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OS  JUROS  DO  DINHEIRO: 

MoRram-fe  as  Determinações  dos  Direitos 
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Explica-fe  a  Doutrina  dos  Theologos  Mo- 
raes, e  ultimamente  propõe- fe 
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Salus  Po^uli  fiiprema  Lex  ejlo. 

Ciccro  de  Legib.  cap.  j.  $.  |. 


Jguur  Natur£  Hmnan<c ,  &  Râtionl  plane  con- 
feutaneum  ejl  fuhire  illa  incotnmcda  pri^>ata 
( ut  funt  renuntiatío  Libertath  NatnrãUs , 
ihfequhm  erga  Leges  Cintiles  ,  Colleãatio , 
Pcenf ,  Militijç  )  íju£  ,  in  ordine  ad  falutem 
Civitatís  Publicam  ^  rationem  e^idauem  Bo- 
ni  habent. 

Schrodt  in  Syílem.    Jurís  Vuhl.  Utiiverf, 
P.  I.  Cap.  I.  J.  12. 
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In  laudera  SapientiíTimi  Áu5oris  ,  qui  Difleríatio» 
nem  circa  Muna  Praxim  ,  in  hoc  Regno  ,  aliisque 
fíabiiitam  ,  Orthodoxa  plane  Modeftia  concinnavit  , 
meritoque  dixit  Cap.  3.  §.  24.  :  Com  tudo  pode- 
remos inoilrar  o  proniettido  Syftema  ,  porque  a 
outra  melhor  Palmeira  (ifío  he  ,  Fundamentos) 
nos  acolheremos.  Et  Cap.  6.  §.  120.  in  fine  :  Re- 
clinado agora  á  fombra  da  minha  Palmeira ,  verei 
correr  fem  fufto  as  torrentes  da  coníradicçam. 


E  P  I  G  R  A  M  M  A. 


ANnlxus  VaímAy  fuper  hoíles  nempe  triumplias; 

Laureolam  abs  Te  unquam  tollere  nemo  poteft. 
qul  Tibi  non  haret ,  fine  mente  hinc  inde  vagaturj 

HInc  oleum  amittit,  deindeque  perdit  opus. 
Quosdam  aliqul  reprobant  Montes  Pietatis ,  &  errantj 

Nam  tua  Palma  probat  quoslibet  eííe  pios. 
Virtutem  PalmA  ^  qua  fe  fulcire  vaUrent, 

Ignorant  illi  ,  prsecipítesque  ruunt. 
Infurgant  in  Te  fiuvii ,  maré,  fulminei  aethers 

Sub  Paíma  incolumis ,  Tu  intemeratas  eris. 


Ex  Anon. 
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AOS  QUE  LEREM. 


AChar  hum  verdadeiro  Syftema 
fobre  huma  Matéria  de  Con- 
troverfia  ,  ou  he  tam  impolSvel  co- 
mo achar  hum  homem  limites  ao 
Entendimento  dos  outros  Homens; 
ou  fó  pode  fucceder^  quando  a  Ma- 
téria deixar  de  ler  controverfa.  Por 
efta  fegunda  caufa  poderá  gloriar-fe 
de  o  ter  achado  ,  fobre  a  Queftam 
dos  Juros  ,  quem  defcubrio  as  ra- 
zões, que  agora  me-obrigam  a  per- 
fuadillo.  Nam  importa  que  ao  pre- 
fente  feja  queftionada  a  fua  Maté- 
ria; porque  eu  já  vi  eftabelecer  ou- 
tro ,  que  eftava  nas  mefmas  circum- 
ftancias ,  e  em  que  menos  fe-interef- 
fava  o  Público.  ('') 

As 

(a)  Os  PP.  da  doutiílima  Congregaçam 
do  Oratório  de  S.  Filippe  Neri  plantaram  o 
Syftema  da  Filofoíia  Moderna  a  pezar  de  to- 
das as  contradicções  ,  que  fofFrêram  íiaquelle 
tempo  ;  mas  hoje  já  fe-ouve  com  violência 
o  que  enram  fe-deFendia  com  demaziada  ,  e 
fmiôfa  adhefam. 
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Aos     qu  E     L  E  n  E  M, 

As  dilatadas  ,  e  profundas  raí- 
zes ,  que  tem  lançado  a  Opiíiiam 
contrária  ,^  defanimdram  o  grande  de- 
fejo  ,  que  tive  de  as  arrancar  ;  mas 
as  forças  da  razam,  que  me  perfua- 
díram  a  Empreza ,  chegaram  a  pre- 
valecer a  todos  os  embaraços.  Exa- 
minei os  Fundamentos,  que  ailega- 
vam  os  Theologos  Moraes  ,  pelo  leu 
Partido ;  examinei  ao  mefmo  tempo, 
as  razoes ,  que  fuílentavam  o  oppof-. 
to  ;  ambos  procurei  \er  exafl:amente. 
á  luz  de  hum  rigorofo  Critério  ;  e 
perfuadi-me  finalmente  do  que  ve- 
nho a  propor.  Julgo  que  por  elle 
fica  defembaraçada  a  Theologia  Mo- 
ral neíla  parte ;  que  talvez  fe  evitam 
muitos  peccados ,  que  todos  os  dias 
fc-eftim  commettendo  nefte  particu- 
lar. E  fobre  tudo  eftou  certo  ,  que 
pode  fcr  jeguido  fem  oíFenía  dos  Di- 
reitos Divino,  e  Cr^nonico. 

Trabalhei  na  Matéria  ;  porque 
tenho  aflentndo,  que  ninguém  pode 
alcançar  maiores  luzes  nas  que  fará 

con- 


Aos     qUE     LEPvEMv 

controvertidas,  fe  ás  diligencias  dos 
Antigos  E.lcritores  nam  ajuntar  tam- 
bém as  próprias.  As  Sciencias  Na- 
turaes  nunca  chegariam  a  fer  viftas 
noeftado,  em  que  hoje  fe-admiram^ 
fe  os  fegundos  indagadores  delias 
fe-contentaíTem  com  as  diligencias 
dos  primeiros.  Ainda  hoje  olharía- 
mos comaíTombro  para  os  primeiros 
Filofofos  de  Alexandria,  fe  Copérni- 
co 5  e  Defcartes  defcançalTem  fobre 
os  trabalhos  de  Ptolomeu,  Se  ifto 
nam  fuccedé,  he  porque  os  Homens 
fempre  difcorrêram.  Com  efFeito  o 
difcurfo  do  Filofofo  deve  exceder  á 
fimples  apprehenfam  do  ruftico  cam- 
ponez. 

Entregou  Deos  o  Mundo  á  Dif- 
puta  dos^Homens  ,  e  nifto  mefmo 
Ihes-deo  a  certeza  de  nam  acharem 
já  mais  as  obras  ,  que  nelle  tinha 
feito  (').  E  com  tudo  tem-fe  can- 
çado  os  melmos  Homens  a  procu- 

ral- 


{a)  Ecclef.  cap.  3.  veiT.  11. 
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Aos     QXTE     LEREM. 

tallas.  Nunca  fe  contentaram  com 
as  luzes  5  que  herdaram  defde  o  ber- 
ço. Nam  íe-accommodáram  com  ía- 
berem  ,  que  o  Senhor  fazia  nafcer 
o  feu  Sol  fobre  os  bons,  e  fobre  os 
máos  ;  que  as  cliuvas  do  Ceo  cahiam 
fobre  os  juftos  ,  e  fobre  os  injuftos 
(").  Tem-fe  feito  tantas  diligencias 
fobre  o  Syftema  do  Mundo  ,  que 
Dos-parece  terem-fc  tocado  já  osfeus 
limites.  Aonde  nam  chegaram  como 
braço,  tem  chegado  com  o  Entendi- 
mento. Até  já  venceram  alongadif- 
tancia,  que  medea  entre  a  Terra,  e 
os  Planetas  ,  para  julgarem  da  fua 
denfidade,  e  do  feu  pezo.  Tiveram 
melhor  fortuna  neíla  Empreza  do 
que  os  Netos  de  Noé  na  fabrica  da 
Torre  de  Babylonia  ,  e  ainda  nam 
defcançam.  Com  todas  eftas  luzes 
fe-rem  calculado  huma  Sciencia ,  que 
verdadeiramente  fó  acompanha  os 
Homens  até  o  tumulo  ;  e  a  que  os 

ha 


(<i)  S.  Matth.  cap.  5.  yerf.  45. 


Aos     QUE     LE^EM. 

ha  de  conduzir  á  Eternidade^  onde 
era  queftionavel  ,  ainda  eílá  como 
no  princípio. 

Tudo  ifto  5  e  ainda  muito  mais» 
fe-me-reprefentou  ,  quando  li  a  cé- 
lebre Queftam  dos  Juros,  Os  Filo- 
fofos  dos  últimos  feculos  ,  adorando 
a  verdade,  que  tinham  defcubcrto, 
poftos  em  defcanço  ;  e  os  Tlieolo- 
gos  ,  e  Juriftas  ,  ao  mefmo  tempo , 
puxando  por  ella  para  diverfas  par- 
tes, querendo-a  fó  arrogar  a  íi.  Ver- 
dade he,  que  nenhum  dos  Partidos 
diíafcerava  o  mais  refpeitavel  Prin- 
cipio 5  donde  ella  naíce  ;  mas  ella 
nam  he  divilivel.  Eis-aqui  o  que  me 
obrigou  a  trabalharo  Ponto.  A  Q^ie- 
ítam  he  igualmente  intcreíTante  aos 
commercios  da  vida  ,  e  á  paz  das 
Confciencias  ;  por  iíTo  mefmo  ,  fen- 
do a  verdade  eftimavel  em  li  m.ef- 
ma  ,  aqui  o-deve  fer  mais  do  que 
nunca.  Efta ,  que  eu  bufquei ,  eftava 
efcondida  em  profunda  cova,  e  cu- 
berta  com  infinitos  embaraços  ,  to- 
dos 
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Aos     Q  UE      LEREM. 

dos  temíveis  por  difficultofos  de  fe 
vencerem;  mas  o  ouro  tem  obrigado 
os  Homens  a  buícallo  por  caminhos 
tam  trabaliiofos  ,  que  até  lhes  tem 
feito  mudar  a  furioía  corrente  de 
muitos  Rios. 

Trabalhei  finalmente  oSyftema, 
que  julguei  nam  menos  útil  que  ne- 
ceíTario.  Vai  fundado  em  hum  Dif- 
curío,  a  que  obrigou  mais  aRazam, 
do  que  a  Authoridade,  e  a  preoccu- 
paçim.  Podem  (como  eu  julgo)  fe- 
guramente  governar-fe  por  elle  os. 
MutuoMtes\  e  pode  fervir  de  Norma 
aos  Gonfeílbres  para  julgarem  fem 
hefitaçam.  Evitar-fe-ham  infinitos  ef- 
crupulos  de  Confcicncias  delicadas  ; 
dcfterrar-fe-ham  innumeraveis  cul- 
pas 5  rcftituiçoes  innumeravcis  ,  a 
que  feriam  obrigadas  outras  Conjci- 
encias,  ou  por  ferem  mais  ligeiras, 
ou  por  citarem  já  cauterizadas  ,  co- 
mo diz  o  Apollolo  (').  Já  em  ou- 
tro 

(rt)    S.  Paulo  na  primeira  Carta,  t]ue  eí- 
cievco  a  Tioioth.  cap.  4.  veif.  2. 
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Aos     QUE     LER  EM. 

tro  tempo  alguns  Theologos  ,  e  Ca- 
noniftas  foram  tocados  defte  mefmo 
defejo.  Moftráram  a  Doutrina ,  que 
eu  agora  figo;  mas  fe  a  propuzeram 
como  Hypothefe  ,  nunca  a  chegaram 
a  publicar  como  Thefe.  Se  nam  te- 
mos nos  feus  efcritos  o  feu  foccor- 
ro  ,  temos  em  noíTo  favor  a  prática 
de  muitas  Communidades,  que  pe- 
la exacçam  ,  que  obfervam  nos  pe- 
zos  do  Santuário  ,  nos  tiram  todos 
os  efcrupulos  de  Confciencia.  C") 

Refolvi-me  aefcrever  naLlngua 
Portugueza  ;  porque  ,  por  muitas  cir- 
cumftincias  ,  mc-pareceo  mais  útil. 
Nam  fegui  o  Methodo  Efcolaftico ; 
porque  Van-Efpen   defagradou  com 

elle 


(^)  Reformadiffimas,  e  doutiílimas  Com- 
munidades  ,  affim  deftes ,  como  d'outros  Rei- 
nos ,  fempre  adopráram  em  particular  os  Prin- 
cípios do  meu  Syftema ,  no  que  pertence  ao 
dinheiro  de  legados  pios  ,  o  qual  nam  po- 
diam por  fuás  Leis  empregar  em  bens  fru- 
ôi feros  ;  ou  cambem  fe  fundaram  no  Cenfo 
mixco  de  Real  ,  e  Peííoal  utrinque  rediminj^l  ^ 
como  alguns  Theologos  defendem ,  &c» 


AOSQUE      LEREM. 

elle  nefta  Matéria.  Quem  tiver  lido 
as  DiíTertaçoes  de  Calmet  ,  ou  de 
Natal  Alexandre ,  nam  fe  cance  em 
me-moftrar,  que  cfta  nam  eftará  con- 
forme a  ellas  no  defempenho  ;  por- 
que eu  mais  quero  convencer  ,  do 
que  agradar. 


D  IS- 


DISSERTAÇAM 

SOBRE  OS  JUROS  DO  DINHEIRO. 
CAPITULO    I. 

§.  I. 

Eftado  da  Materiai- 

Ntre  todas  as  Nações  do  Mun- 
do he  já  bem  confiante  o  ufo  de 
fe-dar  dinheiro  a  Juro,  Coftume 
he  eíle  fuftentado  com  tantas  for- 
ças pelas  Sociedades  Politicas  ,  que  fem 
elle,  todas  julgam  por  coufa  impoíBvel , 
tanto  o  fuftentarcm-fe  os  Commercios  en- 
tre as  Nações  Eftrangeiras ,  como  muitas 
outras  efpecies  de  Contratos  entre  os  pró- 
prios Nacionaes.  Nam  he  por  outra  ra- 
2am  5  que  fe-tem  feito  reípeitar  efte  cof- 
tume  entre  as  mefmas  Sociedades ,  coma 
hum  contrato  onerofo  ,  paílando  por  iíTo 
mefmo  a  ferem  Officios  de  rigorofa  Juf- 
liça  muitos,  que  fó  o-eram  de  Beneficên- 
cia ,  e  de  Caridade  ,  como  direi  em  feu 
lugar. 

§.  n. 

Eíle  Coílume  ninguem^  duvida  ,   que 
teve  a  fua  origem  na  indigência  ,  aíTim 

CO- 


1 


^11 

■^  DrSSERTAqAM 

corno   a-teve  a   introducçam   dos  Domí- 
^ios.  Viram  os  Homens  crefcer  em  bran- 
de   numero    aruaEfpecie;   e  viram   ao 
mcimo  tempo  acabar  aquella  Linde     em 
que  nam  havia  ricos  ,  nem  pobres.    Dcf- 
appareceo  d'e.Kre  elles  aquelie  tempo  di- 
tolo  ,    cm  que  lo  nas  produccoes  da  Na- 
tureza tinham  quanto  bailava'  para  o  feu 
fullcnro(i)     Tempo  feliz-  "Di.s  inno- 
centes !  Muitos  dos  Filhos  de  A'«.'  ainda 
gozaram  deíles  dias  na  fegunda  Idade  do 
Mundo(2)      Heverdade^    que  os  FiS 
da  Irimuiva  Igreja   os  tornaram  a  lulci- 
tar  por  forja    da  fua  piedade  (:>) .    Mas 
tudo  ,ílo  acabou.    Os  mefmos  que  force! 
jaram    para  introduzirem  eíle  tempo       o 
viram    fugir   diante   de  feus   olhoí.    Èíla 
íehcidade    foi    verdadeiramente   como    a 
lembra,  que  movendo-fe  diante  do.  cor- 
pos    que  acaulam,  corre  com  razam  de 
Igualdade.    Nos    o  experimenta  mo.  ago- 
ra ;    porque  hum  rcirpo  lemelhanie  fá  o 
vemos  pintado  nos  Poetas  (4), 


(c)  Dcfcrevem  cfta  primeira  cordiçam 
dos  Homens  as  S^^gradas  Letras  no  Gemf. 
cap.  I.  verl.  28.  29. 

(2)    GencH  cap.  p.  verf.  5. 

O)    A  a    dos  Apoftol.  cap.  2.  verf.  44.  4ft 

(4;   Virgil.  Geor^.  I.  v«V.  i.j.      ^^^^ 


Theologico-Juridiga.  Cap.  I.     5 

§.  líl. 

A  multiplicaçam  cia  Efpecie  Humana 
introduzio  no  Mundo  a  neceííidade  :  a 
neceílldade  introduzio  o  Dominio  parti- 
cular :  o  Doiiiinio  particular  introduzio 
o  Goftume  de  pedir  empreílado.  Neík 
tempo  teve  principio  o  Contrato  do  Mu- 
tuo.  Contraro  ,  que  foi  conhecido  dos 
Homens  ainda  antes  de  fer  inventado  o 
dinheiro.  Confifte  efte  Contrato  em  pedir 
qualquer  Homem  aquillo  de  que  neceíTi- 
ta  ,  conílituindo-fe  na  precifa  obrigaçara 
de  dar  áquelle  ,  a  quçm  pedio  ,  outro 
tanto  no  mefmo  género  (i).  Obrigaçam 
he  eíla  ,  que  dá  Direito  ao  Credor  para 
o  demandar  5  quando  for  juílo. 

Aílim  fe-praticou  no  feu  principio  o 
-Contrato  do  Mútm  \  mas  depois  que 
principiou  a  defmaiar  entre  os  Homens 
a  Caridade  fraternal ,  principiaram  es  Cre- 
dores a  pedir  certa  quantia  fobre  a  Sorte 
principal ,  fem  cujo  premio  nam  queriam 
empreílar  o  que  fe-lhes-pedia.  Eíla  quan- 
tia ,  pedida  fobre  a  Sorte  empreílada , 
chamou-fc  Vfura  (2) .    Foi  introduzido , 


(i)  He  dar  outro  tanro  ^  aflim  na  quanti- 
dade ,  como  na  qualidade. 

(2)  VfuYa  ah  uju  âucit  originem  f.^ve  maloj 
fius  bouQ,  Ufurahujus  heis  ^  Ufura  mt^  ^  Ufw 
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e  fuílentado  efte  Coílume  pelos  Mutuan- 
tes com^  todas  as  forças ,  nam  obílante  o 
ter  nafcido  no  nieímo  leito,  em  que  prin- 
cipiou a  agonizar  a  generoía  Caridade. 
Virtude  fanta  ,  que  elks  menrios  amor- 
taiháram  ,  e  enterraram  com  fenibiantes 
enxutos. 

§.  V. 
A  U/ura  ,  coníiderada  como  abufo, 
fempre  foi ,  e  ainda  jíoje  he  a  Peá-a  de 
efcanàalo  na  Theoloí^ia  Moral.  Contra 
cila  íe-Icvantáram  os  Hebreos  com  tanta 
força  ,  que  chegaram  a  julgar  digno  de 
Excommunhcm  até  os  que  faziam  qual- 
quer Eícritura  Ufuraria  (í).  Com  eíle 
refpeiro  tratavam  os  Hebreos  a  Lei ,  que 
Ihes-tinlia  dado  Moyfés  !  Contra  cila  íb 
levantaram  os  SS.  PP.  ,  os  Concilios ,  os 
Moraliílas,  es  Theologos ,  os  Canonif- 
tas;  e  finalmente  contra  ella  tem  clamado 
os  zclofcs  Promulgadorcs  do  Evangelho. 
Tem  chmíado  os  Miniftros  do  Senhor 
nos  Púlpitos  ,   e  nos  rcfpeitaveis   Tribu- 

nacs 


rn  fa^ fi  ^audii  reperitur  apud  Ciceronevi  Oat. 
fro  C.  Rabir.  i\ú\h,  item  pm  P.  Syll^  •  nc 
Tnfcul.  Ouncíl,  lib.  i.  j^pud  Plaut.  Amphiir. 
Prolog.  fiQ.niHcnt  etiflm  fruClum  tx  ufu  cujusque 
rei.   ricer.   De  Jevcciute. 

(i)    ocldcn.  De  Jur.  Nat.   é^  Gent.  lib.  6. 


V     mÊÊÊÊÊmÊÊÊÊÊmÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ^ÊmmÊm 

Theologico-Jubidtca,  Cap.  T.     f 
mes  da  Penitencia  :    Todos  ,  até  os  in^ 
doutos  ,   tem  clamado.    Tam  perfcguida 
tem  íido  a  defgraçada  filha  da  cubija  dos 
-Homens ! 

§.  VI. 

Todas  as  Declamações  ,  que  fe-tem 
feito  contra  a  Ufura ,  nam  tem  fido  baf- 
tantes  para  a-defterrarem  do  Mundo.  AP- 
fim  como  os  Rios  correm  jeia  Terra, 
aífim  a  Ufura  corre  pelas  mãos  dos  Ho- 
mens. Algum  tanto  fe-tem  acalmado  as 
fuás  perfcguiçoes  neftes  últimos  Séculos; 
porque  todos  eftam  perfuadidos.  que  nain 
fe-podem  evitar  os  Lucros  do  Empreflí^ 
mo  fem  graviífimo  detrimento  do  Com- 
merclo,  e  da  utilidade  pública,  ou,  pa- 
ra o-dizer  melhor ,  fem  arruinar  as  prin- 
cipaes  columnas  ,  que  fuílentam  a  Felici- 
dade dos  Impérios.  Os  mefmos  Mora- 
lizas tem  permittido  eíles  Lucros  debaixo 
de  certos  Titulos  ,  que  os  fazem  juílos 
(i).  Deíles  Titulos  fazem  mençam  to- 
das as  obras  de  Moral,  das  quaes  íe-co-f 
iihece  hum  grande  número  neíles  Reinos , 
e  ieus  Dominios. 

§.  VIL 

Tem-fe  cancado  até  agora   os  Theo- 
B       ^lo-_ 

(i)  Sam  os  Lucros  ceffantes  ■,  os  Damnos 
emergentes  o  perigo  da  forte  ^  3cc.  de  que 
íaliaremos  abaixo. 


f 
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logos  na  explicacam  dos  referidos  Tifu- 
los ;  e  nam  lem  bailado  toda  a  fua  dili- 
gencia,  para  fazer  ceíTar,  em  PeíToas  de- 
maziadamente  timorauis ,  os  efcrupulosda 
Confciencia.  Alguns  ConfeíTores  fempre 
temem  ,  íempre  duvidam  ,  eícrupulizatn 
fempre.  Neíla  íiruaçam  acho  cu  prefente- 
mente  a  Mareria ,  íobre  que  venho  a  faí- 
Jar:  E  porconfequencia  acho  em  pcrigo- 
ía  íiruaçam  a  Coníciencia  de  muitos,  que 
dam  dinheiro  a  Juros,  Teram  eíles  com- 
prado até  agora  á  cuíla  dos  mefmos  Lu- 
eros,  e  das  fadigas  próprias,  a  pe  rd  içam 
das  fuás  Confciencias  ,  que  fazcndo-os 
dormir  ao  fom  dos  mefmos  remorfos, 
tam  profundamente  dormem  ,  que  já  nam 
os-defpertam  quaefquer  clamores 'Evan- 
gélicos !  Deixemos  julgar  eíle  ponto  ao 
Supremo  Juiz  ,  que  ha  de  julgar  os  vi- 
vos, e  os  mortos. 

Determinei-me  pojs  neílas  circumftan- 
cías  a  propor  hum  Syftema  a  todos  os 
Mutuantes ,  que  fem  ihcs-cortar  por  hum 
jufto  intereíTe  ,  os-livraíTe  de  efcrupulos. 
Para  moílrar  o  referido  Syílema  em  ter- 
mos que  convença  ,  devo  atrender  a  lo- 
dos os  Direitos  ,  por  quem  íe-deve  go- 
vernar o  Homem  Chriftam  poflo  nefle 
Mundo.     Todos  fabem  ,   que   qualquer 

Ho- 
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Homem  fe-póde  confiderar  em  quatro 
Eílados  dilíerentes,  i.  Como  Racional, 
prefcindindo  do  fim ,  para  que  foi  crea- 
do.  2.  Como  deílinado  para  a  Bemaven- 
turança  eterna.  3.  Como  Filho  da  Igre- 
ja. 4.  Como  Membro  da  Sociedade  Ci- 
vil. Neftes  termos  devemos  julgallo  no 
primeiro  Eftado  pelo  Direito  Natural. 
No  fegundo  pelo  Divino.  No  terceiro 
pelo  Ecclefiaftico.  E  no  quarto  pelo  Ci- 
vil. Pelos  mefmos  Direitos  devemos  jul- 
gar o  Contrato  do  Miituo ,  para  fe-mof- 
trar  poffivel  ,  e  licito  o  kn  Lucro  ^  ainda 
com  obfervancia  dos  referidos  Direitos* 

CAPITULO    IL 

§.  IX. 

Lucros  do  Mútuo ,  conjtderados  por  Dl* 
reito  Natural. 

HTJgo  Gr  ócio    na   fempre  admirável 
Obra  ,   cm  que  efcreveo  os  Direi- 
tos da  Paz  ,   e  da  Guerra  ,    quer   que  a 
JJfura  feja  permittida  por  Direito  Natu- 
ral (i).  Negam  os  Efcolafticos ,  excepto 
B  ii Ahu- 

(i)  Sábio  Hollandez  do  feculo  xvii.  , 
compoz  eíla  Obra,  eftando  jà  defterrado  da 
fua  Pátria.  Obra,  que  fará  ini  mor  tal  o  no- 
me ^  que  adquirio  por  ella^ 


í 
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Abulenfe  (i)  .  Negam  alguns  Nafuraliftas ; 
mas  entre  todos  nenhum  fe-Jhe-oppoz 
com  maiores  forças ,  nem  com  maior  \\o* 
lencia,  do  c]ue  o  doutifíimo  Domat  (2), 
Salmazio  ^  Calvino  ^  e  outros  Proteílan- 
tes  querem  ,  que  lendo  moderada  a  Ufa- 
ra  ^  nam  repugna  aos  Direitos  Divino,  e 
Natural.  Mas  como  a  Lei  da  Natureza 
nam  he  outra  coufa  mais,  do  que  aqucl- 
]a  occulta  voz,  que  nos-eftá  fallando  no 
fundo  do  coraçam  ,  ouçamos  o  que  elJa 
nos-diz  a  relpeito  dos  Lucros  do  Mú* 
tuo  ^  e  deixemos  Autiioridades. 

§.  X, 

Proposiçam. 

Lucros  do  Mútuo  ,  permiti  idos  por  Di'- 
reito  Natural. 

A  Queila  Luz,  participada  do  Ser  In- 
creado  ,  que  iliumina  a  todos  os 
Homens,  que  entrara  nefte  Mundo,  he 
o  que    nós   chamamos  Direito  Natural. 


Por  eíla  Luz    íe-governam    os 


primeiros 
mo- 


co   Sobre  .9.  Mntth.   cap.  25.  q.  171. 

(2)  Jurifconrulto  do  fccuio  xvii.  no  To- 
mo ,  a  que  poz  o  Titulo:  Les  Loík  CídíUs  ^ 
dans  Icur  ordre  natursl  ',  Lç  Droit  Fublic.  Et 
Lcgum  ásUCius, 
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movimentos  do^  coraçam  do  Homem, 
quando  ella  he  fómence  PermiíTiva  ,  e 
quando  nam  ha  Lei  ,  que  os-prohiba. 
Ahraham ,  Ifaúc ,  Jacob  ,  Jojé ,  Moyfés 
por  ella  fe  governaram  nas  acções  mera* 
mente  humanas.  Minguem  pode  negar, 
que  ella  he  bem  capaz  de  formar  hurrt 
bom  Pai  de  Famílias,  hum  bom  Minif- 
íro ,  hum  bom  Legislador ,  e  hum  bom 
PrincJpe.  Examinemos  por  ella  o  que 
enuncia  a  Propofiçam  ,  e  viremos  no  co- 
nhecimento da  fua  verdade. 
§.  XI. 

Antes   que   principiemos   a  fazer  eíle 
exame  ,   he  precilo  advertir,   que  fe  ap- 
provamos  por  eile  os  Lucros  áo  Mútuo  ^ 
olhando  meramente  para  o  Direito  Natu- 
ral,  nam  pertendemos  juftificar ,  nosmef- 
mos  Lucros  ,   a  abominável  idéa  ,   que  a 
maior  parte  dos  Theologos  tem  formado 
da  Ufura  \    porque  feparando-os  nós  dô 
ufo ,  ou  abufo  ,  que  delles  fe-póde  fazer, 
vimos    fomente    a  examii^allos   na  precifa 
razam  de  Lucros  do  Mútuo.    Coníidera* 
dos    pois    neíle    eílado    de  feparaçam  (  fe 
Jie  certo   que    fe-comprehendem  debaixo 
do  nome  á^TIfura)  ,   nam  he  igualmen- 
te certo,  que  os  tenhamos  porhumacou- 
fa  em  íi  mefma  execranda  ,   iniqua  ,   in- 
juíla  5  e  abominável ,  ainda  que  nos-pare- 
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ça  impoíHvcl  íeparar  da  Ufura  feniellian- 
tes  epítheros.  Entremos  no  exame  defpi- 
dos  de  paixam ,  e  de  prejuízos. 
§.  XIL 
Que  entendemos  nós    por  Lucros  áo 
Mútuo  ?   Nam  he  a  paga  ,  que  nos  dam 
peJo  Empreftimo  ?   He,    E  que    injuftiça 
pode  delcubrir  a  Razam  Natural  em  fe- 
melliante  Lucro  ?  Mediremos  por  efte  re- 
fpeito  a  natureza  do  Mútuo  ,   e  medire- 
mo-la profundamente.  Viremos  a  conhe- 
cer ,    que    he  gratuito    de  fua  natureza  ? 
Também   as  coufas  creadas   para  ufo  do 
Homem  eram  livres;    porque  eram  com- 
muas  por  huma  Lei  Divina  Pofitiva    (  §. 
II.  ) ;  e  com  tudo  podem-fe  vender  ago- 
ra^ com    algum   lucro.    Se    a  neceíTidade 
pôde  introduzir  os  Contratos  òq  Compra  ^ 
e  Venda  ,    e  os  Lucros   delles  ;    porque 
nam  podia  introduzir  os  Lucros  do  Mú- 
tuo} Façamos  jogar  o  Contrato  do  Mú- 
tuo com  os  outros  Contratos  ,    e  fícaráò 
confirmados  neíla  Doutrina  os  que  a  im- 
pugnam. 

§.  XIÍI. 
O  Contrato  do  Commodato   lie   tam- 
bém gratuito  de  íua  natureza,    a/fim  co- 
mo he  o  Contrato  do  Miituo   (i)  .    Por 

eJle 


(O    Inftir.  2«í^.  moà,  re  contr,  ohl,  §.^  2. 
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elle  fica  fomente  obrigado  o  Commoda- 
tario  a  dar  ao  Commodante  o  que  lhe 
emprefta  (i);  e  com  tudo  podem- fc  tirar 
Lucros  do  Commodato  \  porque  degenera 
enram  em  huma  efpecie  de  Locaçam.  E 
porque  nam  poderemos  nós  fazer  omef- 
mo  Di  curfo  a  refpeito  do  Mdtuo?  Por- 
que n^m  diremos,  que  levando- feLz/rí*/?/ 
no  Mútuo  ,  degenera  o  mefmo  Mútuo 
cm  huma  efpecie  de  Locaçam  ,  paílando 
por  outra  de  Cemmodato  ?  Finahnente: 
Se  a  Razam  Natural  nos-diéla  ,  que  os 
Lucros  do  Mútuo  fam  reprovados  ;  por- 
que eíle  Contrato  he  gratuito  de  fua  na- 
tureza ;  porque  nam  diftará  o  mefmo  no 
Commodato  t  Onde  ha  a  mefma  Razam  ^ 
ha  também  a  mefma  Difpoliçam  de  Di- 
i;eito. 

%  XIV. 
No  Contrato  do  Mútuo  me  podem 
dizer  (aiém  de  fer  gratuito  de  fua  natu- 
reza )  transfere-fe  o  Dominio  da  coufa 
empreftada ,  quando  ella  fe-confome  cora 
o  ufo ,  como  fuccede  no  dinheiro  ;  e  no 
Contrato  do  Commodato  nam.  Transfe- 
rindo-fe  o  Dominio  no  Mútuo  ^  nam  fe 
podem  colher  frutos  delle  ;  porque  nin- 
guém pôde  colher  frutos  do  que  nam  he 

feu; 
—  II  II     III      -  ■  — — — ^— — ^ 

(i)    L.  8./.  comm* 
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feu  ;  e  como  no  Commodato  nam  ha  cíía 
translaçam  ,   fempre  o  CommoJance  liri 
frutos  de  huma  couía  fua. 
§.  XV. 
Mas  eíla  Doutrina  ordinariamenfe  ai- 
legada   a  favor  do  Commodato   contra  o 
Mútuo  ^  fuppoe  duas  coufas,  que  univer- 
fajmente  fallando,   fam  fallas/i.  Qi-e  o 
dinheiro  fe-confome  com  o  ufo,  quanio 
elle  com  o  mefmo  ufo  fe-augmcnra  ,   co- 
ino  íuccede  empregando- íe  em  Comprai 
de  Negociaçam,   nas  quaes  he  claro  que 
fe-troca  ,    porque  fubíiíle  inteiro  na  fub- 
flancia  comprada.  O  dinheiro  lòmente  íe 
confome  com  o  ufo,  quando  fe-emprega 
em  coufas  ,   que  fe-comem  ,   ou  quando 
fe-perde  no  jogo,  &c.    Nas  outras  cou- 
fas   tam  longe  eílá   de  fe-confumir  ,   que 
muitas  vezes    fe-augmenta  ,   e  multiplica 
com  grande  utilidade.  2.  Suppoe  que  quem 
empreita  dinheiro,  transfere  o  Domínio, 
ao  mefmo  tempo  que  iíio   nam  he  abíb- 
lutamente  certo;  porque  a  Peííoa ,  que  o 
emprefta  ,   fò  transfere  hum  Domínio  in- 
diviíivel,  e  inrerino ;  nam  transfere  o  ef- 
fencial,  e  abfohjto ;  porque  n(3s  bem  fa- 
bemos  ,    que   o  Mutuante  o-póde    pedir 
em  devido  tempo,    que  juílamente  o-de- 
ve  julgar  fempre  como  íeu  próprio  bem  , 
ou  fazenda  fua  j   e  ao  mefmo  tempo  fa* 

be* 
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berrios  ,  que  o   Mutuatario   nam   pôde , 
nem  deve  fazer  o  mermo. 

§.  XVI. 
lílo  fuppoflo,  quem  pode  negar ,  que? 
o  Mutuante,  íem  offenfa  da  Caridade,  e 
dajuíliça,  tem  maior  motivo  em  algumas 
circumílancias  para  levar  Lucros  áoEnt' 
freftimo  ,  do  que  o  Co m moda n te  ?  Eíle 
transfere  fomente  o  ufo ,  e  pode  por  iíTo 
tirar  Lucros  \  aquelle  transfere  o  ufo,  e 
o  Dominio ,  e  nam  ha  de  poder  tiraiios? 
Muitos  Theoiogos  nam  defcobrem  diver- 
ía  razam  ,  quando  fe-conduzem  pelo  Di- 
reito ,  de  que  eftou  falJando ;  porque  ef- 
tam  capacitados  ,  que  os  beneíicios  cref- 
cem  cá  proporçam  dos  favores  ,  como  os 
eirculos  á  proporçam  dos  raios.  E  fínal- 
inente  transfira  ,  ou  nam  transfira  o  Do- 
minio ,  quando  o  Mutuante  tira  os  taes 
Lucros ,  he  por  força  do  Contrato ,  que 
fez  ,  quando  a  coufa  era  fua  ,  e  quando 
a-podia  empreitar  com  as  condições,  que 
paíluaííe  fem  offenfa  dajuíliça,  e  da  Ca- 
ridade ,  como  fazem  os  Vendedores  fem 
offenfa  das  Leis.  (i) 

§.  XVIÍ. 
Vejamos  toda   a  força  dos  Nervos, 
que  fuftentam  a Juíliça  defla  caufa  no  Ef- 

(i)    Vwut  quifque  de  Jure  fuo  àif^onit  ^  ita 
jwijjf.,  iSchrodt  cap.  4.  §.21. 
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tado  Natural.  As  facrofanras  Leis  da  CaW 
ridade  nefte  Eílado  obrigam  a  rodos  feni 
excepçam  de  peíToa.  Todos  devem  foc- 
correr  (quanto  Jhes-For  poínvel  )  a  indi- 
gência do  Teu  Próximo.  A  Lei  fuperior, 
neceíTaria  para  o  Bem  Commum  ,  he  a 
iinica  excepçam  deíh  Regra  :  m;ís  eíla 
obrigaçam  he  relativa  á  quantidade  da 
indigência,  como  lie  claro:  logo  fe  pa^a 
a-íoccorrer  for  neceílaria  huma  ermoia, 
que  na  Balança  da  Julliça  Natural  pedir 
20,  ninguém  tem  obrigaçam  de  dar  40. 
Sendo  pois  fufficienie  o  Connodato  ,  fe- 
jarnos  obrigados  ao  Commodato  ,  e  nam 
á  Efmoía.  Se  for  neceíTario  o  Mútuo , 
fejamos  obrigados  ao  Mútuo ,  e  nam  ef- 
peremos  Irjterejje  algum.  Q^jando  porém 
eíle  Mútuo  fe-encaniinhar  á  utilidade  do 
Próximo  ,  e  nam  fomente  a  remediar  a 
fua  indigência  ,  nam  he  conrra  a  Juftiça 
Natural  pedir  algum  IntereJJe  annuaf , 
conforme  as  Leis  o  pcrmittirern  ;  porque 
femelhante  lucro  he  effeito ,  que  nafce  da 
maior  utilidade ,  que  tem  o  Mutuatario  , 
e  nam  do  Mútuo.  Haja  muito  embora 
quem  diga,  que  eíle  Diicurfo  eílá  fundado 
em  fubtilezas  Efcolaílicas  ;  porque  dou- 
tos Juriftas ,  e  Theologos  fe-perfuadem , 
que  elle  nam  fomente  fe-firma  na  eviden- 
cia darazam,  mas  taaibeni,  que  he  ale- 
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gltima  Pedra  de  Toque  dajuíliça  ,  ou  da 
Equidade  Moral. 

§.  XVIII. 

O  fapientiílimo  Domat  ,  entre  todos 
os  Naturaliílas  ,  foi  quem  atacou  com 
maiores  forças  efta  Doutrina ;  mas  o  Mi- 
crofeopio ,  com  que  elle  examinou  a  fua 
verdade ,  nam  Iha-moílrou  na  fua  devida 
grandeza.  Diz  eíle  grande  Jurifconfulto , 
que  quem  empreita  dinheiro ,  pratica  hum 
Officio  de  Beneficência ,  e  que  femelhan- 
tes  Officios  nam  fe-vendem.  Mas  nam  ad- 
vertio  ,  que  ainda  tirando  os  taesL^rr^j*, 
fe-dá  Officio  de  Beneficência  ;  porque  fe 
o  Mutuante ,  governando-fe  pela  Doutri- 
na ÒQ  Domat  ^  deixaíTe  de  emprelbr  o  di- 
nheiro ,  por  nam  tirar  Lucros  deile,  dei- 
xava certamente  em  maior  oppreflam  ao 
que  Iho-pedia  ,  do  que  empreílando-Iho 
com  Lucros  ;  porque  nem  remediava  a 
neceíTidade  do  Próximo,  nem  deixava  ti- 
rar proveito ,  como  he  claro  :  logo  em- 
preftando-lho  com  os  taes  Lucros ,  ainda 
pratica  hum  Officio  de  Beneficência  ,  li- 
vrando-o  da  oppreííam  ,  em  que  ficaria, 
fe  nam  Iho-empreílaííe. 
§.  XIX. 

DiíTe  mais  o  referido  Domat ,  que  o 
Emprejlimo  devia  fer  gratuito  ;  porque 
nam  tinha  fido  inventado  para  proveito 

da- 
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díiqueHes,  que  empreitam,  mas  que  fe- ti- 
nha introduzido  para  proveito  dos  que 
o-tomavam  empreílado.  Seeíla  mzam  foíTe 
tam  pezada  ,  que  inclinaííe  a  balança  (ein 
que  cílamos  pezando  a  Qijellam  )  para  a 
parte  daquelle  grande  Jurifta  ,  feriamos 
obrigados  a  dizer  também  ,  que  os  Ad- 
vogados ,  os  Médicos  ,  e  outros  de  Pro- 
fiíTam  igualmente  nobre,  eííavam  obriga- 
dos 3  exercer  gratuitamente  as  fuás  Òc- 
cupaçoes;  porque  eilas  também  nam  fo- 
ram inventadas  para  lucro  dos  que  as-pra- 
ticam  ,  mas  foram  introduzidas  para  o 
bem  dos  Cidadãos  5  que  deJIas  tem  necef- 
íidade. 

§.  XX. 
Além  de  tudo  o  que  fica  ponderado -^ 
quem  recebe  o  dinheiro  empreílado  (nam 
fallo  quando  a  Caridade  obriga  )  tira 
utilidade  delle.  Bem  fei  que  applica  as 
fuás  diligencias  ;  porém  nunca  tiraria  os 
taes  Lucros  ^  ainda  oue  fizeíTí  as  diligen- 
cias, fe  nam  tiveíle  o  dinheiro.  Sequem 
o-recebe  empreílado  pôde  ficar  com  os 
Lucros  \  porque  nam  pode  ter  parte  del- 
jes  quem  lljo-ciriprella  ?  Quem  tem  o  fcu 
dinheiro  ,  he  certo  que  o-conferva  para 
algum  fim  ,  feja  elle  qualquer  que  for.  A 
Providencia  humana  nam  pode  conliecer 
todas  as  indigcncias  ,  que  Ihe-podcm  fo- 

bre- 
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bfevir.  (i)  Ora  quando  alguém  empreita 
o  feu  dinheiro  ,priva-re  por  algum  tem- 
po do  meímo  fim,  a  que  o-podia  appli- 
car.  Eí!e  fim  podia  fer  lucrativo  ,  como 
diz  S^Thomaz  (2).  Podia  fer  reparativo 
de  algum  damno.  Podia  obviar  alguma 
perda.  Eu  nam  defcubro  na  Juftiça  Natu- 
ral razam  alguma  ,  que  me  obrigue  a  fof- 
frer  femelhantes  incommodos  gratuita- 
mente. O  mefmo  Evangelho  nam  nos 
obriga  a  amar  mais  ao  Próximo ,  do  que 
a  nós  mefmos. 

§.  XXI. 
Nam  fe-entenda  muito  embora  eíla 
Doutrina  ,  nem  fe-pratique  com  aquelles, 
que  vem  pedir  empreftado  ,  obrigados  por 
liuma  neceíFidade ,  que  fazendo-os  pobres  , 
quando  pedem  ,  os-faz  ainda  mais  po- 
bres,  quando  devem  pagar;  porque  nef- 
tas  circumílancias  devemos  (  podendo  fer) 
remediar  gratuitamente  a  fua  neceílldade; 
mas  nefte  cafo  fomos  obrigados  pela  Ca- 
ridade Natural ,  e  muito  mais  pela  Evan- 
gélica. Mas  nam  ficamos  por  iíío  obri- 
gados a  fer  benéficos,  generofos ,  e  libe- 
raes  com  os  outros  ,  que  eílando  muitas 
vezes  em  abundância  ,  pedem  dinheiro  a 

JH- 


(O    Sapienr.  c.  9.  verf  14. 

(i)    2.  z,  Quxíl.78.  An,  2.  ad  5^ 
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Juro ,  OU  para  engroíTarem  os  Lucros  da 
fua  fazenda  ,   ou  para    nam   a-perderem. 
Eftas  razoes  fam  baílanres  para  fuílentar, 
que  em  Direito  Natural  nam  fam  prohi' 
bidos  abfolutamente  os  Lucros  áo  Mútuo. 
§.  XXII. 
Tudo  ,  o  que  deixo  dito ,  he  firme  fo- 
bre  as  mais  folidas  razoes  da  Juíli^^a  Na- 
tural. Mas  como  o  Homem  nam  foi  creado 
para  viver  fomente  neíle  mundo  (  contra 
o  que  affirmam  muitos  dos  Efcritos  mo- 
dernos ,    que  nos-inundam  ,  e  nos-anguf- 
íiam),  nam  fe-deve  governar  meramente 
pelo  Direito  Natural  ;    deve  também  ob- 
fervar  aquelle ,   que  Deos  mandou  efcre- 
ver  para  nos-conduzir  a  Bemaventurança 
eterna.    Prefcindimos  até  agora  defte  Di- 
reito ;    porque  difcorriamos   do  Homem 
como  Racional  ,   fem  attender   ao  Fim , 
para  que  foi  creado.    Vejamos    agora   o 
que  diz  o  Direito  Divino. 


CA. 


^  Theologico-Jubidíga.         xy 

CAPITULO    III. 

§.  XXIII. 

Lucros  do  Mútuo ,  conJJderados  por  JD/- 
reito  Divino* 

SEndo  fagrados  os  Direitos  da  Huma- 
nidade 5  nam  fam  unanirres  os  Dií^ 
curiós  dos  Homens  a  feu  refpelto.  Aca- 
bamos de  explicar  huroa  Opiniam  ,  que 
nem  todos  os  Naturalizas  feguem  ( §.  IX.) , 
nem  he  neceíTario  que  figam ,  para  fuflen- 
tar  o  meu  íyftema  ;  porque  elle  eftá  bem 
fundado  em  outros  Princípios.  Sendo  pois 
íirmiííima  a  palavra  do  Senhor,  como  diz 
S.  Lucas  (i)  ,  devem  fer  invariáveis  os 
Difcurfos  dos  Oriliodoxos  a  feu  refpeito. 
Nam  me-aparto  da  maior  parte  dos  T heo- 
logos  ,  e  Canoniílas.  Todos  elies  feguem  , 
que  os  Lucros  ào  Mútuo  fam  prohibidos 
por  Direito  Divino.  Ninguém  pode  con- 
tradizer efta  verdade  ;  nem  eu  a- contra- 
digo. Se  pertendo  juftificar  os  taes  Lu^ 
eros ,  nam  fam  certamente  aquelles ,  que 
reprova  o  Senhor  na  Lei  Santa ,  que  nos 
deixou  efcrita.  Moftraremoslicitos  certos 
Lucros  do  Mútuo  j  e  moílraremos  ao 

mef- 


íiUriUbUbA^««É>><kãidU 


(s)   Cap.  21.  verf.2^ 
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mcfmo  tcinpo  ,  que  cm  nada  fe-oíFende 
por  elles  o  Direiro  ,  por  quem  pugnamos 
p.gora.  Examinemo-lo,  demos-Ihe  toda  a 
força  5  que  Ihe-aríribuem  os  Moralizas; 
porque  etlando  nós  capacitados  ,  que  os 
taes  hucros  fomente  Iam  m^os  conforme 
á  qualidade  ,  ou  ás  circum.ílancias  ,  em 
que  fam  levados  ;  propondo  rigoroíamen- 
te  agora  a  Doutrina  dos  Theologos  Mo- 
raes ,  livraremos  a  noíTa  de  tocía  a  fuf- 
peita,  quando  a-moílrarmos. 

§.  XXIV. 

Proposiçam. 

Lucros  (lo  Mútuo  ,  prohthidos  por  Di* 
rei  to  DhíK  . 


AS  imprcferiveis  Leis  ,  por  quem  o 
Senhor  tem  declarado  aos  Homens 
a  fua  Vontade,  fam  as  Partes,  de  que  fe 
compõe  o  Direito  Divino.  A  Efcritura 
Santa  ,  dividida  em  ambos  os  Teíiamen- 
tos  ,  he  o  figrado  Código  ,  que  Deos 
mandou  efcrever.  No  primeiro  IXlamcn- 
to  ellam  todos  os  Preceitos  Moraes  ,  Ce* 
remoniaes  ,  e  Legaes  ,  que  Deos  entre* 
gou  a  MoylVs  fobre  o  Monte  do  Deler- 
to.  No  íegundo  eílam  os  Preceitos  da 
Lei  Nova,  que  veio  enfmar  Jcfu  Clirifío, 

ç 
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e  que  Elle  mefmo  praticou ,  e  confirmou 
fobre  o  Calvário.  Moyjés  ^  primeiro  Ef- 
critor  da  Hiítoria  dos  Judcos,  foi  quem 
por  Infpiraçam  Divina  promulgou  o  Pen- 
tarheuco  ,  onde  eílam  rodas  as  Leis ,  fem 
exceptuar  as  Foreníes  ,  pelas  quaes  fe-di- 
rigia  aquelle  Povo.  Lei  Santa  ,  efcrita  pe- 
lo Dedo  de  Deos  em  duas  Tahoas  de  pe- 
dra ,  e  intimada  com  aíTombroíos  prodí- 
gios pelo  feu  mefmo  Aulhor  fobre  a  emi- 
nência do  Sinai. 

§.  XXV. 
Eíla  Lei ,  em  quanto  ás  fuás  Ceremo- 
nias ,  e  Preceitos  Judiciaes ,  durou  até  o 
fim  da  Sexta  Idade  do  Mundo.  Jefu  Chri- 
fto  veio  trazer-lhe  a  ultima  perfeiçam  com 
a  Lei  da  Graça  :  Eíla  ultima  he  a  que 
praticamos  hoje ,  a  qual  chamamos  Tejla* 
viento  Novo  ,  efcrito ,  e  publicado  com 
infinitos  milagres  pelos  Apoftolos,  e  pe- 
los Evangeliftas.  Para  indagarmos  pois  a 
verdade  da  Propofiçam  ,  nam  he  precifo 
examinar  as  Tradições  de  noílos  Pais.  Em 
ambos  os  Teftamentos  achamos  Leis ,  que 
faliam  clariííimamente  na  Matéria. 

§.  XXVL 

Principiemos  pelo  Teílamento  Velho; 

No  Êxodo   diz  o  Senhor  eílas  palavras: 

Se  deres  difíbeiro  emprejiado  ao  meu  fV- 

m  fobre  ,    que  çomtígo  habita  j  nam  q 

C  vio^ 
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violentes,  como  arrecadador ,  nem  o-oi, 

lha,  .      „am  recebas  delleu juras    nL 
ma^   docjue   lhe  déjie  e,npr'ejal' (T 
tm  outras  munas  Partes  d^Lei      cdol 
Profetas  ]e-er,contram  iemdl.antes'  Deter 
mnaçóss.  Bem  íèi     „uc  a  jt; 

Jcfu  Clir  lio  veio  enfinar;  e  pela  qual  ha 
de  fer  julgado  no  fim  do  Mundo^a'     ! 

JNo  reftamento  Novo    ac)]amo<!  tam- 
bém   proh.bidos   os  Lucros  do    S 
Com  palavras  bem  fignificantes    k-expít 
cou 

CO  .  Si  fecuniam  mutuam  dederis  f ovulo  m,r. 
f^pen       ciui    iahuat    ,ecu,n    non    u,S  Zm 

-.^.  ,•         '  •  •  '  1    ne   accipíns  Ufuras    ah  en  - 

"///^^f^  ^'"""  ''^'"y«.  Uvit.cV.Í   vcrf: 
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cou  S.  Lucas:  Dai  o  Mútuo  (diz  elle) 
fem  efperar  dahi  coufa  alguma  (i).  Eis- 
aqui  o  que  lemos  no  fagrado  Código  das 
Leis  Divinas  a  refpeito  dos  Lucros  do 
Miituo.  A  eílas  pereniíHmas  Fontes  da 
mais  pura  verdade  foram  beber  a  fua 
Doutrina  tantos  ,  e  tam  fabios  Theolo- 
gos ,  quantos  tem  efcrito  fobre  eíla  Ma- 
téria 5  cujas  Obras  tanto  mais  eftimamos  , 
quanto  mais  fe-chegam  aos  noíTos  Tem- 
pos ,  em  que  mais  íe-exercita  o  bom  Cri- 
tério Theologico. 

§.  XXVIIL 
Se  nam  pudeíTemos  dcfcubrir  algum 
Titulo,  ou  alguma  caufa  jufta  ,  que  fa- 
cultando os  taes  Lucros ,  nam  foíTe  com- 
prehendida  nas  referidas  Prohibiçôes ,  de 
nenlíum  modo  me-cançaria  na  expollçam 
delias,  com  animo  de  favorecer  aos  Mu- 
tuantes ;  porque  fó  o-poderia  fazer ,  mof- 
trando  ,  que  o  Direito  Divino  fó  prohi- 
bia  as  Ufuras  mordentes  ,  e  exceíFivas ; 
ou  podia  explicar  diífufamente  os  Tifu- 
Jos  de  Lucros  cejjantes  ;  Damnos  emeV" 
gentes ;  do  Ktfco  ,  que  corre  a  Sorte ;  a 
Dilaçam  do  pagamento  da  parte  do  que 
toma  empreftado  j  a  Sentença  do  Juiz, 
C  ii  que 

(ly  Mutuum  date  j   nihil  inds  f^sr antes,   S» 
Luc.  cap,  6,  verf.  54, 
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que  condemna  a  pagar  os  IntereíTes;    oii 
o  Dom  dos  iriefmos  IntereíTes.    Mas   eíle 
trabalho  ji  tomaram  Theologos  ,  Juriftas  , 
e  Canoniílas   de  maior    Aurhoridade  ;    e 
fobre   as  iuas    fadigas  ,    ncíle  particular, 
podemos  deícançar  íeguramente. 
§.  XXIX. 
Alguns  Efcritores   tem  havido  ,    que 
obrigados  por  hum  Motivo,  menor  ain- 
da do  c|ue  eíle,  que  eu  tenho  agora  ,  per- 
iuadíram  os  Lucros  do  Mútuo  em  preci- 
fas  circumílancias.    Fundaram  o  íeu  Dif. 
•curfo  em  muitas  razoes  de  Equidade  ,   e 
de  Juíliça,  em  quanto  fe-conduzírani  pe- 
lo Direito    da  Natureza  ;    mas    olhando 
para  o  Direito  Eícrito  em  ambos  os  Tef- 
tamentos ,  quizeram  luílentar  o  refpeiro  , 
que  Ihe-era  devido,   e  períuadir  ao  mef- 
mo  tempo  os  referidos  Lucros  (i).  Foi- 
Jhes  fíicil  fuílentar  o  feu  deíignio  na  par- 
te  ,    que   toca    ao  Primeiro  Teílamenro; 
mas  na  que  refpeita  ao  fegundo  ,    toma- 
ram dous  Partidos  :    huns  dilTeram  ,  que 
as  palavras  de  S.  Lucas  eram  meramente 
hum  Confelho  ;    e  por  eíle  caminho  jul- 
garam ,    que   feguindo    a  fua   Opiniam , 
conlervavam  o  rcfpeko,   que  era  devido 

ao 


(i)    Thcorie  de  1' Interer  JerArçent,  li* 
rée  des  vrais  Principes  de  Drgii  Naiurel. 


IMÉ 


ií 


Theologico-Jubidicà.  Cap.  III.   tf 
ao  Direito  Eterno.    Porém  outros  perde- 
ram a  jufta  veneraçam  ,    que  Ihe-deviam 
ter  ;   porque   nam  duvidaram    morder   o. 
freio,  que  lhes  tinha  podo  o  Concilio  de 
Trento  (l):  E  fe-atrevêram  a  dizer,  que 
O  Tradutor  da   Vulgata   Latina   tinha 
errado ,  nam  tomando  a  Letra  do  Texto 
Gresro  no  feu  verdadeiro  fentido. 
§.  XXX, 

Nam  feguimos  algum  dos  dous  Parti- 
dos. Nam  íeguimos  o  primeiro  ;  porque 
attendendo  nós  para  as  acerbiíTimas  Pe- 
nas, que  eflam  poílas  aos  Ufurarios ,  fe- 
riamos obrigados  aconFeíTar,  que  as  taes 
Penas  fó  foram  eftabeíecidas  contra  os 
Ufurarios  exceíTivos  ;  ou  que  contra  ^  os 
tranígreUores  de  hum  Confelho  íe-atira- 
vam  golpes  os  mais  temiveis  na  Igreja. 
Qualquer  dos  Partidos  ,  que  efcolheíTe- 
mos  ,  nos-punha  na  difficultofa  anguília 
de  o-fuftentar.  Além  de  que,  fícariamos 
obrigados  a  confeiTar  (  o  que  he  raoral- 
iTiCnte  impoíFivel )  que  fe-allucináram  in- 
numeraveis  Theologos  ,  admiráveis  em 
Letras  ,  e  em  fantidade  ,  tomando  por 
Preceito  ,  o  que  fó  era  meramente  hum 
Confelho. 

Nam 
(I)   SeíT.IV, 
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§.  XXXI. 
Nam  feguimos  ofegundo  Parri.io  por 
muitas  razoes  igualmcriíe  fortes  ,    e  pon- 
derofas.  Primeira:  Porque  o  exame ,  que 
nos-proteílam    terem  feito  aquclles  Críti- 
cos ,    nam    fendo    feito    pelos    Originaes 
Gregos,  por  já  nam  exiílirem ;  havia  fer 
feito   pelos    feus    Exemplares.    Mas  fe  o 
Máximo  Doutor  S.  Jeronymo  (i)  já  no 
feu  tempo  chorava  a  corrupçam  dos  Ex- 
emplares  tirados   da  Verfam  dos  Setenta 
Interpretes ;  que  certeza  podemos  nós  ter 
da  fidelidade  dos  outros  ,    que  depois  de 
tantos  feculos  fe-Jhe-feguíram  !  Mas  que- 
ro conceder  livremente  ,   que    eílarn  fieis 
naquelía  parte  :    Como  os  Criticos ,    que 
emprehendêram  aqueíle  trabalho,  nam  ti- 
nham Authoridade  para  a  cmprcza  ,  per- 
deram  o  feu  eíludo  ,    e  a  fua  diligencia  ; 
porque  em  femelhante  Matéria  na\n  baf- 
ta   fomente    a    Crítica.    Segunda    razam : 
Santo  Agoílinho    dco  preferencia    á  Vul- 
gata Latina  do  feu  tempo  a  relpcito  de 
todas  as  outras  Vulgatas  (2)  ;    e  nós  de- 
vemos fazer  o  mefmo  a  refpeito  da  nof- 
fa    depois   da  Correcçam   de  Xyílo  V. 
Clemente  VIII.  As  dúvidas,  que  fe-offe 


e- 


e 


re- 


co   Lib.  2.  adverf.  Ruf. 

(O   Lib.  2.  à,ç  Doa,  ChriJ}^  cap.  5, 
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tecerem  nella  ,  tire-as  cuem  tem  Authori- 
dade.  Terceira,  eultima  razam  :  O  Con- 
cilio Tridentino  (i)  ,  adoptando  os  Li- 
vros Canónicos  da  Vulgata,  quelioje  te- 
mos, nani  podia  propôr-nos  aquelle ,  co- 
mo Canónico  ,  com  hum  erro  tam  fub- 
ftancia!,  Efta  razam  íó  bailaria  para  nam 
feffuirmos  femelhante  Opiniam. 
§.  XXXIL 

Sem  recorrer  pois  a  algum  dos  dous 
Partidos  ,  concedemos  livremente ,  que  as 
palavras  de  S.  Lucas  iam  rigorofo  Pre- 
ceito ;  e  que  do  Mútuo ,  emquanto  M/i- 
tuo  diflado  pela  Caridade  Theologica  , 
ou  Evangélica  ,  de  que  trata  S.  Lucas  , 
nada  le  pôde  efperar  nem  ainda  huma 
leviílima  gratidam.  Com  tudo  poderemos 
moílrar  o  promeítido  Syílema ;  porqge  a 
outra  melhor  Palmeira  nos-acolherem.os. 
Se  nam  houveíTe  algum  Titulo  ,  ^^5.  fi" 
zeíTe  juftos  os  Lucros  do  Mtítuo  ,  íujei- 
tariamos ,  pot  obrlgaçam  ,  as  mefmas  lu- 
zes do  Direito  Natural  ,.  em  obfequio  á 
Lei  efcriía  do  Senhor:  ConfeíTando  que, 
fendo  prohibidos,  nam  podiam  fer  leva- 
dos ;  mas,  fem  offenfa  da  Prohihiçara , 
nós  o-moílraremos.  Temos  examinado  (e 
creio  ,  que  fem  Nota  alguma)  o  Direi- 
to, 

(i)    ZqÇl,  IV. 
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to  ,  que  governa  o  Homem  creado  pnra 
a  Bemave-nrurança  eterna.  Examinaremos 
agora  o  que  o-dirige  ,  como  FiJho  da 
Santa  Igreja  ,  e  também  faremos  diligen- 
cia pelo  moíírar  fem  fufpeita. 


CAPITULO 
§•  XXXIII. 


IV. 


Lucros  do  Miiruo  ,  confiderados  por  DU 
reito  Ecclefiajltco, 

TOdos  os  Canoniftas  (  Tem  exceptuar 
aquelíes,  que  favoreceram  os  LucroT 
moderados  no  Contrato  do  Mútuo  )  con- 
cordam uniformemente  ,  que  as  Ujuras 
em  commum  eílam  proiíibidas  pelo  Di- 
reito Eccieíiaílico.  Examinemo-lo  vaga* 
rofamente  ;  e  delde  já  pedimos  ao  Tlieo- 
logo^  e  ao  Canoniíla,  que  fobre  as  Pro- 
hibiçóes,  que  aqui  puzermos ,  ajunte  to- 
das as  que  Jhe  lembrarem;  e ponderando 
a^  razoes  ,  que  allegarmos  para  juílifícar 
a  noíla  Sentença  ,  verá  tambcm  ,  que  to- 
do o  aperto  ,  com  que  o  Direito  Eccie- 
íiaílico  trata  os  Lucros  do  Mútuo  ,  nam 
comprehende  o  Tuuio,  pelo  qual  os-fa- 
zemos  juílos. 


Pr  O' 
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§.  XXXIV. 
Proposiçam. 

Lucros  do  Mútuo  ,  prohthiàos  por  DU 
reito  Eccleftajlíco, 

AS  Regras,  que  a  Santa  Igreja  tem 
eftabelecido  para  dirigir  feus  Filhos  , 
fam  os  Preceitos  da  mefma  Igreja  ,  os  Câ- 
nones dos  Concilios  ,  e  íH  Conílituiçoes 
dos  Papas.  Todas  eílas  Determinações  fa- 
zem o  refpeitavel  Corpo  do  Direito  Ec- 
clefiaílico  ,  eílabelecido  com  graviíTima 
Authoridade.  Poreílacaufa  nam  duvidou 
dizer  Santo  Agoílinho ,  que  (  nas  Maté- 
rias Dogmáticas )  nam  daria  credito  ao 
Evangelho  ,  fe  a  Igreja  Catholica  para 
ifto  nam  o-moveííe  (i).  Elias  Leis  (nam 
failo  das  Falfas  Decretaes  )  principiaram 
depois   da   Afcenfam    de  Jefu   Chrifto  : 

Tem- 

(i)  Ego  'vero  Enjangelio  non  cnderem  ,  iiifí 
me  Catholica  Ecclefiés  commonserst  Auâiorita:,' 
Conr.  Epiíl.  Fundam,  cap.  5. 

A  infalíivel  Authoridade  ,  ou  Tradiçam 
da  Igreja  Catholica,  he  por  onde  diílingui- 
mos,  das  falias,  e  apocryfas,  as  Efcrituras 
verdadeiras,  e  Divinas;  e  cremos  fem  erro 
outros  Dogmas ,  que  nam  fe-acham  nas  raeí- 
mas  Efcriíuras. 


r 
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Tem-fe  confervrado  em  grande  parte  até 
o  noíTo  tempo:  E  foram  publicadas  peíos 
nielmos  ,  que  publicaram  o  Direito  pi- 
vino. 

§.  XXXV. 
A  neceílidade  ádlas  tem  íido  moílr.i- 
cla  pela  diverfidade  dos  tempos;  por  iíTo 
melmo   fe-tem    engroíTado    feníivelmente 
alguns  Volumes,  em  que  ellas  principia- 
ram afer  efcritas.  Fizeram-íe  varias  Col- 
lecçoes  deílas  feeis ;  e  a  ultima  ,  que  ain- 
da hoje  Je-conferva  ,  foi  a  de  Gracjaiw  ^ 
Monge   Beneditino   (t)  .    Porém    com.o 
depois  fe  augmentáram    as  Difficuldades  , 
vendo-fe   os  Romanos  Pontífices   obriga- 
dos   a  regular  o  modo  de  proceder   nos 
Juízos  Ecclefiaílicos  ,    e  muito  principal- 
mente depois  que  fe-introduzio  na  Igreja 
o  Foro  Contencioíb  ,    fizeram-fe  por  or- 
dem^ dos  mefmos    Pontífices    varias  Col- 
Jecçoes  de  Decretacs  ,    que   compõem    o 
Direito  Novo  ,    como  fam  as  de  Grego- 
rio  IX.  ,    de  Bonifácio  VIII.  ,    de   Úe- 

men- 

(i)  Graciano  nam  conhcceo  as  Bco-etaes 
f alfas ;  antes  as  mifturou,  e  contundio  com 
as  verdadeiras  ,  em  tal  tórma  ,  que  tem  chu- 
fado gr.ivillimo  detrimento  á  legitima  Difci- 
plina  da  I-reja.  Com  tudo  ifto  o  feu  Livro 
leve  açceitaçam,  prevaleceo  a  todas  as  ou- 
tras CoUecfóes,  e  ainda  hoje  íe-cgnlerva, . 
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mente  V. ,  de  Jomn  XXÍI. ,  e  as  Eftra- 
vagantes. 

§.  XXXVI. 
Efte  he  o  Corpo  do  Direito  Canóni- 
co,  a  quem  devemos  ajuntar  o  Concilio 
Tridentino  ,  e  as  Regras  da  Chancella- 
ria  ,  onde  forem  recebidas ,  e  tiverem  vi- 
gor de  Leis.  Ultimamente  temos  o  Di- 
reito Noviííimo  em  todo  o  BuUario  Ro- 
mano ,  e  as  Declarações  da  Congregaçam 
Interprete  do  Concilio  de  Trento.  Creio, 
que  em  todas  eílas  Partes  eílá  efe  ri  to  o 
Direito  Ecciefiaííico.  He  verdade  ,  que 
em  todas  ellas  fe-acham  fempre  reprova- 
das as  Ufuras  (i);  mas  também  lie  ver- 
dade, que  os  Lucros  ^  que  vimos  a  mof- 
trar  liciros  no  Syílema  promettido  ,  nain 
fe-comprehendem  na  cíaíle  daquclles  ,  que 
aqui  fe- reprovam.  Vejamos  prmieiro  no 
Syftema  dos  Moraliílas  as  Determinai  coes' 
Eccleíiaílicas ;  e  depois  provaremos  a  Dou- 
trina do  noíFo. 

S2f_ 

(i)  Julgo  que  nam  he  neceíTario  propor 
aqui  todos  os  Capítulos ,  e  Cânones ,  onde 
fe-trarou  da  Prohi bicam  das  Ufuras ',  porque 
adiante  mollraremos  tudo,  quando  tratarmos 
doSyítema,  que  promettemos.  Encam  vere- 
mos como  fe-entendem  eftas  Prohibiçôes  ;  e 
apontaremos  algumas  das  Partes  onde  ellas 
vem. 
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§.  XXXVIT. 

Syflema  dos  Theologos  Moraes  fohre 
os  Juros  do  dinheiro. 

VEndo  os  7vIoraliftí?s ,  que  o  Direito 
Divino  prohibia  as  IJ furas  C§.XXVL 
XXVII.):  Vendo  que  os  SS.  PP.  as-re- 
provaram;  que  a  Igreja  as-condemnava , 
e  que  até  MaFoma  (i),  e  os  mefmos  Fi- 
lofofos  Gentios  (2)  as-abomináram  :  To- 
dos uniformemente  íe-oppuzeram  contra 
ellas  com  tanta  força ,  como  fe  pode  ver 
pelas  fuás  Obras.  Nem  hum  fó  deixoa 
de  manejar  a  mefma  efpada  ,  e  da  mef- 
ma  fone.  Nenhum  fez  diílinçam  do  Mi- 
tuo^  que  prefcreve  a  Lei  da  Beneficência  , 
ou  da  Caridade ;  e  do  Mútuo  de  Coirt- 

mer- 
co   Infernar  Author   da  ímpia    Seita   dos 
Mouros  na  Sura  11.  e  III.   do  Alcoram. 
(2)    Ariríloc.  Fiat.  Cu.  Tacir. ,  &-c. 
Mam  nomeamos  os  SS.  PP.  que  falláram 
das  U furas  ,   nem    explicamos    o  verdadeiro 
fentido,  em  que  elles  f-alláram  ;  porque  adi- 
ante o  faremos  diíFafamence.   Como  aqui  pro- 
pomos   a  Doutrina   dos  Theologos  Moraes, 
queremos  deixar  em  roda  a  íua' força  a  pro- 
liibiçam.  Por  ilTo  mefmo  em  muitas  Partes, 
do  que  deixamos  efcrito  ,    procedemos    fem 
diítinguir  algumas  coufas,  que  merecem  dif- 
tinguir-fc. 
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mercio ;  por  iíTo  todos  foram  pelo  mef- 
mo  caminho  ao  mefmo  fim.  O  Syítema 
delles  reduzido  a  Propofiçôes  ,  he  q  fe- 
guinte. 

Todos    os  Lucros  tirados  do  Mtituo 
na  razam  de  Mútuo,  fam  rigorofa [7/^r^. 
II. 
A  Ufura  he  prohibida  ,  por  fer  acçam 
contra  a  Juftiça  Commutativa. 
III. 
Os  Lucros  do  dinheiro  dado  a  razam 
de  Juro  ,   fam  Lucros  do  Mútuo  na  ra- 
zam de  Mútuo:  Logo 
IV. 
Os  lucros  ,  tirados  do  dinheiro  dado 
a  razam  á^Juro,  fam  prohibidos ,  e  por 
lífo-  mefmo  iilicitos. 

§.  XXXVIIÍ. 
Efta  Doutrina  he  geral.  Nella  fam 
comprehendidas  todas  as  efpecies  de  Ufu' 
ras  (i).  Como  neíle  Syftema  fe-confide- 
ra  a  acçam  dos  que  tiram  Lucros  do  iW- 
tU9  oíFenfiva  da  Juíliça  Commutativa  , 
( quando  nam  tem  algum  dos  Titules , 
por  que  fe-juigam  iicitos)  nafce  dasPro- 
pofiçóes  antecedentes,  como  hum  Rio  da 
fua  Fonte ,  a  feguinte ,  com  todas  as  fuás 
Divisões.  Pro- 


(i)   Real ,  Mental ,  Pura  ^  Mixta  ^  &c. 
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§.  XXXIX. 

Proposiçam    I. 

QUem  levar  Lucros  de  dinheiro,  que 
tenha  empreitado  ,  tem  obrigaçam: 
I.  De  reftituir  os  taes  Lucros  :  IL 
De  os-reílituir  aos  Herdeiros  do  Mutua- 
tario,  quando  elle  já  nam  exifta  :  III.  De 
os-reítituir  aos  pobres  ,  quando  nam  hou- 
verem Herdeiros.  Todas  eftas  ob-igaçôes 
paíTam  com  a  Herança  para  aquelie,  que 
a-levar. 

§.  XL. 
Todos  os  Moraliíhs  ,  que  defendem 
eíla  Propoíiçam  com  todas  as  fuás  Partes, 
da  melma  forte  mandam  reítituir  os  Lu- 
eros  do  Mútuo,  Só  abfolvem  de  reílitui- 
çam  os  Lucros  ,  que  lendo  levados  em 
boa  fé  ,  já  eítam  confumidos  (i).  Mas 
impõem  ao  Mutuante  obrigaçam  de  nam 
levar  mais  ,  depois  que  íVihe-acabar  a 
melma  boa  fé. 


Tro- 


(O    Befombes   Tom.   i.  Trad.  ^.    cap.  2. 
às  Confcient,  §.  ulc.  ]£,  oucros  muitos. 
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§.  XLL 

Provas  da  Propofiçam, 

A  Primeira  parte  obriga  a  reftituir  os 
Lucros  ,  que  tiverem  fido  recebi- 
dos ,  pelo  Titulo  de  Empreflimo  ;  por- 
que ,  dizern  os  Moraliílas  ,  transferindo-fç 
o  Dominio  ,  e  frutificando  cada  coufa  pa- 
ra feu  Dono  (i),  quem  empreita  dinhei- 
ro nam  tem  Titulo  juílo  para  fazer  feus 
os  Lucros  deíle.  O  Santo  Padre  Benedi- 
to XÍV.  determinou  iílo  mefmo  em  hu- 
ma  Carta  Lncyclica  aos  Bifpos  da  Itá- 
lia (2) .  Eíle  grande  ,  e  fabio  Pontífice 
pertendeo  com  a  referida  Carta  aplacar 
a  diffenfam  ,  que  havia  entre  os  Doutos 
"daquelle  tempo,  motivada  pelas  eruditas 
Obras  de  Maffeu  Veronenfe,  e  Comina. 
Foi  examinada  a  Queílam  por  muitos 
Theologos  ,  por  muitos  Canoniílas  ,  e 
pelo  mefmo  Pontifice  :  E  nefta  Carta  diz  , 
que  foffe  feita  a  reílituiçam  (3). 

^     Acon- 


(i)  Siquis  à  non  Domino  35.  Inftir.  de  Rs- 
rum  Dinjif. 

(2)    Foi  efcrita  no  i.  de  Nov.  de  174^. 

(^)  Contra  Mutui  Legsm  ^  qua  necsjfario  ht 
âati  ,  atque  redàiti  aequalitate  njerfatur  agsre 
ille  conDiíicitur  ^  qui ,  fí  eadem  nequalitate  jam 
Jatis  efi  faãum  exigsrs  adhuc  non  njeretur ;  pro' 
indequs  ft  accsprit  ,   rejiitusndo  srit  ohno^rius^ 
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§.  XLII. 

Acontece  muitas  vezes  ,  que  quem 
empreita  dinheiro  pede  Penhores  ,  ou  equi- 
valentes, ou  exceíUvos,   para  alíeguraV  a 

^^^' 

Veja-fe  o  Appendix  ad  Traciatum  Honorati 
Leotardi  ^  8cc.  onde  feexplica  íolidamenre  a 
meíma  Carra  Encyclica  em  três  DilTerraçóes. 

Efte  douuílimo  Papa  neíla  mefma  Carra 
cnfina,  que  pode  haver  circumftancias ,  em 
que  ao  Mútuo  íe- ajunte  outro  Titulo  ,  ou- 
tra diverfa  caufa ,  ou  Contrato  ,  pelo  qual 
fejam  lícitos  alguns  honeílos  Lucros j  ou  /?<- 
íereffes  do  Muiuanre. 

Nos  §5.7.  8.  e  9.  diz  elle:  Per  b£C  autem 
nequaquam  negatur  po[fe  quaiidoque  una  cum 
JVÍutui  Contraiu  quofdam  alios  ,  ut  aiunt  ^ 
Titulou  5  eofdemque  iyftmet  minime  innatos  ,  eí?' 
iiitrinfecoí  y  forte  concurrtre  ,  ex  quibus  jufta 
cmnino  ,  legitimaque  caufa  confurgat  quiádam 
arnpliuT  fUpra  Jortem  y  ex  i\iutuo  debitam  rito 
exigendi. 

Neque  item  negatur  pofe  vmltnties  pecunrnm 
fih  unoquoque  fuam  per  alios  ài'verf£  prorfns  na* 
tur£  a  Mutui  natura  Contra&u^  redie  coUoca' 
ri  ,  <ò'  impendi  fine  ad  pro'vemus  fibi  annuof 
conquirendos  ,  fiue  etiam  ad  Licitam  Mcrcatu* 
ram ,  Scc. 

Nam  quizemos  allegar  no  Corpo  da  DiíTer- 
taçam  eítas  parces  ,  em  que  o  rek-riJo  Papa 
favorece  os  Mutu.inte-;  port^ne  eílan  os  Int- 
lando  pela  boca  de  alguns  xMoralilbs  .  que 
parece  lerem  liJo  fómenre  o  que  prohibe, 
fem  encontrarem  já  mais  o  que  permitte. 
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Sorte  principal  (i).  Humas  vezes  aflegu- 
ra  o  dinheiro,  que  empreita,  em  coufas, 
que  nam  recebe  (2)  :  outras  vezes  em 
coufas  frutíferas  ,  de  cujos  rendimentos 
•fe-vai  pagando  (3).  Quando  fuccede  fer 
frutífera  de  íl  ínefma  acoufa  penhorada, 
tem  o  que  empreita  o  dinheiro ,  as  obri- 
gações feguintes:  I.  Reílituir  os  Lucroí 
do  dinheiro,  e  os  frutos  da  coufa  penho- 
rada ,  ou  computando-os  na  Sorte  princi- 
pal,  ou  dando-os  ,  fe  recebeo  2^  Sorte  to- 
da :  f(5  nam  deve  reíHtuir  aquella  parte, 
que  confumiíTe  na  confervaçam  do  Pe- 
nhor (4) :  11.  Deve  pagar  os  frutos ,  que 
fe-perdêram  por  fua  negligencia:  III.  De- 
D    ve 

(i)  Eíla  efpecie  de  Contrato,  que  fe-cHa- 
ma  Jus  pignoris  prefenremente  fe-pratíca  com 
abijfo  dos  que  empreílam;  porque  receben- 
do os  Penhores  ,  ufam  delles  contra  a  inren- 
çam  do  que  os-dà.  Quem  alíim  pratica  ,  cftá 
obrigado  a  reílituir  o  proveito,  que  tira  do 
ufo  dos  taes  Penhores,  e  muito  mais  o  da- 
mno,  que  lhes  caufar, 

(2)    Chama- fe  Hypotheca. 

(5)    Chama- fe  Jus  Antichretúunj, 

(4)  L.  Quod  r^  operis  2.  Cod.  de  Pígno'^ 
rat.  Aã, 

Todas  eílas  obrigaçóe-í  carregavam  de  tal 
forte  fobré  os  Muruararios  ,  que  'hes-era  mais 
facil  namerapreílarem  ofeu  dinheiro  do  que 
©bíervallas. 
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ve  refarcir  o  dainno ,  que  tiverem  os  Pe- 
nhores por  culpa  íua  ,  fendo  certo  ,  que 
onani  teriam,  íe  o  próprio  Dono  os-pof- 
íuilTe.  A  tudo  iílo  fica  obrigado  pela  in- 
juíla  detença  das  Hypothecas ,  excepto  ih 
tiver  Titulo  ,  que  o-juíli fique.  Os  frutos 
1  porém  ,  que  tiver  tirado  do  Penhor ,  quan- 

do ellenam  he  frutífero  de  fi  mefmo  ,  pô- 
de poíTuilIos ;  porque  eííes  iam  verdadei- 
ramente fíihos  da  íua  induílria ,  e  nani  do 
Penhor.  Mas  ainda  aílim  devem  fer  at- 
tendidas  duas  circumítancias.  Primeira  : 
Deve  o  Penhor  nam  padecer  damno  al- 
gum. Segunda:  Deve  haver  confentimen- 
to  do  Dono. 

§.  XLIIL 
Na  íegunda  parte  da  Propoííçam  (§. 
XXXIX.)  íe-impóe  obrigaram  aos  que  icm 
tirado  Lucros  âo  dinheiro  ,  de  reftiruir 
aos  Herdeiros  do  Mutuatario  ,  no  calo  , 
que  elle  já  nam  exiíta  (i).  O  mefmo  Di- 
reito ,  que  determina  ellas  duas  partes  ,  de- 
termina expreíliíli  ma  mente  a  terceira  ,  co- 
mo fe-póde  ver  (2) .  Temos  explicado 
(  e  creio  que  com  todas  as  fuás  forças  ) 
as  Leis  ,  pelas  quaes  fc-governam  os  Mo- 
ralizas  para  fuílemarem  a  íua  Sentença : 

Dou- 

.    (i)    Cap.  Cum  tu  5.  de   U/uris^ 
(2)    Cap.  Tua  nos  ^,  de  Vfuris» 
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poutrina  confení emente  approvada  eni 
Direiro  Eccleílaílico.  Daqui  podemos  col- 
ligir  a  pouca  razam  daquelles,  que  nam 
tem  outro  Tirulo  para  fazerem  lícitos  os 
Lucros  do  Emprejiimo ,  dizendo ,  que  o 
Direito  Divino  aconfelha  ,  e  nam  manda. 
Nós  já  defamparamos  efta  Opiniam  ( §. 
XXX.).  E  pata  confirmaçam  tanto  da 
Doutrina  dos  Moraliílas  ,  como  do  que 
entam  diííemos,  poremos  aqui  as  Penas, 
que  fam  impoílas  aos  Ufurarios  públicos, 

§.  XLÍV. 

Cafligo  dos  Ufurarios. 

I.  T5  Eftituir,  o  que  tiverem  levado  (i)  , 
X\.  e   negaçam    de  Abfolviçam  ,  em 
quanto  nam  reílituirem. 

II.  Privaçam  de  Communham  (2)  • 
Pena  funeíliílima  pelas  fuás  defgraçadas 
confequencias  ! 

líl.  Privaram  de  fepultura  Ecclefiaf- 
tica(3). 

D  ii       ^  De- 

(i)  Dizem  que  a  IJfura  he  oífenfíva  da 
juíliça  commuraciva. 

(2)    Cap.  Quta  in  omnihus. 

(^)  Concil.  Latsran.  Por  efla  Pena  nos 
dá  huma  idéa  do  delido  ,  alíá<:  efpanrora  ; 
porque  privação  de Tepulrura  n-^m  o  Direito 
das  f.entes  a-manda  fazer  aos  maiores  íaci- 
norofos. 
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IV.  Degradaçam,  e  Defauthorlzaçam 
aos  Clérigos  (i) . 

§.  XLV. 

Com  todo  efte  horror  tem  olhado  pa- 
ra feus  próprios  Filhos  a  Santa  Igreja  , 
fendo  Mãi ,  a  mais  cheia  de  compnixam  , 
e  de  Piedade  !  Devia  ,  por  iíio  meímo, 
ter  fugido  a  Ufura  do  Coraçam  dos  Fieis  , 
é  devia  fugir  precipitadamente ,  como  fize- 
ram os  que  vendiam  no  Templo.  Nam 
fuccedeoaífim  em  algumas  partes  doChri- 
flianifmo ;  porque  asgroíTas  raízes  da  Cu- 
bica tem  fuccado  o  meímo  Coraçam  de 
infinitos  Homens.  Sam  eítas  as  Determi- 
nações da  Santa  Igreja  a  refpeito  dos  L//- 
cròs  do  Mútuo,  Mas  nam  obílando  tudo 
iílo ,  que\.deixamos  ponderado ,  todos  os 
Catholicos^NDS-approvam  debaixo  de  cer- 
tas condições ,  como  pafío  a  moílrar  pa- 
ra inteireza  deite  Syítema, 

§.  XLVI. 
Proposicam     II. 

QUem  emprefla  dinheiro  a  ^uro  p6- 
de  levar  ,    e  reter  em  boa  confcien- 
cia  os  Lucros  permittidos(2)5  tendo 
qualquer  dos  feguintes  Titulos. 

Lu. 

'  -(l)    Concil.   Ehberit, 
(2)   A  rermilíam  deftcs  Lucr  oí  he  áifFc^^ 
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§.  XLVÍI. 

I.  Lucro  ceíTante. 

II.  Damno  emergente. 

Alguns  accrefcentam  também  os  íeguintes* 
ÍII.  Rifco  da  Sorte  principal. 

IV.  Dilaçam  do  pagamento.  ; 

V.  Sentença  do  Juiz ,  que  condemna 
a  pagar  os  Intereíles. 

VI.  O  Dom  dos  Intereíles. 
Quaíquer  deftes  Titulos  ,  dizem  todos 
os  Moraliftas  ,.  que  juílifica  a  acçam  do 
Mutuante  para  poder  levar  os  Juros  do 
dinheiro  (i)  . ,  A  mefma  Razam  Natural 
o-perruade.  Em  primeiro  lugar  :  Porque 
qualquer  delles  tem  eftimaçam  de  preço , 


CO- 


rente  ,  fegundo  os  coftumes  dos  Reinos.  Na 
Holianda  he  a  12.  por  100.,  fendo  emprei- 
tado aNegocianres;  aos  outros  a  8.  Em  Por- 
tugal tem  fido  difFerente ,  fegundo  a  diverfí- 
dadç  dos  tempos ,  e  dos  Governos.  No  tem- 
po dos  Filippes  foi  a  6.  e  4 ;  depois  a  4.  c 
•J  ;  agora  he  a  5.  por  100.  cada  anno.  No 
império,  ainda  que  GroíHo  affirma ,  que  he 
a  12,  he  como  em  Portugal  ,  fegundo  diz 
Hein.  e  outros  muitos  Juriftas  ^    e  Theolo- 

gos.  . 

(i)   Ò  terceiro  Titulo  deixa  de  fer  jufto, 
quando  quem  toma  o  dinheiro  empreftado  y 
dá  Penhores,  ou  quando  toma  fobre  fi  ©pe- 
rigo da  forte;  porque  neftes  cafos  nampóde,, 
quem  empreita,  recear  â  perda  do, Capital. ^ 
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como  fe-eftá  vendo;  por  iíTo  nam  temos 
neceííidade  de  o-moftrar  ;    nem  devemos. 
Em   fegundo  lugar  :    Porque  hoje  quem 
empreíla    dinheiro    (ainda   nam    havendo 
lucr!5  ceíTante  )  faz  dous  Favores ,  hum  á 
PeíToa  ,  a  quem  o-empreíla  ;    o  ourro  ao 
Bem  commum  da  Sociedade  Civil;  e  por 
coníequencia  faz  ainda  maior  fivor,    ha* 
Tendo    o  ral  lucro  ceiTante  :    E  os  favo- 
Tes  nam  devem  ceder  em  prejuízo  da  Pof- 
foa  ,  que  os  faz.    Em  terceiro,  e  ultimo 
lugar:  Os  Lucros  do  dinheiro,  dizem  os 
Moraliftas,  quefam  levados  poreRes  Tí- 
tulos, nâm  fe-julgam  Lucros  áo  Mútuo  \ 
mas   que  fam  juila  recompenfa    dos  mef- 
iDos  Titulos,  peJos  quaes  fe-ievam. 
§.  XLVilI. 
He  precifo  advertir,  que  para  ferjufl 
to  o  primeiro  Titulo ,  deve  ler  verdadei- 
ro o  Lucro  ceííiinte  ,    ou  ao  menos  pro- 
vável. Para  ferjuílo  o  fegundo  ,  henecef- 
íario  ,    que   narti  receba  logo   os  Juros  y 
cjuando  entrega  o  dinheiro  (i).  Para  fer 
jufto  o  terceiro  requer-fe,   que  nam  haja 
Penhores ,  nem  violência  na  PelToa  ,  que 
^ re- 

co Qíiem  recebe  logo  os  Juror  do  dinhei- 
ro, q'je  empreita 3  ficA  obrigado  a  reuiruil- 
los;  porqT7e  fe  empreita  ico.  moedas  v.  g.  c 
recebe  lo^o  5.  o  que  as  leva  cmprefladas, 
íó  leva  i^5.  cádics  uíít:  E  pelo  ufo  de  ^5, 
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recebe  o  perigo  da  Sorte  (i).  E  finalmen- 
te em  todos  eíles  Tituios  lè-requer ,  que 
os  damnos  prefentes ,  e  futuros  precedam 
verdadeirametite  do  Mihuo  ;  e  que  haja 
declaraçam  de  tudo  entre  o  que  dá  o  di- 
nheiro, e  o  que  o-recebe  (2), 
§.  XLIX. 

Por  eíías  mefoas  razoes  ^  fe-regulâm 
os  Moraliftas  em  outros  muitos  Contra- 
tos ,  em  que  fc-tiram  Lucros  do  dinhei- 
ro (3).  Nam  temos  neceíTidade  de  os-ex- 
plicar.  O  Syílema  ,  que  vimos  a  propor 
nos  poupa  o  trabalho  de  os-repetir.  1  e- 
jiios  viílo  as  obrigações  do  Homem  ,  co- 
mo 


mm  deve  dar  aquelle  ^re^^  ^  ou  Lucro  ^  que 
no  fim  do  anno  devia  dar  por  100.  Nam  he 
pouco  neceíTaria  em  Portugal  eíta  adver- 
tência. 

(i)  Pode  fucceder  ,  que  o  Mutuatano 
queira  romar  fobrc  fi  a  Sorte  ,  e  o  perigo 
delia  ;  e  fendo  aííim ,  nam  pode  o  Mutuante 
dizer,  que  eftá  expofto  aperdella;  nem  po- 
de obrigar  ao  Mutuatario  a  que  leve  o  di- 
nheiro r^em  tomar  aobrigaçam  do  perigo  da 
Soru  \  porque  eíle  íubterlugio  ^  que  muitos 
tomam  maliciofamente  ,  ettá  rigorofiílima- 
mente  prohibido  pelo  cap.  Namgant»  fin.  h.  T, 

(2)    Carta  Encycl.  fuprà  cit. 

(^)  Sam  os  contratos  dos  Cenfos ',  os  Cm- 
bi-e^-y-ss  U/uras  ãâs  Ujuras  ^  0$  Mmiics  deP-iV- 
âade ,  Scc»  ■ 
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mo  Raciona] ;  como  creado  para  a  Bem^ 
aventurança  Eterna  ;  e  como  Filho  da 
Igreja.  Pa ííe mos  agora  a  ver  as  íuas  obri- 
gações ,  como  Membro  da  Sociedade  Ci- 
vil ,  e  ultimamente  veremos  o  que  deve 
praticar  ,  fatisfazendo  a  todos  os  Direi- 
tos ,  que  o-governam  nas  coníidcraçoes 
refpedivas  ,  e  no  que  pertence  aos  Lí/- 
eros  ^  de  que  temos  fallado  até  agora. 

CAPITULO    V/ 

§.  L. 

Lucros  do  Mútuo ,  confiderados  por  Di^ 
reito  Civil. 

DEpois  que  os  Homens  fe-ajuntáram 
a  viver  em  Sociedades  ;  e  depois 
que  as  Sociedades  fe-dercrmináram  a  conf- 
tituir  Cidades  ,  e  a  formar  Impérios ;  ou 
foíTem  os  Homens  conduzidos  pelo  defe- 
jo  da  maior  fegurança  contra  feus  inimi- 
gos ,  ou  por  caufa  da  Paz,  cTranquilIi- 
dcide  Publica  (i),  viram- fc  neceílitados 
de  humas  Leis ,  que  os-dirigilTem  aos  fins 
úteis  ,  c  indifpenfavelmente  necelTarios 
para  a  confervaçam  de  toda  a  Sociedade. 
Foram  feitas  eíías  Leis.  A  Collecçam  àá.^ 

Jas  , 


(O    Schrodc  Part.  i.  cap.  i.  §,  5?, 
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Ias  ,  por  quem  fe-governam  os  Povos 
mais  civilizados  do  Mundo  ,  he  o  que  fe 
chama  Direito  Civil.  Em  rcdos  os  tem- 
pos houveram  Homens  ,  que  íe-encarre- 
gáram  de  as-formar  em  utilidade  públi- 
ca. Moyfés  he  o  mais  antigo.  A  diveríi- 
dade  de  Coílumes  tem  pedido  diverfidade 
de  Legislatura  (i). 

§.  LT. 
De  todas  eftas  Leis  ,  que  tem  havi- 
do ,  fe-tem  feito  varias  CoUecçoes.  A  que 
hoje  temos  ,  foi  feita  por  JuJlimanOé 
Coníla  do  Código  ;  das  InílituiçÓes  ;  e 
das  Pandeftas.  Ajuntáram-fe-lhes  as  Leis 
do  Digcfto  ,  as  quaes  tem  fido  explicadas 
por  muitos  Juriíconfuhos.  Em  Portugal 
prefentemente  foi  mandada  adoptar  aEf- 
cóla  Cujaciana  (2)  .  Todas  eftas  Leis  tem 
força  nos  Tribunaes ,  quando,  fendo  fun- 

da- 

(i)  Mercúrio  Trifmegifto  foi  Legislador  no 
Egypro.  Pythagoras  nos  Povos  da  Magna  Gré- 
cia. Licurgo  na  Sparca  foi  Legislador  dos  La- 
ceJemonios.  Draco?i ,  e  Solo?i ,  o  fegundo  dos 
íabios  da  Greda  ,  íoram  os  que  legislàran> 
os  Athenienfes  ;  e  ultimamente  feguiram-fe 
os  Romanos  ,  cujas  Leis  ainda  hoje  fam  bem 
conhecidas  em  todo  o  Mundo ;  e  entre  todas 
fam  as  que  tiveram  a  maior  approvaçam , 
ç  o  maior  fequlto. 

(r)  Efiatutos  da  Univsrfiâade  Liv.  2.  Tit,. 
3.  cap.  X.  §.  13. 
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dadas  em  boa  razam  ,  nam  ha  Lei  Pruria, 
que  applique  providencia    aos  fadxos  (i). 
Eíle  he  o  Corpo  do  Direito  Civil ,  a  que 
devemos  ajuntar  a?  noilas  Ordenações  do 
Reino  ,  e  os  Volumes ,   em  que  le-efcre- 
veo  o  Direito  Noviílimo  ,  menos  aquellas 
Partes ,  em  que  elliver  derogado. 
§.  LU. 
Eíle  Direito  ,    a  que  chamam  Polítt^ 
ca ,    ferve  para  regular  as  acções  do  Ho- 
mem,  em  quanto  fam  úteis  á  Communi- 
dade  Civil.    Da  Jurifprudencia   Natural, 
que   nos-eníina   a  regular    as  acções    pela 
Razam ,  nafceo  a  Politica.  Todas  as  Leis 
reconhecem   a    mefma    origem  ;    porque 
Lei  Divina ,   Lei  Natural  ,  e  das  Gen- 
tes fam    a  mefma  Lei    com  diverlos  ref- 
peitos  ,   ou  diverfas  deducçoes.    Os  Gre- 
gos ,  e  os  Romanos  approváram  as  Ufu" 
Tas  ,    que  nam  excediam  os  termos  pre- 
fcriptos ,  da  mefma  forte ,  que  approvavam 
o  proveito  ,    que  fe-tirava  das  Terras  ,   e 
dos  Efcravos.    As  noíTas  Ordenações    do 
Reino  as- reprovam  ,   e  íó  em  dous  cafos 
as-admittem    (2).     O    Direito    Noviílimo 
porém  admitte  os  Lucros  do  dinheiro  da- 
do 


(i)    Carta    de    Lei    de    18    de  Agofto  de 
1769 
(2)   L.  4»  Tit.  67.   §.  I.  c  5. 
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éò  a  razam  de  Jura  (i),   taxando-lhe  ò 
preço  por  anno  de  5'.  por  100. 
§.  LIII. 

Nos  Tribunaes  Civis  deve-fe  julgar 
pelo  Direito  NoviíTimo ;  mas  nos  da  Pe- 
nitencia deve  fer  por  todos ,  os  de  qué 
temos  faliado ;  porque  os  Miniftros  Secu- 
lares tàmbem  ,  como  taes  ,  podem  fer 
Reos  neíle  Tribunal.  Nam  lie  outra  a  ra- 
zam 5  que  nos-faz  precifar  de  hum  Syíle- 
ma  5  que  atrendendo  a  todos  elles  ,  nos-in- 
tcire  verdadeiramente  da  Doutrina  ,  que 
devemos  íeguir ;  e  Doutrina  ,  quetranquil- 
lize  as  Confciencias  nomeio  da  multidam 
de  Duvidas  ,  que  nos-atormentam  neíla 
Matéria.  Para  julgarmos  pois  dos  Lucros 
do  dinheiro  ,  atrendamos  também  á  Lei 
do  Reino  ;   porque  o  mefmo  praticamos 

em 

(i)  Alvará  com  força  de  Lei  de  17  de 
Janeiro  de  1757.  que  permitte,  e  taxa  os7«- 
Yos  de  5.  por  100. 

Alvará  com  força  de  Lei  de  6  de  Agoílo 
de  1757  ,  em  que  permitte  o  mefmo  ,  e 
ir.anda   abolir  outro   de  30  de  Outubro    de 

Alvará  de  22  de  Junho  de  1768. ,  no  qual 
Te-propóem  todas  ascaurelas  para  fe-dar  com 
fegurança  nas  Cafas  da  Mifericordia  ,  no 
qual  refervou  o  Legislador  certa  quantia  pa- 
ra difpôr  fobre  eila  ,  o  que  foile  de  maior 
íervíf o  de  Deos ,  e  íeu. 
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em  outras  Matérias,  a  quem  dirigem  os 
meníionados  Direitos.  Nam  fendo  aííim  ^ 
poderemos  julgar  huma  acçamjufta  ,  quan- 
do ella  obièrva  o  Direito  Divino  v.  g. 
ainda  que  falte  ao  Civil.  Opiniam ,  que 
ninguém  pode  feguir ,  fem  crime. 
§.  LIV. 
Temos  hum  bom  exemplo  no  Matri- 
monio, no  qual  os  Contrahcntes  podem 
fer  julgados  porinhabeis,  conforme  o  Dh 
reito  Civil  ,  quando  nam  fam  taes  por  Di- 
reito Divino.  Se  pois  o  Matrimonio, 
porque  he  regulado  pelos  Direitos  ,  Na- 
tural,  Divino,  Ecclefiaftico  3  e  Civil,  he 
julgado  por  todos  elles  no  Tribunal  da 
Penitencia  j  por  que  nam  fe-deve  também 
âíTim  julgar  na  Matéria  de  que  tratamos , 
fendo  regulada  pelos  mefmos  Direitos  B 
Sam  prohibidos  os  Lucros  do  dinheiro 
pelo  Direito  Divino ,  e  ao  mefmo  tempo 
permittidos  pelo  Direito  do  Reino  ?  Exa-i 
minemos  as  circumftancias ,  em  que  li  um 
os-permitte ,  e  outro  os-reprova ;  e  cícu- 
famos  de  condemnar  cegamente  as  acções 
dos  Mutuantes.  AíIim  o  pertendemos  fa- 
zer ;  mas  antes  que  principiemos  o  exa- 
me, fajamos  a  íeguinte 


íltf- 
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§.  LV. 

Reflexam  [obre  a  Permijfam   da  Lei  da 

Reino  y  que  trata  do  dinheiro  a 

razoam  de  Juro. 

ANtes  que  organizaíTe  as  Leis,  e  as 
Maxioias ,  fobre  que  roda  o  Syfte- 
ma,  que  venho  a  perfuadir ,  julguei  íum- 
mainente  neceflario  fazer  hutna  breve  re- 
flexâm  fobre  a  PermiíTam  da  Lei  do  Rei- 
no. Em  primeiro  lugar ,  porque  nam  pa- 
receíTe  violento  o  degráo  ,  que  fomos 
obrigados  a  fubir ,  ou  a  defcer,  quando 
coiifideraraos  o  Homem  no  Eílado  da 
Sociedade  Civil  ,  depois  de  o-ter  con- 
fiderado  nos  outros ,  de  que  já  falíamos. 
Ern  fegundo  lugar  ,  porque  tendo-a  eu 
meditado  vagarofamente  em  refpeito  á 
Matéria ,  que  tenho  tratado  \  e  tendo  ao 
mefmo  tempo  communicado  o  meu  pen- 
famento  a  quem  tinha  o  voto  mais  arten- 
divel  na  Matéria ;  depois  de  ter  achado 
benigno  acolhimento  na  approváçam  ,  e 
confírmaçam  da  mefma  PelToa  ,  que  con- 
fultei  j  por  acafo  confultei  outros  Theo- 
logos ,  que  ouvindo-me  as  razoes  funda- 
ínentaes  do  Syílema  ,  vinham  por  fim  a 
dizer-me  ,  que  os  taes  Lucros  ,  que  per- 
tendia  fazer  Lícitos  ,  eram  prohibidos 
por  Direito  Divino. 
-i  Mas 


I 
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§.  LVI. 

Mas  todos  nós  laben-io?  ,  que  o  Di- 
reito Divino  prchibe  as  U,uras  :  que  o 
Direito  Ecc^eíiífrico  prchibe  as  Ujuras: 
E  que  os  SS.  PP.  falláram  contra  a^U/U' 
ras,  Nam  lia  ThcoUgo,  que  o  nam  lai- 
ba  \  nam  lia  Moraiiíla  ,  que  o  nair.  diga  ; 
nam  ha  Canoniíla  ,  que  o  nam  confcííe; 
nem  ha  Jurifla ,  que  o-ignore  :  E  ainda 
accrefcentamos  mais,  que  os  mefmos  Fi- 
lofofos  Gentios  ,  e  o  meímo  Mafoma 
(§.  XXXVII.)  olharam  para  ellas  ,  co- 
mo para  huma  coufa  abominável ,  e  exe- 
cranda. Neíles  termos  nam  devemos  fup- 
pôr ,  que  quem  fez  a  Lei ,  e  quem  a-con- 
fírmou  ,  o-ignoraíTe  ,  e  que  por  iíTo  mef- 
mo  procedeíTe  contra  o  Direito  Divino 
na  Publicaçam  delia.  ()^uando  oszcíofiííi- 
mos  Defcnfores  do  Direito  Divino  nos- 
chcgam  a  trazer  aquclla  noticia  ,  já  nós 
eftamos  muito  mais  adiantados  na  Maté- 
ria, Lugar  Commum  ,  Repetiçain  de 
Principio  ,  que  ou  o  prejuizo  ,  ou  níim  lei 
que  5  faz  bufcar  aquém  l"e  vê  opprimido 
com  a  força  dos  argun^entos  contraries. 
§.  LVIL 

Faz-Ihcs  honor  perniiriir  o  Direito  Ci- 
vil huma  acçiim  ,  que  prohibc  o  Dir?iro 
Divino;  e  n:ini  ihes-f.iz  horror  c\\]c  hum 
PrincipcCathoiico  faça  huma  Lei  injuíla  ? 
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Que  a-proponha  para  fer  obfervada  ;  e 
que  elle  mefmo  a-prarique  muitas  vezes? 
Nam  fe-póde,  nem  deve  prefumir  iílo  dos 
Príncipes  Catholicos ,  e  muito  menos  do 
AuguítilTimo  Monarca  (i),  que  por  mo- 
tivos tâni  juftos,  como  Elle  allega,  pu- 
blicou efla  ,  de  que  venho  a  faiLr.  He 
crivei  por  ventura  que  hum  Rei  de  tanta 

piedade Mas  nam  tornemos  a  abrir 

o  golpe  ha  pouco  tempo  defcarregado 
em  noíTos  magoadifUmos  Corações.  A 
Lei  permitte  levarem- fe  Lucros  do  di- 
nheiro ;  o  Direito  Divino  prohibe-os? 
Examinemos  até  que  ponto  fe  extendeo  a 
Prohibiçam  :  Examinemos  as  razoes  ,  e 
circumílancias  da  PermiíTam  :  E  feeíla  em 
nada  oíFende  o  Direito  Divino,  attenda- 
mo-la  ;  porque  ella  foi  eííabelecida  para 
algum  fim. 

§,  LVÍIL 
Os  Moraliílas ,  que  tenho  ouvido  fo^ 
bre  efta  Matéria,  pela  maior  paite,  cílam 
pela  Opiniam,  que  até  agora  tinham:  E 
quando  ouvem  faliar  na  Lei  do  Reino , 
que  permitrc  af  contrária  ,  nam  querendo 
perder  o  refpeito ,  que  devem  ter  ás  Leis 
do  Principe,  que  he  feu  Senhor  ,  e  Su- 
premo Legislador  Temporal ,  dizem  ,  que 


a 


1(1)   O  Penhor  Rei  D.  ]ofé  L 
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a  dita  Lei  permirre  ;  mas  que  nam  deve 
fer  huma  Regra  de  Confciencia  ;  porque 
fó  vem  ou  a  evitar  hum  mal  maior  ,  ou 
a  taxar  o  Lucro  ,  havendo  os  Titníos, 
de  que  já  fizemos  mençam  (§,  XLVII.). 
E  falvando  por  efte  modo  o  refpeito , 
queconfeiTam  fe-deve  ter  ás  Leis  Pátrias, 
vem  a  ficar,  mui  fatisfcitos ,  na  fua  Opi- 
niam  ,  que  já  tinham.  Mas  nós  fedifcor- 
rermos  livres  de  preoccupaçam  ,  havemos 
de  ficar  capacitados  ,  de  que  a  Lei  veio 
a  fazer  mais  alguma  coufa. 
§.  LIX. 
Que  hum  Theologo  Moral  feguiíTe 
a  fua  Opiniam  ,  nefta  Matéria  ,  antes  de 
haver  Lei,  que  permittilTe  jT/zr^j* ,  ou  que 
fe-Ihe-déíTe  aqueila  intelligencia  em  outro 
tempo,  era  mágoa  ;  mas  que  haja  ainda 
quem  a  queira  fuílentar  depois  da  Lei , 
]ie  defgraça  (i)  !  O  motivo  ,  que  o  Legif- 
ladorallcga  ,  para  permittir  os  5'.  por  100. 
Jiam    Jie  para  evitar   hum  mal  ,   e  deixar 

ou- 


(i)  Em  Portugnl  ,  e  feus  Domínios ,  he 
verdade  ,  que  Tempre  efteve  na  fua  devida 
eftimaçam  o  refpeito  do  Altar  ;  m.is  o  do 
Throno  cíleve  muitos  tempos  íóra  do  feii 
verdadeiro  ponro  de  viíl:».  Fazia  admiraçam 
aos  Sahios  eíla  ne^^li^»  ncii  ,  n.ifanlo  da 
meíma  Fonre  osnireito«-,  ntie  nos-diman  íoi 
das  duas  rarccá.  Ai^ora  melhor  fe-conhectOl 
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Dutro ,  he  para  arrancar  pela  raiz  os  ex- 
ceffivos  Lucros ,  que  os  Mutuantes  leva- 
vam com  affeSíados  pretextos  de  Lu-* 
eros  cejfantes  ,  e  Damnos  emergentes^ 
Por  eíla  razam.  os- taxou  o  Piedofo  Rei 
no  preço  mais  moderado ,  que  fe-conhe- 
ce  entre  as  mais  Legislações  da  Europa 
(i)  :  Logo  veio  a  eftabelecer  hum  Juro 
racionavel  ,  cuja  Determinaçam  por  iflb 
mefmo  deve  fazer  Regra  de  Confciencia 
(2),  ainda  fendo  a  fua  Matéria,  em  ou- 
E trás 

os  .dou s  Poderes.  Beija-fe  aMam,  que  fuf- 
tenra  o  Thuribialo  nos  Sacrifícios  ,  fem  fe- fal- 
tar a  rodo  o  refpeito ,  que  deve  ter  aqucl- 
la ,  que  fnftenca  a  Efpada  da  Juftiça. 

(i)    Nora  ao  §.  XLVL 

(2)  S.  Paulo  recommendou  aos  Romanos, 
c  por  eftes  a  rodos  os  fubdiros ,  que  foíTem 
obedientes  aos  Magiílrados  ,  e  Superiores  fe- 
ctilares ,  nam  fó  attendendo  aocaftigo,  mas 
também  à  confciencia:  Ueò  neceffitate  fubdi- 
ii  ejiote  5  iion  folúm  propter  iram  ,  fed  etiam 
propter  confcientiam  y  cap.  1:5.  verf.  6.  Neftes 
termos  fe  as  Leis  Poíitivas  dos  Príncipes 
obrigam  a  confciencia  ,  as  Leis  PermiiEvas 
juílificam  também  a  confciencia.  Com  tudo 
he  neceííario  diftinguir  duasefpecies  de  Per- 
milTam.  Huma ,  que  he  de  Matéria  abfolu- 
tamente  prohibida ,  como  v.  g.  a  Lei ,  que 
permitte  as  meretrizes;  ou  o  Ahard  de  z6 
de  Setembro  de  1769. 5  a  refpeito  dos  Con- 
cubinatos :   Outra  efpecie  de  Permiífam  he 
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tras  circumftancias ,  prohibida  por  Direito 
Divino;  porque  elk  Prohibiçam  nam  he 
abíòluta  (i).  Nelles  rermos  nam  fica  lu- 
gar para  dizer  ,  que  veio  a  evitar  hum 
mal  maior ;  porque  a  fer  aííim ,  ainda  fe- 
juJga ,  que  he  máo  levar  o  que  ella  per- 
mitre.  Peníimiento  fummamente  injuriofo 
ao  Legislador  por  muitos  motivos.  Pri- 
meiro :  Porque  he  fuppôr  ,  que  veio  a 
evitar  hum  abufo  ,  eítabelecendo  outro, 
quan- 

a  que  cahe  fobre  huma  Matéria ,  que  fendo 
prohibida  em  humas  circumftancias  ,  pôde 
nam  fer  cm  outras.  As  Leis  dos  Príncipes  , 
que  permittem  a  primeira  Matéria  ,  nam  fa- 
zem Regra  de  Confciencia.  Quando  o  Prín- 
cipe permitte  naquella  circumílancia,  he  o 
mefmo  que  fe  dílíelTe  ,  que  nam  caftiga  ; 
porque  eílando  a  Matéria  abfolutamenre 
prohibida  pela  Lei  Eterna  ,  nam  pôde  haver 
Lei  Humana  que  a  juftifique.  Deftas  Leis 
fe-pôde  dizer,  que  vem  a  evitar  maiores  ma- 
les na  Sociedade.  Nam  fam  índccorofas  aos 
Príncipes  ,  que  as-publicam  ;  porque  eíla  el- 
pecie  de  PermiíTam  nam  approva  ,  tolera. 
Ora  como  nam  defcubrimos  a  primeira  efpe- 
cie  de  PermiíTam  na  Lei  dos  juros,  podemos 
dizer  feguramente  ,  que  he  Regra  de  Con- 
fciencia. 

(i)  Moílraremos  neftc  mefmo  Capitulo 
§.  LXVL  ,  e  feguintes  qual  he  o  Caradcr 
da  Prohibiçam  abfoluta,  para  conftar  a  ver- 
dade prefente. 
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qiiando  o  primeiro  em  nada  embaraçava 
os  meios  Civis  da  confervaçam  do  Impé- 
rio. Segundo :  Porque  he  fuppôr  que  o 
Legislador  quiz  evitar  humpeccado,  ap- 
provando  outro  com  huma  Lei  firmada 
de  feu  próprio  Punho ;  fuppondo  também 
ao  mefmo  tempo  ,  que  de  dous  males  Mo- 
raes íê-póde  aconfelhar  o  menor  :  Dou- 
trina indigna  de  fer  proferida  por  hum 
Gatholico  (i).  E  finalmente  fe  o  Piedo- 
fo  Rei  quiz  attender  á  má  confciencia, 
em  que  fuppunha  alguns  de  feus  VaíTal- 
los  ,  nam  havia  de  publicar  huma  Lei  pa- 
ra os  deixar  no  mefmo  eftado ;  porque  a 
fer  efle  o  motivo ,  que  o-obrigou  a  man- 
dar a  PermiíTam  ,  podia  ,  e  devia  em  feu 
Lugar  prohibilla  totalmente  j  pois  nam 
E  ii  ha- 

(i)  Suppofta  a  occurrencia  de  dous  ma- 
les ,  dosquaes  nenhum  fe-póde  evitar ,  deve- 
mos diilinguir  a  fua  qualidade  para  fe-lhe- 
appiicar  o  remédio.  Temos  rres  Regras  para 
eííe  fim ;  porque  de  três  modos  podemos  fer 
opprJmidos  por  dou§  males  juntos.  I.  Quando 
occorrem  dous  males  fyficos ,  devemos  eíco- 
Iher  o  menor.  Menor  mal  he  v.  g.  perder 
hum  dedo,  do  que  a  vida.  IL  Quando  occor- 
rem dous  males  moraes  ,  n:<m  le-póde  efco- 
Iher  algum.  líí.  Quando  occorre  hum  mo- 
ral, e  oLirro  fyfico ,  devemos  efcolher  o  fy- 
íico.  Hein.  Elem.  Philof.  Moral.  P,  2.  cap,  3. 
Seâ:.  I.  §.  62,  E  todgs  os  Tf. 
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havia  embaraço  para  iíTo,  antes  era  obri* 
gaçam  fua. 

§.  LX. 

Também  nam  fe-póde  dizer ,  que  veio 
a  efiabeJeccr  os  5.  por  100.  havendo  Lw 
ero  cejfante ,  ou  Damno  emergente ;  por- 
que 2s  Leis,  quando  nam  Jimitam  ,  dam 
providencia  geral,  e  abfoluta  fobre  a  fua 
Matéria  :  logo  nam  fe-devcm  attcnder  íe- 
melhantes  Jimiraçoes ,  quando  a  Lei  noim 
as-deciara.  Porque,  fe  por  ellas  fe-juíiifi- 
ca  a  Lei ,  que  pertende  curar  a  Jiydropi- 
fia  dos  Mutuantes ,  que  affedlando  excef- 
íivos  Lucros  cejjantes  ^  e  Damnos  emer- 
gentes ,  facrifícavam  os  Mutuararios  a  fe- 
rem vidlimas  ou  da  fua  fordida  cubica  , 
ou  da  fua  infaciavel  avareza  :  Também 
pelas  mefmas  condições  fe-deteriora  ajuf- 
tiça  Diítributiva.  Porque  aílim  como  ha- 
via aquelles  avarentos ,  pode  haver  mui- 
tos ,  que  na  realidade  tenham  Lucros  cef- 
fantes  ,  ou  Damnos  emergentes  ,  ainda 
maiores  do  que  os  Lucros  ^  que  pcrmiite 
a  Lei;  e  neíle  cafo  ficaria  deíobrigado  o 
Mutuarario  de  líies-dar  mais  ,  do  que  5'. 
por  100.  Já  nam  quero  que  me-moíirem 
lium  fó  Mutuante  ,  que  fe-facrifíque  a  fe- 
melhantes  condições  ;  mas  peço  que  me- 
moflrem  qual  hc  a  Regra  dejuíliça  ,  que 
manda  tal  coufa  ?    Deixemos  femelhantes 

€f. 


Theologico-Jitridica.  Ca?.  V.    ^f 
efpeculaçóes  ,   que   verdadeiramente  fam 
fubterfugios  Efcolaílicos  ,   que^  de    nada 
fervem.  PaíTemos  a  ver  as  razoes  funda- 
mentaes  da  promettida  Refoluçam. 

§.  LXL 

Syflema  ,  que  deve  feguir  quem  quiser 
dar  dinheiro  a  razam  de  Juros. 

EStando  qualquer  Catholico  fujeito  a 
alguma  das  Sociedades  do  Império , 
fica-lhe  por  iíTo  mefmo  fujeito  ,  e  obri- 
gado pelos  Direitos  Natural  ,  Divino, 
Eccíefiaftico ,  e  Civil.  E  como  as  Leis, 
que  eílabelecem  os  referidos  Direitos  , 
podem  fer  Leis  Áffirmativas ,  Negativas , 
ou  Permiffivas ;  fica  obrigado  a  pôr  a  ac- 
çam  5  quando  lhe  for  mandada  ;  a  deixar 
de  a-pôr  ,  quando  lhe  for  prohibida  ;  e 
póde-a  pôr  ,  ou  deixar  de  a-pôr  licita- 
mente ,  fendo-lhe  permittida  ,  quando  a 
fua  Matéria  nam  for  abfolutamente  pro- 
hibida,  ou  intrinfecaroente  má. 
^  '  §.  LXIL 
Ninguém  ignora  ,  que  a  mefma  acçam 
pode  fer  bem  regulada  por  todos  os  Di- 
reitos (§.  LIV.).  Neílas  circumftancias 
ninguém  duvida  também  ,  que  deve  fer 
feita  de  modo  ,  que  nam  quebrante  algum 
delies  :    logo  fe  hum  Direito  requer  hu- 

xnas 
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mas  circumílancias  ,  e  outro  Direito  re- 
quer outras  ;  devem- fe  fatisfazer  ou  to- 
das ,  ou  as  que  prevalecerem  ,  para  nam 
fer  reíponfavel  a  algum  delles.  Mais: 
Nós  íuppomos,  que  eíles  Direitos  fe-aju- 
dam  mutuamente:  logo  quando  hum  del- 
les prohibe  qualquer  Matéria ,  e  o  outro 
a-permitte  ,  devemos  confeflar ,  que  aquel- 
]e,  quepermitte,  nam  he  nas  mefmns  cir- 
cumílancias 5  em  que  o  outro  prohibe. 
Sendo  aílim  ^  como  na  verdade  he ,  po- 
de fer  licita,  e  juíla  aquella  acçam,  que 
hum  Direito  permitte  ;  ainda  que  outro 
a-prohiba  ;  porque  já  neíies  termos  nam 
he  permitfida  em  hum  Direito  a  mefma 
acpm  numérica  ,  que  prohibe  o  outro  (i). 
§.  LXIIL 
Quando  ifto  acontece  ,  devem  os 
que  fam  obrigados  a  fatisfazer  ás  Leis  , 
examinar  as  circumílancias  ,  em  que  a 
Matéria  ihes-he  prohibida  por  hum  Direi- 
to ,  para  nunca  o  quebrantarem  :  E  devem 
examinar  também  as  circumílancias  ,    cm 

que 

(i)  Temos  hum  clariílimo  exemplo  no 
Homicidio.  Efta  acçam  ainda  que  em  mui- 
tas circumílancias  feja  illicica,  e  contra  Di- 
reito Divino  Narural;  com  ludo  fendo  feita 
ou  por  Authoridadc  pública  ,  e  legitima  , 
ou  em  defenfa  natural  cum  moAeraviine  incul» 
pat^  tuteU ^  he  licita  ,  cgmo  veremos. 
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que  o  outro  Iha-perrnitte  ,  para^  fó  neilas 
a-praticarem ,  fe  quizerem.  Nós  nam  fi- 
zemos outra  coufa  no  Syftema ,  que  va- 
mos a  declarar.  Lêam-fe  as  razões  ;  pé- 
zeui-fe ,  e  pézem-fe  fem  paixam.  Se  elJas 
fam  capazes  de  fuílentar  o  Syílema  ,  ve- 
jam os  fabios  ,  que  forem  dotados  de  hum 
legitimo  Critério  Theoiogico  ,  que  fem 
clie  nam  pode  haver  voto  na  Matéria. 

§.  LXIV. 

PROPOSiqAM, 

QUem  emprefta  dinheiro  pa- 
ra tirar  Lucros  do  tal  Em- 
prefcimo  j  bufcando  para  ifto  por 
Titulo  a  Lei  do  Reino  ,  pode 
levar  ^  e  reter ,  em  boa  confci- 
encia  ,  os  que  ella  permitte, 
fem  fer  obrigado  a  bufcar  ou- 
tro Titulo. 


Bem  fei  que  eíla  PropoGçam  he  con- 
tra o  fentimento  commum,  efpecialmente 
dos  Moraliftas  ;  mas  eu  julgo ,  que  ella 
eílá  aíTiftida  de  tanta  verdade  ,  como  a  47. 
do  primeiro  Livro  de  Euclides.  Até  fe 
.parece  com  ella ,  em  fe  Ihe-nam  dar  cre- 

di- 
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dito  ,  fenam  depois  de  demonílrada.  Pou- 
co importa  ,  que  prefentemente  tenha 
poucos  Patronos  ;  porque  os  juizos  nnm 
fe-eftimam  peJo  íeu  número ,  como  diíTe 
Séneca  (i).  Para  fe-examinar  a  fua  ver- 
dade, cavemos  na  raiz,  e  vamos  bufcar 
o  mais  delicado  Ponto  do  feu  Principio. 
Veremos  como  ella  fe-nutre  da  verdade 
mais  pura ;  e  ficaremos  fem  o  menor  eí- 
crupulo  nefte  particular.  Coordinemos  o 
Syílema  nas  Propofíções  feguintes,  emof- 
tremos  as  Provas  de  cada  huma  delias 
com  a  clareza  poíTivel. 

§.  LXV. 

Propojiçoes  do  Syjiema. 

I. 

OS  Lucros  do  Mútuo  nam  fam  abfo- 
lutamente   prohibidos   pelo   Direito 
Divino :  Logo 

11. 
Podem    fer   pcrmittidos  -em    alguma 
circumílancia  ,    por    quem    tiver   Poder, 
ou  Authoridade  para  os  permittir. 
III. 
Os  Reis  tem  Authoridade  ,    e  Poder 
para  fazer  Leis  :   Logo  podem  fazer  hu- 
ma, 
^■^""^^^■^■~"""^— ""^■""""•■■"•"^■— ^■^— — ^^» 

(i)   Epiíl.  3p. 
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ma ,  que  permitta  os  Lucros  do  Mútuo , 
nas  circumílancias  ,  em  que  nam  os-pro- 
hibe  o  Direito  Divino  :  E  por  confe- 
quencia 

IV. 

Os  Lucros  5  que  permitte  a  Lei  do 
Reino,  em  nada  oíFendem  o  Direito  Di- 
vino ;  porque  os-permitte  fó  naquellas  cir- 
cumílancias. 

Suppoíla  a  verdade  deílas  quatro  Pro- 
poíiçÒes  ,  temos  a  verdade  da  principal 
(§.  LXIV.);  porque  o  que  fe-diz  naquel- 
la  ,  e  o  que  fe-diz  neílas  ,  he  tudo  a 
mcfma  coufa. 

Da  primeira  Propofiçam  ,  como  da 
fua  Fonte  ,  podem  nafcer  as  appetecidas 
correntes,  quebufcamos:  E  pelas  Propo- 
fi^oes  ditas  fe-nos-podem  communicar  na 
niefma  pureza  ,  em  que  principiarem  a 
nafcer.  Se  até  agora  muitos  padeceram  a 
fede,  que  fóellas  podiam  extinguir,  quei- 
xern-fe  dofeu  defcuido.  A  culpa  era  fua; 
porque  a  covardia  ,  ou  falta  de  refiexam  , 
e  bom  Critério  os-obrigava  a  olhar  para 
a  fua  origem  ,  como  o  fequiofo  Ifrael 
para  as  Penhas  do  Deferto.  Mas  quem 
fizer  a  dita  reflexam  ,  pode  fazer  o  mila- 
gre ;  porque  nam  preciía  para  elle  nem 
da  virtude ,  nem  da  vara  de'  Moyfés, 

Fro' 
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§.    LXVI. 

Provas  da  Propofiçam  L 

AProhibiçam  abfoluta  comprehcnde  a 
coufa  prohibida  ,  em  qualquer  cir- 
cumftancia  ,  que  eIJa  pode  ler  achada  , 
quando  Jeva  comfigo  o  motivo  da  Prolii- 
biçam.  As  mefmas  palavras  Prohibtçam 
abfoluta  nos-eílam  dando  huma  clariífima  * 
idéa  do  que  ella  he.  A  Prohibiçam  da 
mentira  ,  da  blasfémia  ,  do  ódio  contra 
Deos  ,  &c,  he  hum  bom  exemplo  da  Pro- 
hibicam  abfoluta,  Nam  lie  por  outra  ra- 
zam,  que  eíla  efpecie  de  Prohibiçam  cahe 
fempre  fobre  coufas  intrinfecamente  más, 
Nam  devendo  nós  indagar  o  caradler  da 
Prohibiçam  abfoluta  por  outros  Cânones , 
eu  nam  terei  dúvida  em  conceder  ,  que 
também  fe-podem  chamar  Prohibidas  ah- 
folutamente  aquellas  coufas  ,  'que  nam 
fendo  intrinfecamente  más ,  nunca  foram 
permittidas. 

§.  LXVII. 
Com  tudo  em  nenhum  deites  fentidos 
me- podem  dizer  ,  que  cílam  prohibidos 
os  Lucros  do  Mútuo  no  Tellamento  Ve- 
lho 5  e  Novo.  Em  primeiro  lugar  :  Os 
taes  Lucros  nam  fam  intrinfecamente 
máos  ,  como  acabaremos  de  conhecer , 
provando   as  outras  Propofijaes.    Em  fe- 

gun- 


Theologico-Juridica.  Gap.  V.  65 
gundo  lugar  :  Nam  eílam  prohibidos  de 
tal  forte  ,  que  nunca  foíTem  permittidos  : 
logo  nam  fam  prohibidos  abíblutamente. 
Quem  tiver  que  dizer  contra  efte  Princi- 
pio do  Difcurfo  ,  guarde  os  feus  argu- 
mentos para  o  fim  das  ultimas  Provas, 
que  poderá  concordar  comigo  ,  applican- 
do-lhes  huma  faciliífima  refpoíla. 
§.  LXVIIL 

Quem  duvidar  íe  eftes  Lucros  foram 
prohibidos  com  limitaçam  ,  nam  tem  mais 
que  confultar  as  primeiras  Fontes  da  ver- 
dade ;  porque  deitas  fe-communica  a  to- 
das as  outras  a  fua  virtude.  Achallos-ha 
fempre  ou  prohibidos  com  limites  ,  ou 
prohibidos  a  refpeito  de  humas  PeíToas, 
e  permittidos  a  refpeito  de  outras.  Neííes 
termos,  poderá  dizer-fe,  que  efta  Prolii- 
biçam  he  abfoluta  ?  Eu  creio  ,  que  nam. 
A  morte  nam  feria  pena  abfoluta  do 
peccado  ,  fe  recortada  á  mefma  fouce  ,  com 
que  tinha  deílruido  a  choupana  dopaftor, 
olhafle  com  aíFombro  para  os  altos  Pa- 
lácios dos  Reis. 

§.  LXÍX. 

Achanvfe  prohibidos  os  Lucros  do 
Mút4do  no  Êxodo  ,  e  no  Levitico  (  §. 
XXVI.);  maseílaProhibiçam  5  fegundo  a 
mefma  Lei,  tem  feus  limites.  Ella  mef- 
jua  declara  como  prohibidos  o^  Lucros 

ti- 
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tirados  a  hum  Povo  Pobre,  eattenuado\ 
e  ifto  por  palavras  expreíTas  :    E  a  Fro- 
hthiçam  ahfoluta  nam  coíluma  ,  nem  de- 
ve fazer  diílinçóes.  Acham-fe  também  pro- 
hibidos   no  Deuteronomio  :    Nam  d  ar  d.? 
com  Ufura  a  teu  Irmam  dinheiro  ,    nem 
frutos  da   terra  ,   nem  qualquer  outra 
coufa  ;   Mas  poderás    dar   ao  alheio.    A 
teu  Irmam  porém  emprejlards  [em  Ufura 
aqui  lio  de  que  necejfitar  (i).  E  aqui  Iam 
proiíibidos   entre  os  Filhos    de  Ifraei  fo- 
mente ;  mas  entre  eíles ,  e  os  Povos  vizi- 
nhos eram  permittidos  ,  como  expreííamen- 
te  fe-collige  do  Texro.     Quero   que  fof- 
fem    permittidos    por  todos    os  motivos, 
que  ai  legou  Calmet  na  Expofiçam  do  re- 
ferido   lugar.    Nam    fe-prova    com    tudo 
iíTo ,  que  a  Prohibiçam  he  abfoluta  ;  por- 
que fempre  fe-diílingue  ,   ainda  que  nam 
leja  fenam  entre  a  nudeza  de  Job,  e  en- 
tre as  pélles  de  Salomam. 
§.  LXX. 
Mas  cm  quanto  os  Theologos  ,    Ca- 
rioniílas ,  ou  Interpretes  da  fagrada  Lei  fi- 
cam trabalhando  na  Expofiçam  dos  rcte- 
ri-_ 

(i)  Non  fccnerabis  fratri  tuo  ãd  u furam  pe cu» 
niam  ,  nec  fruges  ,  nec  quavúihct  aliam  rem , 
Jeà  alieno.  Fratri  autsm  tuo  abf<^ue  Ufura  ,  ii 
quo  indi^st  y  commodaHs.  Cap.  23.  verf.  ip. 
20. 
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ridos  lugares,  impugnaremos  a  Doutrina 
de  outros  ,   que   confulíámos   fobre  eíla 
Matéria,  Diííeram-nos  por  Carta  fua  ,  cjue 
os  Hebreos  peccavàm  ,  aprovekando-íe  da 
Permiííam^da  Lei.  Bem  conheço  ,  que,  os 
que  feguem  eíla  Opiniam ,  nam  navegam 
fem  Agulha    por   entre  as  difficuldades , 
que  fe-lhes-oíFerecera  naquelle Pélago.  Mas 
creio,  que  nam  podem  furgir  a  faivamen- 
to  na  Praia ,   que  bufcam.    Em  vam  for- 
cejam   para    fuílen tarem  o   feu   Projeéla 
nas  mais  próprias  razões  de  congruência* 
Trabalhem  ;  argumentem  ;  digam  ,  que  a 
Lei  attendeo  á  dureza  do  coraçam  daquel- 
le  Povo.  Tudo  Ihes-concedo.    Nam  farei 
queftam  fobre  a  condiçam  do  Povo  •,  nam 
altercarei  fobre  os  motivos  da  Lei ;  por- 
que feella  nam  era  injufta ,  também  nam 
eram  injuílas  as  acções  ,  que  fe- conforma-;, 
vam  com  cila.  Prova-fe  tudo  pelas  razoes 
feguintes. 

§.  LXXL 
.Primeira  :  O  fer ,  ou  nam  fer  formada 
a  Lei  ,  aítendendo  á  dureza  do  coraçam 
dos  Hebreos,  nam  pôde  fer  argumento, 
que  culpe  a  prática  da  mefma  Lei.  Por- 
que fe  foíTe  5  que  vinha  eíh  a  fazer  com 
a  fua  PermlíTam?  Os  Hebreos  peccavàm, 
quebrantando  a  Lei ,  que  prohibia  os  Lu- 
cros   tirados    a    hum   Povo.    Peccavàm 

tam- 
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também,  aproveitando-fe  da  mefma  Lei, 
que  Ihos-permittia  ,  fendo  tirados  a  outro 
Povo.   P.ira  que  eram  preciT-^s  duas  Leis, 
huma    Negativa  ,     e   Permiíliva    outra  ? 
Com  a  primeira  Prohibiçam  ,   fcm  djftin- 
çprn  alguma  nem  de  Leis,    nem  de  con- 
dições ,  eílava  feito  tudo.  Segunda  razam  : 
AquclJe    Povo    (  fupponhamos   qwe    nam- 
Ijavia  Lei  )  ou  era  culpável  ,    quando  le- 
vava  os  taes  Lucros  aos  Eílrangeiros-,  ou 
nam  ?    Se  nam  era  culpável,   que  razani 
pode  haver  para  o-criminar  ,  havendo-a? 
Se  era  culpável,  que  veio  fazer  a  Lei ,  e 
Lei  Permiíliva?  Viria  permittir  hum  peo- 
cado  para  abolir  outro?  Eíla  Lcgislaçam 
lie  indigna   do  Deos  de  Ifrael.    Ncim  he 
crivei ,  que  o  Legislador  Supremo  fizeíTe 
huma  Lei  Permiíliva,    ou  concedeíle  hu- 
ma prática  ,  que  condemnaíTe  o  leu  Po- 
vo (I). 

Ter- 


(i)  Permicrir  Deos  como  Supremo  Pro- 
vifor  ,  he  proKibir  aquillo  mefmo  que  per- 
mitte,  Permittir  porém  Deos  como  Supremo 
Lc;;islador,  he  conceder  aquiilo  melmo  que 
permittc.  Permitre  Deos  os  peccados  do  Mun- 
do como  Supremo  Provifor.  Permitre  o  I;- 
hell)  de  Rrpudio  como  Supremo  Lcgii<).r^>r. 
No  primeiro  cafo  condemna  ;  porque  a  Ma- 
téria he  inrrinrec.imfníe  má.  No  Icgundo 
nam ,  porque  hc  indilFcrentc. 
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§.  LXXIL 
Terceira  razam  :  A  Lei  do  Lihelh 
de  Repudio  (i)  também  era  Permiííiva ; 
e  eíla  nâm  ha  dúvida  que  foi  feita  atten- 
dendo  á  dureza  do  coraçam  do  ingrato, 
e  injuílo  Povo  ,  muito  capaz  de  dar  a 
morte  a  fuás  Mulheres.  Também  peccar 
vam  por  confequencia  os  que  fe-aprovei- 
tavam  delia  ?  Temos  pois  outra  Lei  fu- 
perflua  ,  e  fuperíiuas  as  condições  ,  que 
cila  requeria  para  fe-dar  o  dito  lÀhelloi 
Se  o  Povo  peccava  ,  aproveitando-íe  da 
PermilTam  de  qualquer,  das  Leis,  porque 
cilas  foram  feitas  attendendo  á  dureza  de 
feu  coraçam  ;  eram  defneceííarias  as  con- 
dições,  que  na  prática  fe-deviam  exami- 
nar ,  e  com  hum  exame  tam  prolixo ,  e 
rigorofo  5  como  nos  fabemos  (2). 

§.  LXXÍIL 
Os  que  feguem   a  Doutrina  contraria 
neíla  parte  (  §,  LXX.)  ,  nam  fei  como  ham 

de 

(i)    Deur.  cap.  24.  verf.  i. 

(2)  Os  Rabbinos  cançáram-fe  tanto  na- 
intelligencia  dacaufa,  por  que -Moy/ej-  conce- 
deo  o  Libello  de  Repudio  ^  que  chegaram  a 
dividi r-fe  nas  duas  célebres  Efcolas  ,  Sam- 
meana  ,  e  Elleliana.  Suílentáram-fe  os  deus 
Partidos  com  tanta  força  ,  que  os  Fariíeos 
chegaram  a  ir  coníultar  ,  para  o  tentarem , 
a  ].  C,  ^  a  quem  já  refpeiíava  o  Povo  ccmo 
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de  refponder  a  Samuel  de  Coccejo  ,  e  a 
muitos  Proreftantes  ,  que  contra  a  indiíTo- 
lubilidade  do  Matrimonio  Ihes-argumen- 
tarem  com  a  fua  Doutrina  (i).  Final- 
mente a  dureza  do  coraçam  daquelle  Po- 
vo nara  era  baílante  motivo  para  obri- 
gar ao  Legislador  a  que  Jhe-propuzefle 
íemelhante  Lei;  porque  pela  meima  du- 
reza do  coraçam  eram  os  Hebreos  mui- 
to propenfos  á  Idolatria  :  E  mais  nam 
houve  Lei,  que  Iha-permittiííe ,  como  os 
Lucros  do  Mútuo.  E  niíto  tenho  dito  tu- 
do. Nnm  fc-cancem  pois  os  que  feguem 
Íemelhante  Doutrina  ,  em  nos-moílrarem 
Textos  da  Sagrada  Eícritura  nos  Pfal- 
mos  (2)  ,  e  nos  Profetas  (3)  ;  porque 
nunca  me  liam  de  moílrar  nem  outro  juf- 
to  Legislador  mais  do  que  Moyfcs  ,  nem 
outra  Lei  íemelhante  á  íua  defde  o  Sinai 
até  o  Calvário  :  Qui  potejl  capere  ^  ca* 
píat. 

Os 


hum  grande  Profeta  :  E  ouviram  delle  a  Re- 
lpofta  ,  que  efcreveo  S.Macthcus,  e  que  cem 
canfado  os  Theologos  na  lua  veiciadeira  in- 
telligencia  ,  a  qual,  ainda  fem  Icfam  da  Fé  , 
nam  hc  unitormc. 

(O    Lib.  X>:iV.  Tit.   II.  deDhort.  òRc 
fud.  QiircíhV. 
.   (2)    Ff^l.  14.  verf.  2^.   Pfal.'Ç4.  vcrf.lO.  12. 

^j)   Ezcq»  cap.  i8.  e  cap.  zz. 


t 
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§.  LXXIV. 
Os  Anciãos  de  Ifrael  tem  obrigaçam 
de  me-terem  já  entendido  :  le  apezar  de 
todas  as  luzes  querem  fuílentar  o  feu  Par- 
tido 5  íuílentem  ;  porque  na  verdade  he 
coufa  dura  mudar  hum  Syílema  ,  que  lhes 
tem  cuftado  tanto  a  organizar.  Para  fa- 
tisFazer  com  tudo  aos  mais  dóceis ,  e  me- 
Kos  doutos,  continuarei  o  que  tenho  prin- 
cipiado. O  Flomicidio  v.  g. ,  e  o  Furto 
fam  prohibidos  no  quinto  ,  e  no  fetimo 
Preceito  do  Decálogo ,  e  por  iíTo  mefmo 
contrários  ao  Direito  Natural*;  mas  como 
nam  fc-opp6em  a  efte  Direito  em  quanto 
abfoluto  ,  pode  haver  Legislaçam  Pofiti- 
va  ,  que  permittindo-os  ,  os-faça  licitos 
(í).  Porque  nam  íe-poderá  fazer  também 
F li-_^ 

(i)  Abraham  quiz  matar  feu  Filho  para 
obedecer  a  Deos ,  offerecendo-lho  em  Holo- 
caufto.  Suppofto  onammaraííe,  porlho-em- 
baraçar  o  mefmo  Deos  ,  que  o-tinha  man- 
dado 5  ninguém  ate  agora  arguio  de  injufta 
a  vontade  deíle  Pacriarca  i  antes  todos  fabem 
as  copiofas  bênçãos  ^  que  o  Senhor  Ihe-pro- 
mecteo  em  fatislaçam  delia.  Genef.  cap.  zz, 
verf.  I. 

Saul  com  o  feu  Exercito  de  210  mil  foi- 
dados  ,  obedecendo  a  Samuel  infpirado  por 
Deos,  licitamente  matou innumeraveis  Ama- 
levitas,  e  os  feus  Rebanhos,  deftruio  todos 
os  feus  bens  j  e  ainda  alíím  deiinquio  ^  por 
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licito  O  Mútuo  com  Lucros  ?  ConfeíTo, 
que  nam  fei. 

§.  LXXV. 
Finalmente  Moyfés  ,  infpirado  por 
Deos,  legislando  ao  Povo  Ifraelitico  ,  em 
nenhumas  circumítancias  Jlie-podia  dizer: 
Nam  mentirás  a  teu  Irmam  \  porém  ao 
que  for  alheio ,  poderás  mentir.  Nam  com* 
wttterás  adultério  com  a  Mulher  de  teu 
Irmam  j  porém  com  a  que  fiam  for  de  teu 
Jr^ 

nam  privar  também  da  vida  ao  Rei  Agag, 
como  Ihe-tinha  fido  prefcripto  pelo  mefmo 
SamueJ.  L.  i.  dos  Reis,  cap.  15. 

Os  líraeliras^  obedecendo  a  Moyfés  infpi- 
rado  por  Deos  ,  licitamente  receberam  ,  e 
adquiriram  o  Dominio  das  peças,  ou  jóias 
de  ouro,  e  prata,  e  de  outras  alfaias,  que 
os  Egypcios  Ihes-tinham  emprelbdo.  Exod. 
cap.   12.  verf.    ^5.  ^6. 

Hum  foberano  ,  uíando  do  feu  Alto  Do- 
iTiinio,  fe  padece  huma  guerra  injufta,  lici- 
tamente impõe  Tributos  ,  e  muitas  vezes 
priva  dos  bens  aos  Teus  vaííallos ,  e  aos  alheios 
feus  inimigos ,  por  caufa  do  Bem  Commum  , 
e  confervaçam  dos  ferjs  Eftadcs.  E  ainda  hum 
particular,  para  foccorrer  a  lua  extrema  ne- 
ceílidade,  juílamcnre  tira  os  bens,  que  per- 
lenciam  ao  íeu  Próximo.  Ninguém  aic  ago- 
la  reprovou  juftamente  efta  Lioutrina;  nem 
pôde  reprovar-le,  por  ter  firmes  as  fuás  raí- 
zes na  razam  Natural  ^  e  nas  Sagradas  Lc* 
iras. 
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Irmam  ^  poderás  commettello.  Nam  podia 
dizer  iílo ,  epôde  dizer:  Nam  emprejla* 
vás  comUfura  a  teu  Irmam  nem  dinhei* 
TO  j  nem  frutos  da  terra  ....  mas  pode- 
rás dar  ao  alheio,  Nam  podia  no  primei- 
ro Gafo  ;  porque  fendo  a  fua  Matéria  ab- 
folutamente  contraria  ao  Direito  Natural , 
c  Divino  ,  he  abfolutamente  prohibida  em 
ambos.  Pôde  no  fegundo ;  porque  a  Ma- 
téria do  fcgundo  nam  he  contrária  aos 
referidos  Direitos. 

§.  LXXVL 
Temos  examinado  as  Prohibiçoes  dos 
Lucros  do  Mútuo  pelo  Teítamento  Velho. 
Façamos  agora  exame  delles  pelo  Tefta- 
mento  Novo.  S.  Lucas  diz  no  feu  Evan- 
gelho :  Dai  o  Mútuo  fem  efperar  dahi 
€  ou f a  alguma  (§.  XXVIL).  Verdade  he, 
que  neílas  palavras  nam  eítá  pofta  expref- 
íamente  a  mefma  limitaçam ,  que  vemos 
no  Teílamento  Velho;  mas  também  nam 
temos  razam,  que  nos-obrigue  a  confef- 
far,  que  eíla  Prohibiçam  de  S.  Lucas  he 
Prohibiçam  abíoluta  ;  porque  os  Lucros 
ào  Mútuo  v\z\x\  fam  inrrinfecamentemáos 
(§.  LXVIÍ.).  O  Legislador  he  o  mef^ 
mo;  fali  ar  pela  boca  de  Moyfés  ^  ou  pe« 
Vã  deS.  Lucas,  nam  o-Faz  mudar  dejuf. 
liça  :  Logo  nam  devemos  arguir  maior 
Prohibijam  em  hum  ,  do  que  em  outro 
F  ii  Tef- 
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Teílamento  :  E  por  confequencia  nam 
devemos  crer,  que  as  palavras  de  S.Lu- 
cas prohibem  abfolutamente  femeihantes 
Lucros. 

§.  LXXVII. 

COKOLLARIO. 

SFí^ue-fe  que  nam  fendo  os  Lucros  do 
Mtítuo  abfolutamente  prohibidos,  co- 
mo fica  moílrado  ,  podem  fer  permitti- 
dos  em  alguma  circumlbncia ,  por  quem 
tiver  Poder ,  ou  Authoridade  para  os  per- 
miftir.  As  Provas  da  primeira  poupam- 
nos  o  trabalho  de  provar  a  fegunda  Pro- 
pofi^am  \  porque  cila  nafce  daquella ,  co- 
mo naíce  o  raio  do  corpo  luminofo. 

§.  LXXVIII. 
Provas  da  Fropofiçam  IIL 

HE  tam  próprio  ,  na  Augufta  PeíToa 
de  hum  Rei,  o  Poder  Legislativo, 
como  iie  próprio  na  Sociedade,  que  elle 
governa  ,  afpirar  á  fua  própria  conferva- 
çam  ,  fegurança  ,  e  tranquillidade  públi- 
ca ;  cahiria ,  desfeito  em  ruinas ,  fobre  o 
irefmo  Terrapleno  ,  em  que  cHá  funda- 
do y  qualquer  Império  do  Mundo  ,  fe 
nam  tivcllc  Leis ,  que  em  primeiro  lugar 

ten- 


M« 
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tendeíTem  direílamente  á  fua  univerfal 
utilidade.  Depois  de  ter  as  Leis,  he  igual- 
mente neceíTario  que  haja  conformidade 
das  acções  com  ellas.  Nam  he  por  ou- 
tro motivo,  que  entre  os  Direitos  imma- 
nentes  de  hum  Rei  fe-numéra  o  Poder 
Legislativo. 

§.  LXXIX. 

Eílas  Leis    nam    podem   fortir   o  fea 
devido  effeito,  fem  regerem  em  particu- 
lar  os   Membros   do   Império  ;     porque 
nam  podem  governar  o  Todo ,  fem  go- 
vernar as  Partes,  de  que  elle  fe-compôe. 
Por  confequencia  neceíTaria  as  Leis,  que 
dirigem  ao  Todo  da  Sociedade ,  compre- 
hendem  em  primeiro  lugar  todas  as  Pef- 
foas  ,   de  que  fe-conílituem  as  Familias: 
Todas  as  Familias  ,    de  que  fe-compóem 
as  Cidades  r   Todas  as  Cidades ,  de  que 
fe-formam  as  Provincias  :  E  todas  as  Pro- 
vincias  ,  de  que  confta  hum  Reino.  Com- 
prehendem   em    fegundo   lugar  to.ias   as 
couías  móveis  ,  e  immóveis  ,   que  eftam 
no  Commercio  dos  Vailallos.  Comprehen- 
dem  em  terceiro ,  e  ultimo  lugar  ,   todas 
as  acções  ,   que  concorrem  em  commum 
para  a  Sociedade  Civil  (i) .  Paliemos  ago- 
ra 


(i)    Befumbes.  Tom.  I.  Art.  5.  dsLeg,  cap, 
4.  Gonfeà,  I., 


f 
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ra  unicamente  daquellas,  a  que  fe-exten^ 
de  o  Poder  Civil.* 

§.  LXXX. 
Hum  Rei  pode  dirigir  com  as  fuás 
Leis  todas  as  acções,  que  ajudam  o  Com- 
mercio  ,  ou  concorrem  para  o  Bem  da 
Sociedade  Civil  (  §.  LXXIX.)  ;  porque 
hum  Reino  fem  commercio  ,  paíTa  por 
quimérico  entre  osPoliticos.  Se  houveíTe 
tal  Reino  ,  feria  hum  efqueleto.  Nunca 
fe-lhe-obfervaria  o  mais  leve  indicio  de 
movimento.  Se  nam  pode  haver  Reino 
fem  Commercios,  também  nam  pode  ha- 
ver Commercios  fem  Contratos  ,  e  mui* 
to  efpeciaJmente  fem  o  Contrato  do  Mu- 
tuo; porque  ninguém  he  tam  feliz  fobre 
a  Terra  ,  que  tenha  tudo  quanto  defcja. 
Ao  mefmo  Alexandre  faltariam  coufas 
innumeraveis.  SeCreJ/ò  foíTe  perguntado, 
muitas  vezes  havia  de  confeíTar  indigên- 
cia no  meio  da  fua  grande  abundância, 
e  opulência. 

§.  LXXXL 
A  mefma  repugnância  ,  que  nós  en- 
contramos em  fubíiílir  hum  Reino  fem 
Commercios  ,  em  fubíillirem  os  Commer- 
cios fem  Contratos  ,  e  os  Contratos  fem 
Mútuo  (§.  LXXX.),  achamos  na  fubfif- 
tencia  do  Mzhuo  fem  Lucros;  porque  ef- 
tamos  cm  hum  tempo,  cm  que  podemos 

di- 
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dizer  da  Caridade :  Virtus  laudatur  ,  à* 
alget.  Neílas  circumftancias ,  nam  fendo 
os  Lucros  do  Mútuo  prohibidos  abfolu- 
tamente  na  Lei  Divina  (§.  LXVIS.)  : 
Que  motivo  nos-póde  obrigar  a  negar  a 
hum  Rei  o  poder  permitrillos  ?  Se  hum 
Rei  nam  pudefíe  occorrer  a  femelliantes 
neceílidades  no  feu  Império,  quem  havia 
de  poder?  Nam  duvidemos.  O  Rei  tem 
hum  poder  igual  á  PeíToa  ,  que  reprefen- 
ta  :  Tem  por  ifíb  me  imo  Direito  fobre 
as  acções  defeus  Vaílailos  (  §.  LXXIX.)« 
Os  Lucros  do  Mútuo  nam  fam  intriníe- 
camente  máos  ( §.  LXVII.)  :  Pode  por 
confequencia  permittiílos  o  Rei,  porcau- 
fa  do  Bem  Commum  ,  e  da  Utilidade 
Pública. 

§.  LXXXII. 
Qiiem  fegue,  que  no  Emprejlimo  do 
dinheiro  ,  ou  de  outra  qualquer  coufa 
fungível  (i),  fe-transíere  o  Domínio  da 
coufa  empreílada  ,  nam  fe-capncita  por 
iíTo  mefmo,  de  que  o  Rei  poíTa  permit- 
tir ,  ou  fazer  licitos  femelhantes  Lucros  \ 
porque  julga  ,  que  os  Princípios  Natu- 
ra es  :  Cada  coufa  frutifica  para  feu  Do» 
fio  \  a  cada  hum  je-deve  dar  o  que  hefeu  % 

Jul- 

(\)    He   tudo   o   qije  fe-póde    numerar^ 
medir,  ou  cgntar. 


m 
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Julga  (digo)  que  elles  Princípios  narPI 
podem  fer  alterados  de  forte  alguma  :  E 
como  nella  Hypothefe ,  o  Dono  da  cou- 
fa  he  fó  quem  a  toma  empreitada  ,  para 
elle  fó  devem  fer  os  Lucros  que  houver, 
porque  fó  elle  tem  o  Dominio.  Nam  he 
porém  certo ,  que  quem  empreíla  as  refe- 
ridas coufas  ,  transfira  o  Dominio  delias 
(  §.  XV.) .  Com  tudo  concordemos  por 
hum  pouco  com  eíla  Doutrina.  Quero 
conceder  livremente,  que  quem  empreíla 
coufas  fungiveis  ,  transfere  nam  íómente 
o  Dominio  individual ,  e  interino  ;  mas 
também  o  radical ,  e  abfoluto  ,  de  forte 
que  a  coufa  empreitada  pertença  em  todo 
o  fentido  á  Peífoa  ,  que  a-pedio,  e  rece- 
beo.  Tudo  iílo ,  e  ainda  mais ,  poíTo  con- 
ceder; mas  nem  poriíTo  hei  de  conceder , 
que  o  Rei  nam  poíTa  fazer  licitos  os  Lu" 
eros  do  Mútuo  pelas  razoes  íeguintes. 
§.  LXXXIil. 
Hum  Rei  na  própria  Mam  ,  em  que 
fuftenta  o  Sceptro ,  tem  fechado  o  Domi- 
nio Alto  ,  ou  Eminente  de  todos  os  bens  , 
que  poííuem  particularmente  os  feus  V^Ç* 
fallos  ,  e  Dominio  dado  immediatamente 
por  Deos.  Verdade  he  eíla  ,  que  ninguém 
poderá  contradizer ,  fem  quebrar  os  ner- 
vos, que  fuílentam  os  Impérios  do  Mun- 
do, que  fam  as  facrofantas  Leis  das  So- 

cie- 
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ciedades :  Pode  logo  difpôr  dos  referidos 
bens  conforme  o  pedir  o  Bem  Útil  ,  e 
neceíTario  ,  que  refpeita  em  commiim  á 
mefma  Sociedade :  Logo  havendo  necef- 
fidade,  pode  transferir  o  Dominio  de  al- 
guma coufa  y  que  pertencia  ao  Mutuata* 
rio  ,  para  o  Mutuante :  E  temos  evitada 
toda  ainjuíliça,  que  fe-contempla  no  em- 
bolço  de  femelhantes  Lucros. 
§.  LXXXIV. 

Dá  huma  força  incomparável  a  efte 
Difcurfo  a  Doutrina  ,  que  feguem  os 
Tlieologos  Moraes,  e  Juriíhs  a  refpeito 
da  Prefcripçam.  (Quero  omittir  aqui  a 
Paridade  da  Compofiçam  ^  que  concedem 
os  noíTos  Monarcas  aos  que  acham  ,  e 
retém  Gados,  cujo  Dono  fe-ignora  (i)). 
Seguem  uniformemente  os  Moraiiftas  , 
que,  havendo  osTituIos  da  Lei  (2),  pô- 
de ficar  com  a  coufa  aquelle ,  para  quem 

pre- 

(i)  OJlenàitur  poffs  Regem  de  bis  animand' 
lus  compofitionem  conceàere  inn^entori.  Quta  Rex 
ad  Bonum  Commune ,  faãa  diligentia ,  é^  non 
intento  Domino  y  potejí  diffonere  de  illis  aiii- 
rnantihus  ad  utilitatem  Reipuhlic^  5  ui  conftac 
ex  Ordinar.  Lib.  :5-  Tit.  49-  ^^K^  ^^^^^  ^0^^" 
fofitiontm  concedere  ,  'à^c.  Nug.  in  E^^ofit. 
Buli.  Difp.  25.  Sed.  I.  n.  26.  27. 

(2)  Boa  fé  ;  jufto  Titulo  ;  coufa  ,  que 
poíTa  prefcrever;  tempo  determinado  i  Políe 
continuada* 


f 


78  DlSSERTAÇAAf 

prcfcreveo  eíTa  mefina  coufa  (i).  Quem 
olha  para  os  Lucros  do  Mtituo  ,  e  para 
a  Lei  ,  que  os-permitte  ,  fe  acha  tudo 
nasmefmas  razoes,  e  nas  mefmas  circum- 
ftancias  ,  que  fe-obfervam  na  Prejcri^ 
fçam  :  Porque  nam  ha  de  confeíTar  a 
mefma  Difpofiçam  de  Direito  (  §.  XIII.)  > 
Sendo  pois  amb.ís  as  Leis  da  Preferi- 
fçam  ,  e  dós  Juros  efcritas  pela  rnefma 
Mam,  com  o  mermo  Poder,  e  com  as 
luefmas  circumftancias  ;  Defejára  faber, 
porque  huma  ha  de  fer  juíla  ,  e  a  outra 
nam  ? 

§.  LXXXV. 
Examinemos  ambas  eílas  Leis,  e  dei- 
xemos o  juizo  livre  á  força  do  Argu- 
mento. A  Lei  da  Prefcripçam  faz  com 
que  huma  coufa  fique  fendo  própria  do 
Sujeito  ,  que  a  poíTuia  ,  ainda  que  elle 
nam  foíTe  verdadeiramente  feu  Dono.  A 
Lei  dos  Juros  pertende  fazer  o  mefmo  ; 
porque  dá  Authoridade  ao  Mutuante  pa- 
ra receber  frutos  de  huma  coufa  alheia. 
Pode  hum  Rei  fazer  com  que  hum  Vaf- 
falío  conferve  em  boa  con (ciência  huma 
coufa  alheia,  pela  Lei  da  Prefcripçarn  \ 
e  nam  o  pode  fazer  peia  Lei  áos  Juros  ? 

Nam 

'  (i)    L.   I.    §.    de    Ufucap.    L.  nlr.    §.    Pro 
fuo  ^  6cc.  Cone,  Laterau,  IV.  cap.  41, 
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Kam  fam  ambas  as  Leis  Permiííivas  ? 
Nam  refpeltam  a  fua  Matéria  nas  mefnías 
circumílancias  ?  Nam  fe-encaminham  aos 
meímos ,  ou  a  equivalentes  fins  ?  Parece 
que  ninguém  fe-atreveria  a  negar  iílo. 
§.  LXXXVI. 
Nega-o  com  tudo  Anacleto  Reiffejí^ 
Jluel  {i)  :  E  negaram  também  aquelles, 
que  fazendo  demaziada  eftimaçam  dasdi- 
ligencias  paíTadas ,  nam  leguem  a  verda- 
de ,  porque  Ihes-appareceo  tarde.  Difle 
o  grande  Anacleto ,  que  a  Juíliça  da  Pre- 
fcripçam  era  confiante ,  e  que  a  dos  Ju' 
ros  nam  ;  porque  a  Lei  da  Prefcripç^m 
refpeitava  a  Tranquillidade  Pública,  E  que 
vem  fazer  a  Lei  dos  Juros  ,  digo  eu 
agora  ?  Que  ?  A  Lei ,  que  permitte  os 
Lucros  do  Mútuo ,  facilita  os  Commer- 
gíos  ,  e  todo  o  género  de  Contratos  Lu- 
crativos, como  fabe  quem  tem  qualquer 
tintura  de  Politica:  Evita  infinitas ,  e  in- 
termináveis Demandas  ,  que  furtando  o 
tempo  a  Negócios  de  maior  ponderaçam  , 
inundariam  os  Tribunaes  ;  provando 
huns  os  feus  Lucros  cejjantes  ,  Damnos 
emergentes^  &c.  ,  e  negando-os  outros. 
Que  he  iílo?    Nam  he  refpeicar  a  Tran- 

quil- 

(i)   Tom,  5.  Lib.  5.  Decrec.  Tit,  45?.  de 
Ufur»  n.  4,9. 
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quillidade  Pública?  A  PermiíTam  ãosju-^ 
ros  fuftenta  ofiibfidio,  que  de  fcíneílian- 
tes  Lucros  podem  ter  as  Communidades 
(i))  as  Igrejas,  os  Pupillos ,  as  Viuvas, 
e  muitas  PelToas ,  que  fendo  úteis  ao  Eí- 
tado  ,  nam  podem  negociar  com  tráfego  ; 
mas  podem  empreitar  a  outros  ,  para 
que  negoceem.  Qije  he  iílo  ?  Nam  he 
refpeitar  a  Tranquill idade  Pública  ?  A  Per- 
miíTam dos  Juros  anima  o  Commercio , 
promove  o  Mecanifmo  ,  livra  muitas  Pef- 
Ibas  de  venderem  ,  ou  empenharem  as 
fuás  Fazendas  ,  os  feus  Ordenados  ,  ou 
Rendimentos  ,  com  leiam  própria  ,  e  dos 
feus  Defcendentes ;  engroíTa  o  Erário  Ré- 
gio :  E  por  confequencia  livra  osVaííal- 
los  de  infinitas  opprefsóes  ,  que  foffreriam 
irremediavelmente  ,  fe  aíTim  nam  foíTe. 
Qiie  he  ifto  ?  Nam  he  refpeitar  a  Tran- 
quillidade  Pública  ?  Julgue-o  quem  tiver 
huma  efcaíTa  luz  da  Sciencia  do  Gover- 
no,  e  da  Utilidade,  ou  Bem  Commum 
da  Sociedade  Civil.  Dif- 


(i)  Muitas  Corporações  Religiofas  nam 
podem,  por  feus  lantos  Iníli euros  ,  empre- 
gar em  bens  immoveis,  e  fru£liferos  o  di- 
nheiro de  Capellas  ,  ou  Legados  pios,  que 
podem  ter  os  Hofpitacs.  Os  Lucros^  de  que 
cftou  fallando  ,  nam  tem  ccrramcnre  a  naiu- 
rcza  dos  rendimentos  ,  que  lhes- Iam  prohi* 
bidos ,  como  he  claro. 
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§.  LXXXVII. 
DiíTe  mais  o  mencionado  Canonifta  , 
que  a  Lei  da  Prejcripçam  comprehendia 
a  todos  indifcriminadamente  \  e  que  a  Lei 
dos  Juros  comprehendia  unicamente  aos 
neceílitados.  Ainda  hoje  imaginam  os  que 
feguem  a  íua  Doutrina,  que  nefta  razam 
tem  deitado  huma  ancora  íagrada  ,  que 
os^aílegura  ,  contra  a  força  ,  que  faz  o 
argumento.  Mas  eu  acho-lhes  tanta  ra- 
zam 5  como  acharia  a  quem  dilTeíTe,  que 
dous  Triângulos  equiláteros  nam  faia 
equianeulos. 

§.  LXXXVIIL 
Quero  conceder  ,   que  os  Lucros  áo 
Mútuo  opprimam  alguma  vez  ao  Pobre, 
por  nam  haver  quem  exercite  com  elle  a 
Lei  da  Caridade  ,    ou  Beneficência.    Que 
fe-fegue  daqui  ?   Nam  pode  fucceder  illo 
nieímo  com  a  Lei  da  Prefcripçam  ?  Qtian- 
tos  teriam  trocado  o  Palácio  pela  Chou- 
■  pana  ,  fe  a  Lei  da  Prefcripçam  nam  tiveíTe 
força!  O  pretexto,  que  allegam  naquella 
Refpoíta  ,  he  pretexto  de  Piedade  ;    mas 
falta-lhes  a  razam,  eajuíliça.  A  Lei  dos 
Juros  permitte-os   ao  Todo  da  Socieda- 
de j  eefte  nam  deve  perder,  porque  hum, 
ou  outro   em  particular  alguma   vez    he 
opprimido.  O  proveito ,  e  o  damno  pú- 
blico deve  fer,  e  fempre  foi  mais  atten- 
.  dl» 
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divel  do  que  o  particular  (i).  Além  dif- 
lo  5  a  Lei  dos  Juros  veio  dar  providen- 
cia a  liuma  ncceíFidade  urgentiílima ,  (§. 
LXXXI.)  j  e  foi  eftabelecida  por  quem 
attendia  ao  mermo  tempo  á  Prohibiçam 
Divina  (§.  LIX.) .  Huma  Lei  concebida 
neíles  termos ,  nam  vem  ofFender  a  PeíToa 
aJguma.  Qiiemfentir,  ou  conhecer  aquel- 
las  oppreísces ,  empreíle  o  Dinheiro  fem 
Lucros^  execute  a  fanta  virtude  da  Cari- 
dade ;  porque  a  Lei  ,  de  que  falíamos , 
nam  obriga  5  faculta.  Dirige  os  Filhos  do 
Evangelho  i  nam  governa  os  Idólatras  da 
Cafraría. 

§.  LXXXIX. 
Louvo  muito  a  Caridade  dos  que  nos 
argumentam  com  a  opprcíTiim  dos  po- 
bres ;  mas  nam  Ihes-louvo  a  Prudência. 
Devem-lhes  compaixam  es  pobres  ,  que 
paga  m  3^íyr(9J  :  E  nam  Iha-devem  muitos, 
que  eOam  em  miferavel  indigência  pela 
Ígi  dã  Prefcrípcam,  chorando  talvez  por 
liuns  bens  ,  que  aíferrolhados  nos  cofres 
do  avarento,  fó  fervem  deengroíTar  o  íèu 
thefouro  !  lílohejuíto,  porque  o-permit- 
te  huma  Lei :  E  o  levar  j^í/r^j-  do  dinhei- 
ro nam  he  juílo ,  permitiindo-os  outra  Lei  ? 
A 

(i)  Confta  do  Epigrafe  poílo  no  principio 
deíla  Obra  ,  univcrf.ílmenre  recebido  como 
lle^ra  do  Direito  Divino  univeiial. 


TheologicoJuridica.  Cap.V.   83 

A  còmpaixam  nam  fe-deve  governar  pela 
vontade.  Quando  fomos  obrigados  por 
ella  a  zelar  o  Próximo,  havemos  de  fa- 
zello  ,  rodas  as  vezes  que  o-chegamos  a 
ver  opprimido  ;  porque  a  Caridade  km 
diílribuiçam  ,  e  fem  prudência  ,  nam  he 
Virtude. 

§.  XC. 
Lembremos  embora  ,  e  perfuadamos 
a  Caridade  aos  Mutuantes;  mas  nam  lhes- 
embaracemos  a  Juíli^a.  A  maior  parte 
dos  que  pedem  dinheiro  a  Ji^ro  ,  tem 
mais  ambiçam  ,  do  que  neceífidade  (i). 
Neíle  cafo  nem  a  Caridade,  nem  ajufti- 
ça  podem  reprovar  os  que  permittc  a 
Lei  do  Reino  (§.  LIL) :  E  como  inflam 
pela  Permiílam  as  razoes  mais  attendiveis 

__^ (§^ 

(i)  Quafi  todos  os  que  pedem  dinheiro  a 
Juro,  tentam  a  fua  maior  conveniência.  Sam 
rarillimos  os  que  pedem  o  Mútuo  com  ver- 
dadeira indigência.  E  eftes  ordinariamente 
íempre  pedem  ou  quantidades  módicas,  ou 
le-fatisfazem  como  Commodato,  Para  eíks  ca- 
fos  facilmente  fe-encontram  parentes ,  ami- 
gos ,  ou  PelToas  benéficas  ,  e  caritativas  ,  que 
remedeam.  Mas  quando  em  algum  cafo  parti- 
cular nam  aconteceííe  encontrar  quem  occor- 
reíTe  a  Temelhante  neceflidade;  em  primeiro 
lugar  eftava  a  Utilidade  Pública  ,  ou  Bem 
Commura  ,  como  já  diííe  ^  e  tornarei  a  repe. 
tir  mviitàs  vezes. 


S4  DlSSERTAqAM 

(§.  LXXX.),  nam  pôde  huma  opprefTant 
particular  (ainda  que  algumas  vezes  pof- 
fa  acontecer)  impedir  a  Juíiiça  no  Com- 
inum.  Clamem  pois,  muito  embora,  os 
da  Opiniam  contraria;  porque,  em  feme- 
jhante  Ponto  ,  em  vam  tem  clamado  os 
Moraliftas  ,  nimiamente  timoratos.  O  de- 
njaziado  aííerro ,  que  muitos  tem  ás  fuás 
preoccupaçoes  ,  afflige  ;  nam  perfuade. 
§.  XCI. 
Os  Homens  tem  fido  rebeldes  em  ce- 
der da  PoíTe ,  ufo  ,  e  aftual  Domínio  do 
feu  Dinheiro ,  por  mera  graça  ;  e  agora 
fam  ainda  mais  do  que  nunca.  Depois  que 
le-introduzíram  os  Dominios  ,  esfriou-fe 
muito  mais  o  amor  fraternal.  A  fórdida 
amblçam  ,  ou  avareza  foi  na  maior  parte 
do  Mundo  a  indigna  fucceíTora  da  liberal 
Beneficência  ,  e  da  Caridade.  Foi ,  e  lan- 
çou profundas  raízes  no  coraçam  dos  Ho- 
inens  ;  em  tudo  fez  entrar  o  Domínio  , 
lios  Mares  mais  remotos  ,  nas  Terras 
mais  incultas ,  nas  Brenhas  mais  intrinca- 
das, nas  Feras  mais  indómitas:  Em  liu- 
ma  palavra  ,  o  Domínio  tem-fe  ellendido 
até  o  fundo  das  mefmas  Sepulturas  :  E 
com  que  aííerro  !  Hum  tigre  nam  reíiík 
com  maior  vio  encia  a  quem  pertcnde 
tirar- lhe  a  preza  ,  do  que  hum  Homem 
reílrte   algumas   vezes   a  outro   Homem  , 

que 
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que  Ihe-diíputa  hum  fó  palmo  de  terra. 
Poderá  perfuadir-íè  neíles  termos  o  EfU" 
freflimo  fempre  gratuito  ?  Cuíla  a  appa- 
recer  com  Lucros -,  e  ha  deapparecer  íem 
elies  ?  A  neceíUdade  dos  Commercios  inf- 
ta  (§.  LXXX.).  Os  Commercios  nam 
fe-podem  fuílentar  fem  o  Contrato  do 
Mdtuo  (  §.  LXXX.) ;  nem  o  Contrato  do 
Mútuo  fera  Lucros  (  §.  LXXXI.) .  Que  ? 
Pode  fer  que  os  mefmos  que  ralham ,  pu- 
gnando fempre  pela  mera  Caridade ,  íem 
intereíTe  algum  em  todas  as  circumílan- 
cias ,  fejam  também  os  que  menos  a-pra- 
íiquem  ;  porque  ella  nam  coníifte  fó  nos 
Emprejiimos  gratuitos  do  dinheiro. 

§.  XCIÍ. 

COROLLARIO. 

OS  Reis  podem  permiítir  os  Lucros 
do  Mútuo,  Os  que  permitte  a  Lei 
do  Reino  nam  eítam  nas  mefmas  cir- 
cumílancias  dos  prohibidos  por  Direito 
Divino»  A  Permifíam  da  Lei  faz  verda- 
deira Regra  de  Confciencia.  Conílará  tu- 
do ainda  mais  das  feguintes  Provas. 


G 
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§.   XCIII. 

Provas  da  Vropofiçam  IV. 

Alndn  que  nam  feja  permittido  a  hum 
VslTallo  indagar  as  razoes ,  por  que 
hum  Rei  promulga  as  fuás  Leis,  feja-me 
licito  ponderallas  agora ;  porque  a  minha 
diligencia  cede  em  maior  refpcito  áquel» 
k,  de  que  venho  a  fallar.  Hum  Rei  de- 
ve  promover  a  felicidade  temporal  de 
feus  VaíTaiíos  ou  para  nam  os-ver  eípirar 
J30S  braços  da  indigência  ;  ou  ao  menos 
para  os-tirar  da  barbaridade  ,  em  que  cho- 
ramos os  miferaveis  índios  dos  Sertaos 
d'  Africa  ,  e  d'  America.  Ninguém  delèja 
mais,  do  que  Elle ,  a  confervaçam  ,  e 
augmento  do  feu  Reino.  Hum  Império 
Civil  he  hum  grande  Corpo ,  de  quem  o 
Rei  he  a  Cabeça  ,  e  os  Vaíiallos  iam  os 
Membros.  A  reípiraçam  defje  Corpo  fam 
os  Commercios  (  §.  LXXX.) :  Os  Com- 
mercios  nam  podem  girar  lem  Ejnprejli- 
mos  (  LXXX.) :  Os  Einpj^ejihnos  já  nam 
fe-fazem  fem  Lucros  ( §.  LXXXL) .  He 
logo  precifo  que  eftes  fe-facilitem  ,  para 
fe-confervar  a  vida  do  Império.  Depen- 
dem tanto  deíla  parte  as  outras  ,  como 
depende   a  Juz   do  movimento  vibratório 


à;\  Matcria  ignea 


O 
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OAugufto  Monarca,  que  publicou  a 
Lei ,  de  que  fallo  ,  Tabia  tudo  ifto  perfei- 
tamenre.  Baila  olhar  para  as  fuás  Leis.. 
Mas  como  Elle  nam  íe-contentava  fo- 
mente com  promover  a  felicidade  tem- 
poral dos  feus  VaíTalIos  ;  mas  também 
refpeirava  ,  e  muito  mais  a  da  eternida- 
de ;  olhou  para  a  neceílidade  dos  Com- 
rnercios  ;  olhou  para  a  cubica  dos  Ho- 
mens \  olhou  para  o  Direito  Divino  :  E 
extendeo  depois  os  olhos  defde  o  alto 
Throno,  donde  nos-governava  ,  pelas  di- 
latadas Terras  do  feu  Dominio ;  refledio 
nos  exceíFos  ,  que  fe-praticavsm  com  os 
Empreflimos  ;  obfervou  ,  e  vio  levantadas 
immeníàs  Barreiras,  que  embaraçavam  o 
caminho  da  Bemaventurança  aos  que  os 
praticavam.  Afíiigio-fe  o  piedofo  Rei, 
e  determinou  logo  dar  providencia  a  eíle 
grande  mal,  Tomou  em  huma  das  fuás 
Mãos  o  Código  das  Leis  ;  em  ourra  a 
Sagrada  Biblia.  De  huma  parte  obferva- 
va  o  pezo  ,  que  Ihe-fazia  a  neceílidâde 
de  permittir  os  Lucros  do  Mútuo  ( §. 
LXXX.)  i' da  outra  paríe  o  refpeito  ,  que 
Ihe-fazia  a  Lei  Divina  ,  que  os-prohibia 
(§.  XXVI.  XXVII.)  ;  e  determinando 
feguir  hum  meio,  que  fatisfízeíTe  a  ambas 
as  Partes  ,  permittio  os  5'.  por  100.  ,  e 
G  ii  vio 
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V!0  ficar  em  equilíbrio  a  Balança.  Tornou 
a  exrender  os  olhos  pelo  feu  Império, 
vio  que  podia  licitamente  fubfiftir  a  Lei; 
promulgou-a. 

§.  XCV. 
Ninguém  pode  duvidar,  que  efta  di- 
ligencia foi  feita  pelo  grande  Rei.  Aííim 
devia  fer  j  porque  ç\k  nam  preferia  o 
Reino  temporal  ao  eterno ;  antes  porque 
elle  fegundo  lhe  devia  mais  cuidado  ,  man- 
dou Elle  a  Lei,  fenam ,  olhemos  para  as 
circumílancias  ,  que  deram  motivo  á  fua 
promulgaçam.  No  Reino  de  Portugal  gi- 
rava o  Co  mm  e  rei  o  :  Os  Lucros  do  Mií" 
tuo  ( foíTem ,  ou  nam  foííem  tirados  com 
aífedlados  pretextos  de  Lucros  cejjantes  ^ 
e  Damnos  emergentes)  eram  exceilivos; 
e  com  tudo  havia  muitos  Ernprejiimos  de 
dinheiro.  Neíles  termos  nam  podia  recear 
o  Auguílo  Monarca  ,  que  expiraíTe  a  vi- 
da do  feu  Império.  Antes  com  muita 
maior  razam  podia  recear  eíle  damno  fc 
limitaíTe  aquelles  cxceíTos  ;  e  chegaria 
talvez  a  experimenrallo  ,  fe  os-coardafle 
totalmeiue.  Com  tudo  iílo  limitou-os  a 
5.  por  100.  Bem  pode  fer  que  cila  Dif- 
poí'çam  diminuindo  a  cubica  dos  Mutu- 
antes ,  diminuifTe  também  a  vontade  de 
dar  dinheiro  a  Juros  ;  mas  como  o  Pru- 
dente Legislador,  attendcndo  a  todas  ef- 

tas 
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tâ5  circumílancias  ,  julgou  que  fó  até  e(^ 
te  Ponto  feextendia  cora  Juftiça  a  Per- 
miíTam  da  Lei  ;  fó  até  o  referido  Ponto 
os-permiitio.  Por  eila  razam  digo  refo- 
liitivarnente  ,  que  a  Lei  do  Reino  veio 
nam  a  evitar  maior  mal  (§.  LIX.) ;  mas 
veio  a  zelar  a  obfervancia  do  Direito  Di- 
vino (§.  XX VL  XX\aí.),  e  a  dar  hu- 
ma  providencia  jufta  ás  neceíFidades  do 
Império  (§.  LXXX.) . 

§.  XCVL 

Acho  bem  pouca  razam ,  ou  nam  fei 
que  acho,   ao  que  dizem  alguns  apaixo- 
nados  pela   Opiniam   contraria.    Dizem, 
que  a  Lei  do  Reino   fó  permitte  os  Lu- 
eros   de  5'.   por  100.  ,    havendo   Lucros 
cejjantes^  oMDamnos  emergentes-,  E  af- 
firmam  ingenuamente  ,  que  eíla  intelligen- 
cia  Ihes-parece  mais  conforme  ao  efpirito 
da  Lei.  Mas  eu,  fobre  efte  Ponto ,  peço 
viíla   a  todos  os  Tribunaes   deíle  Reino. 
Vamos   perguntar   a   todos    os    Miniílros 
fe  alguma  vez   Ihes-occorreo  julgar  com 
aquella   limitaçam  ?     E     fe    nos-diíTerem 
que  nam,   que  havemos  de  julgar  do  fcu 
procedimento  ?    Que  tem  errado  ?    E   he 
crivei   que   o  Legislador    tiveffe    confen- 
tido  em  huma  Prática  ,  que  nam  otfendia 
menos  o  Direito  Divino  ,   do  que  offen- 
diam  os  Lucros  exceflivos,  que  elle  quiz 


evi- 


f 
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evitar  ?  He  crivei  ,  que  nem  Elle ,  nem 
fua  Auguíla  SuccelTora  (i),  em  quem  tan- 
to íe-obferva  o  amor  da  Religiam ,  e  da 
Piedade  ,  tiveíTem  occorrido  com  a  ver- 
dadeira intelligencia  da  Lei  a  íemelhan- 
te  procedimento  ,  no  longo  decurfo  de 
vinte  e  lete  annos  ? 

§.  XCVII. 
Mas  eu  quero  conceder,  que  a  mef- 
ma  Lei  permitte  os  5'.  por  100.,  haven- 
do os  taes  Lucros  cejjantes ,  ou  Damr.os 
emergentes:  Ainda  digo,  que  nam  ofFen- 
de  o  Direito  Divino  quem  fe-aproveitar 
da  PermiíTam  da  Lei,  ainda  que  nam  te- 
nha os  taes  Lucros  cejf antes ,  ou  Danwos 
emergentes,  Ncílas  circumílancins  bníia- 
va  que  o  Principe  os  liveiTe  no  Todo 
da  Sociedade  ;  porque  le  hum  VaíTalio 
pelos  referidos  Titulos  pode  levar  os  5". 
por  100.  para  evitar  hum  damno  particu- 
lar ;  porque  nam  feram  approvados  no 
particular  ,  para  evitar  o  Damno  Com- 
mum  ?  Por  ventura  as  acções  dos  particu- 
lares nam  concorrem  para  o  Todo  do 
Reino?  Os  Lucros  dos  particulares  nara 
cedem  em  Utilidade  Pública  ?  Nam  he 
precifo  confulrar  o  grsnde  Biclfeld  neile 
Ponto  de  Economia.    A  Razam  Natural 

O' 

(i)   A  Senhora  Rainha  D.  Maria  I. 
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o-cnfina  ,   e  a  experiência  o-tetn  moílra^ 

do(i)- 

§.  XCVIIT. 

Todas  as  razoes  ,  que  temos  allega-f 
do  em  favor  do  prometrido  Svftema , 
tem  hum  pezo  confideravel.  Sam  Pedras 
fundamentaes  ,  fobre  quem  defcança^  íe- 
guramente  toda  a  Máquina  do  Edifício, 
Se  com  tudo  houver  quem  tema  a  ruma 
delle  ,  pôde  firmallo  na  fua  ultima  fegu- 
rança  com  o  fcguinte  Difcuríb  ,  tirado 
da  Prática  de  todas  as  Nações  do  Mundo, 
§.  XCIX. 

Os  Homens ,  attendendo  ás  neceílida- 
des  da  vida,  puderam  introduzir  os  Do- 
minios,    nam  obftando  o  Direito  Divino 

Poíicivo  (§.  II.)-  ^""^^^"^1  ^^^^^^  ^^^''^^^  ^"^ 
troduzidos.  Nam  houve  até  o  tempo  da 
introducçam  nem  Lei  PermiíTiva  ,  nem 
exemplo' de  femelhante  procedimento;   e 


nin- 


(i)  Em  huma  dás  Fre^uezias  de  cerca 
Cidade  deíie  Reino  foi  o  Miniílro  *  *  *  to^^ 
mar  conta  dos  dinheiros,  que  eftavam  a  jWr- 
ro,  para  cobrar  a  Decima  delles.  Achou  nç» 
primeiro  anno  ,  que  fez  a  diligencia,  ^oo. 
mil  cruzados.  No  fegundo  achou  pouco  mais 
de  200.  Se  folTe  no  terceiro  .  ..  (o  qve 
nam  íei )  creio  que  decrefceria  á  propor- 
çam,  e  que  em  breve  tempo  Ihe-pouparun 
o  feu  trabalho.  Quanto  perderia  o  Eraiio 
Régio ,  f e  nem  a  5.  por  100.  fe-pudeííe  lev:--  : 


/ 
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ninguém  os-reprova.  Fazem- fe  contratoj 
de  Compra,  e  Fenda  com  Lucros  funda- 
dos naquella  introducçam  ;  e  ninguém 
^  clama.  Mandam-le  fazer  reílituiçóes  :  l^o- 
dos  as-approvam  ,  e  o  mefmo  Yaz  o  Di- 
reito Divino.  Só  contra  os  Lucros  do 
Mútuo  ,  Jiavendo  igual  neceíTidade  ( §. 
LXXXL);  havendo  Lei  Divina  Permiíli- 
va  (§.^LXIX.)  ;  havendo  exemplo  (  §. 
LXXXIV.);  havendo  Lei  Civil,  que  os 
permitte,  e  Lei  concebida  com  tanta  mo- 
deraçam  (  §.  LIL)  ,  ainda  todos  faliam  , 
ainda  clamam  ,  ainda  os-reprovam.  No 
primeiro  cafo  ,  fuppofta  a  iniroducçam  dos 
Domínios,  pôde  cada  hum  vender  aquil- 
lo,  a  que  Q\\2ímz  feu -,  porque  tem  Domí- 
nio antes  de  vender.  No  íegundo  cafo, 
ainda  que  haja  Contrato ,  Dominio  antes 
de  vender,  Utilidade  Pública,  e  legitima 
PcrmiíTam ,  ha  de  fer  gratuitamente  !  (^Li^m- 
do  me-moftrarem  divcrfas  razoes,  julga- 
rei que  ha  diverfi  Dilpofiçam  de  Direi- 
to,  e  ferei  obrigado  a  rifcar  como  injuf- 
tas,  e  falfas  as  palavras  que  efcrevi  logo 
no  principio  (i). 


Co- 


co  Sam  í|s  palavras  do  Epigrafe, 
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§.  C. 

COROLLARIO. 

OS  Lucros  ,  que  permitte  a  Lei  do 
Reino,  em  nada  offendem  o  Direi- 
to Divino.  Sam  juílos ;  porque  fam  mo- 
derados :  E  finalmente  a  Lei ,  que  os  per- 
mitte ,  foi  feita  por  quem  tinha  Authori- 
dade  legitima  (  §.  LXXVIIL).  Eílá  pro- 
mulgada mais  do  que  íufficientementc : 
He  ordenada  pela  Razam  (  §.  XCIX.) : 
Refpeita  o  Bem  Commum  (  §.  LXXX.)  : 
Determina  o  que  fe-deve  fazer.  Nam 
Ihe-falta  pois  coufa  alguma  ,  para  deixar 
de  fer  juíía  ,  e  verdadeira  Regra  de  Con- 
íçiencia. 

C  A  P  I  T  U  L  O    VL 
§.  CL 

Reflexam     L 
Sohre  as  Vrohibíçoes  do  Direito  Divino. 

QUando  pertendi  moftrar,  que  eram 
juílos  os  Lucros  do  Mutuo  ,  que 
permitte  a  Lei  do  Reino,  logo  me- 
occorreo  ,  que  era  obrigado  a  dar  duas 
fatisfaçoes :  A  primeira  ao  Direito  Divi- 
no ,   que  univerfalmente  fe-poderia  al!e- 

gar 
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gar  contra  mim  em  ambos  os  Tcflamcn- 
tos ,  aos  SS.  PP.,  e  aos  Concílios;  por- 
que roda  a  Lei  reprovada  cm  qualquer 
deílas  Partes,  nam  he  Lei.  A  fegunda  a 
todos  os  Tlieologos  ;  porque  fó  a  elles 
compete  verdadeiramente  acxplicaçam  da 
Doutrina  havida  daquellas  puriílimas  Fon- 
tes da  verdade.  Em  quanto  á  primeira , 
foi-me  fácil  defcançar  fobre  a  Permiííam 
da  referida  Lei  do  Reino ,  aitendendo  ás 
ponderofas  razoes  ,  que  até  agora  expli- 
quei ,  e  já  acabei  de  expor.  Em  quanto 
á  fegunda,  nam  fei  o  que  fuccederá  ;  mas 
como  venci  a  primeira ,  julgo  que  tenho 
vencido  tudo  (i). 

§.  CII. 
o  Syftema ,  que  proponho ,  nam  tem 
Authoridades  ,    que  o  patrocinem  *,    mas 
elle  eílá  organizado  com  verdade  ,  e  liga- 
do com  os  rijos  nervos  da  Razam.    Por 

ef- 


(i)  Sempre  eftive  nefle  penfamento  ,  e 
iTiUito  principalmente  depois  que  hum  Ano- 
nymo  Difcipuio  do  Sábio  Thcologo  ,  e  Ju- 
riiconíuito  Pichler  fatisíez  abundancemcnre 
ás  objecções  do  P.  Concina  ,  moftranJo 
que  os  Argumentos  defte  relpei cavei  Mora- 
lifta  nam  tinham  tanta  torça,  que  o-obrigaf- 
fcm  a  feguir  a  fiia  Doutrina.  Vid.  Ajiycjidix' 
ad  TraCl^  Honor ati  Ltotarài.  Dilíerr.  z.  cap. 
u  Swd.  5-  i^er  tot. 
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èfte  motivo  julguei ,  que  nem  levemente 
oíFendia  a  Lei  lanta  ,  por  quem  o  Senhor 
nos-dcciarou  a  fua  vontade:  E  por  conr 
fequencia  ,  que  confervava  o  refpeito , 
que  fempre  tive  á  Doutrina  dos  SS.  PP. , 
e  ás  Decisões  dos  Concilios.  Nam  expendi 
as  razoes  particulares  ,  que  tinha  para  o 
julgar  aííim  ;  mas  como  flipponho  prova- 
da a  Doutrina  do  Syftema  ,  explicarei, 
em  fatisfaçam  aos  eícrupulofos  ,  o  que  até 
agora  nam  diíTe,  por  algumas  razoes,  e 
nam  pouco  attendiveis. 
§.  CIIÍ. 

A  Theocracia  ,  com  que  o  Senhor 
governava  o  Povo  efcolhido,  fempre  íe- 
encaminhou  á  maior  perfeiçam  do  mefma 
Povo.  Para  prova  defta  verdade  baíb  ler 
a  Lei.  Por  ella  fabemos  ,  que  Deos  os 
preparava  para  entrarem  na  Terra  pro- 
mettida.  Queria  ,  que  tratando- fe  como 
Irmãos,  nam  houveíTem  miícraveis  entre 
elles.  Entre  huma  grande  mul:idam  de 
perfeições  ,  que  fe-enconrram  na  ir,?.  Lei  , 
achamos  nós  a  Prohibiçam  das  Ufuras , 
intimada  da  mefma  forte.  Já  moílrei  (§. 
XXX.)  ,  que  me  nam  quiz  aproveitar 
defte  Diícurfo  ,  para  fuílentar  aOpiniam  , 
que  pertendia  defender.  Com  eíFeito  nam 
rne-foi  neceííario ;  mas  quero  agora  alie- 
gar  as  razões  ,  em  que  eíle  Difcurfo  fe- 
funda.  Qiiem 
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§.  GIV. 

Quem  atrender  para  os  Coíkimes  da- 
quelle  Povo,  ha  de  ver,  que,  nam  ten- 
do neceílidade  alguma  de  límpreflimos 
lucrativos  ,  a  referida  Prohibiçam  fe-en- 
caminhava  a  fazellos  mais  perfeitos  na 
Caridade  fraternal  ,  do  que  feriam,  fc-ti- 
raíTem  os  taes  Lucros  dos  Empreflimos. 
Com  eíFeito  nós  Jemos  ,  que  Sara  cozia 
pam  na  cinza  ,  e  que  tomava  elia  mef- 
ma  eíle  trabalho  ,  tendo  huma  multidam 
de  criados  (i).  Sabemos,  que  Abraham 
poíTuia  ,  e  cuidava  dos  léus  Rebanhos  , 
iendo  Filho  de  hum  grande  Rei  (2) . 
Sabemos,  que  Thamar  fua  Irma  fazia  o 
comer  para  Amon  (3) .  Sabemos  ,  que 
Martha  ,  fendo  nobre  (  ainda  no  tempo 
deChrifto),  fe-occupava  na  cozinha  (4). 
Hum  Povo  com  eíla  fmgeleza  de  coílu- 
mcs  ,  para  que  fim  havia  de  tirar  Lucros 
do  Mútuo  ,  quando  empreftalTe  a  aiguni 
do  mefmj  Povo? 

§.  CV. 

Mais  :  Os  Hebreos  dcfconheciam  Erá- 
rios Régios,  fornecimentos  de  Colónias, 


(i)  Gcnef.  cap.   18.  verf.  6. 

(2)  Reg.  2.  C3p.  15.  verf.  24, 

(^)  Reg.   2.  cap.   !^.  verf.  8. 

(4)  S.  Luc.  cap.  10.  verf.  40- 
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c  outras  Emprezas ,  que  fam  conhecidas 
entre  nós.  Que  precifam  tinham  de  feme- 
Ihantes  Lucros ,  havidos  de  feus  Irmãos  ? 
Entre  eiJes  ,  íe  excluirmos  a  Capital , 
nam  havia  Cidades  confideraveis  ;  nam 
havia  Praças  d'Armas ;  nam  havia  Meca- 
DiTmo  fabril ,  nem  tropas ,  &c.  Só  Jeru- 
falem  era  grande;  porque  a  pafraofa  Fa- 
brica dolemplo  a- tinha  feiro  conhecida. 
Tudo  o  mais  eram  Habitações  Rufticas , 
íem  alinho  ,  fem  grandeza ,  fem  fauílo. 
Em  huma  palavra,  o  luxo  nunca  habitou 
em  Ifrael.  Porque  razam  nam  haviam 
empreílar  gratuitamente  liuns  aos  outros , 
eíles  Irmãos  ?  Parece,  neílas  circumílan- 
cias ,  que  a  Lei,  prohibindo-lhes  o  que 
Ihes-era  defnecelTario  ,  fe-cncaminhava 
mais  a  eílabelecer  entre  elles  a  miitua  ,  e 
fraternal  Caridade,  do  que  a  defviar  hu- 
ma  coufa  ,  que  poderia  íer  iníqua  ;  por- 
que tendia  a  confervallos  naqueila  ínno- 
cencia  de  coílumes. 

§.  CVI. 
Foram-Ihes  com  tudo  permittidos  al- 
guns InterejTes  pela  mefma  Lei  ,  fendo 
levados  acs  Povos  de  Naçam  diiferente  : 
Nani  pela  razam  deferem  feus  inimigos; 
porque  tam  longe  eftava  a  mefma  Lei  de 
os-mandar  tratar  fempre  como  tacs ,  que 
antes  os-obrigaya  ao  amor  dos  Eftrangei- 

ros^. 
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TOS  (l).  Além  de  que,  a  fer  eíle  o  mo- 
tivo da  PermiíTam  ,  ccílaria  a  refpeiro  da- 
quelles  ,  que  fe  convertiam  •,  mas  pelos 
mefmos  Eícritorcs  ,  que  o-allegam  ,  nos- 
coníla  o  contrario.  Finalmente  ,  nam  he 
erivel  ,  que  efle  foíTe  o  motivo  da  Per- 
miíTam ;  porque  nem  entre  inimigos  fe- 
póde  fuílentar  femelliante  Contrato  ,  haja  , 
ou  nam  haja  Lucros  \  nem  a  Lei  o-diílin- 
gue;  porque  as  palavras  delia  fed  alieno 
(2)  comprehendem  os  Eílrangeiros  ami- 
gos 5  e  inimigos. 

§.  CVII. 
Devemos  logo  bufcar  outra  razam ; 
porque  Íendo-Ihes  prohibidos  eíles  L//- 
eros  pelo  motivo,  que  deixamos  dito,  a 
niefma  Lei  Ihos-permittia  com  os  Eílran- 
geiros. E  fabendo  nós,  que  osTyrios,  e 
os  Sidonios  ,  os  Gregos ,  os  Perfas  ,  e  os 
Romanos  eram  grandes  Commerciantes 
no  Mediterrâneo  ,  no  Golfo  Perfico  ,  e  na 
Arábia,  efcufamos  de  procurar  maior  ra- 
zam de  congruência.  O  Senhor  nam  ri- 
nha feito  Alliança  com  as  Gentes :  Entre 
elias   girava   hum  Negocio  avultadiílimo. 

Nnm 


(i)  Ad^enavi  non  contriflahi^  ,  neque  ajfliges 
eum.  Rxod.  22.  verf.  21.  Pcreirino  molejhs  non 
tris.  Ihi.  2^.  verf.  p.  Voí  ergo  amatc  ^cregri-^ 
nos.  Deur.  10.  verf.  19. 

(2)   Nota  ao  §.  LXIX. 
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Nam  havia  entre  o  Judeo,  e  o  Gentio  o 
meímo  motivo  ,  e  as  mefmas  circumílan- 
cias  ,  que  houve  da  Prohibiçam  entre  os 
de  ífrael :  Logo  por  eíle  foi  pofta  a  ex- 
eepçam  na  Lei  (i). 

§.  CVÍIL 

Examinada  por  eíle  lado  a  Prohibiçam 
da  Lei,  nam  íica  2iUfura  em  hum  Ponto 
de  viíia  tam  feio  ,  como  a-tem  moílrado 
os  Theologos  Moraes ;  falvo  fe  pela  pa- 
lavra Ufura  fe-entender  o  abufo ,  ou  cor- 
rupçam.  Mas  nós  aqui  devemos  atacar 
iiarn  o  termo  ,  porque  íe-explica,^  mas  a 
realidade  do  mal:  Nem  he  forçofo,  que 
fe-tome  a  palavra  Ufura  por  hum  excef- 
fo  reprovado  (2)  ^  porque  com  a  mefma 
palavra    fe-póde  explicar   fem  improprie- 

da- 

(i)    Deut.  cap.  23.  verf.   20. 

(2)  Efta  palavra  Ufura  eftá  tomada  co- 
mo huma  coufa  iníqua;  mas  verdadeiramen- 
te a  XJfura  he  o  Lucro  do  dinheiro  ,  ou  do 
Mútuo  ,  feja  muito  ,  ou  pouco  ;  porque  a  di- 
veríidade  na  quantia  nam  faz  diveríidade  na 
Deíiniçam  da  Ufura.  Como  porém  eíles  X«- 
croí  5  ou  Ufura  fe-podem  tirar  ou  do  po- 
bre, que  nam  tem  por  onde  pague  i  ou  do 
opprimido,  que  tendo ,  nam  eftà  em  occafiam 
diíTb ;  ou  do  Negociante,  que  pode;  das  di- 
verfidades.  das  PeíToas  Te-deve  coliigir  a  fua 
malícia.  Vid.  Appendix  ad  Honorar.  Leotard, 
DilTerc.  i.  cap.  i.  §.  $6* 
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dade  qualquer  Lucro  do  Mútuo  ,  por  mais 
moderado  que  íe  confidere. 
§.  CIX. 
Nnm  faz  violência  nem  á  Razam , 
liem  á  Lei  ,  quem  entender  aqueJa  Pro* 
jiibiçam  ncfte  fcntido :  E  atrendendo  ver- 
dadeiramente á  Lei ,  nella  mefma  fe-con- 
íidcra  ,  e  fe-defcobre  a  Jimiíaçam  ,  que 
dizemos ;  e  paíTamos  a  moílrar  com  toda 
a  luz.  Moyjés  nara  prohibio  fómenre  a 
Ufura  do  dinheiro  j  prohibio  a  Ujura  de 
tudo  o  que  fe-empreílafic  ,  como  confta 
da  mefma  Lei  :  Num  emprejlarás  a  teu 
Irmam  com  Ufura  àinhàro .  , .  nem  qual- 
quer outra  coufa  ;  7nas  ao  EJira77geiro, 
A  teu  Irmam  forem  emprefiarás  fem 
Ufura  aquill-o ,  de  que  elle  tiver  necejjl- 
dade{i):  Deílas  palavras  nam  fe-colli- 
ge ,  que  Moyíés  prohibio  fomente  a  Ufu- 
ra do  dinheiro  \  porque  élle  clariílima- 
inente  diz ,  nern  dmheiro  ,  nem  qualquer 
outra  coufa,  E  para  maior  individuaram 
difto  com  a  mefma  Lei  ,  que  prohibe, 
enlaçou  outra,  que  manda  emprcOargra- 
tuitamenre  tudo,  no  cafo  de  haver  necef- 
íidade :  A  teu  Itmam  porém  ,  &c.  Final- 

mcn- 

(i)  Non  fa^nernhis  fratri  tuo  ad  ufuram  pe- 
cuniam  ..  .  vec  quamlihct  aliam  rem  ^  fed  alie" 
110.  Frntii  autem  tun  ahsqu^ufura  id  ,  quo  iU" 
diíet  commodabis.  Deut.  cap.  23.  verf.  15^.  20» 
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mente  pelo  fim,  a  que  fe-encaminhava  a 
Lei  ,  íe-confirma  tudo  o  que  fica  dito* 
O  mefmo  Mqyfés  declarou  o  fim  ,  a  que 
fe-encaminhavam  aquelles  Preceitos  Fo- 
renfes  :  Para  que  o  Senhor  (diz  elle ) 
lance  a  fua  Bençam  fobre  a  tua  obra  , 
na  Terra  ^  que  vãs  a  pojfuir  (i). 
§.  CX. 
Qiiem  quer  prefentemente  obrigar  os 
Muruantes  a  empreílar  de  graça  ,  por  for- 
ça da  Prohibiçam  ,  havida  do  Teftamento 
Velho  ,  devera  obrigar  também  aos  que 
alugam  Cafas  ,  Alfaias ,  Terras  ,  e  outras 
coufas  femel hantes  ;  porque  todos  aquel- 
les ,  que  alugam  ,  tem  neceífidade  da  cou- 
fa  alugada  :  E  por  confequencia  eftam 
nos  termos  da  Lei.  Qiiem  quizer  pois  to- 
mar a  Efpada  da  Lei  para  deftruír  os 
Ufurarios  do  dinheiro ,  porque  opprimem 
os  pobres;  vá  também  fobre  os  que  co- 
bram Rendas,  e  Alugueis  com  a  mefma 
Efpada  ,  e  defcarregue  o  mefmo  golpe; 
porque  muitas  vezes  fam  obrigados  a  pa- 
gar 05  pobres,  que  nam  eílam  em  termos 
de  poder  pagar.  Se  quizer  também  levar 
Efcudo,  para  rebater  a  contradicçam ,  to- 
H  me 

(i)  Uí  hineàicat  tibi  Dominus  in  omni  opere 
tuo  5  in  terra ,  aà  quam  ingrsàisris  fojfiàendam^ 
Deut.  cgp.  23,  verf.  20, 
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me  o  Evangeliio  de  S.  Mattheus  (i),  e 
vá  feguro. 

§.  CXI, 

He  bem  certo  ,  que  os  Hebreos  fe- 
corrompêram  nos  feus  coílumes,  abufan- 
do  das  intenções ,  com  que  os-governava 
a  Lei  fanta.  Os  Profetas ,  já  no  íeu  tem- 
po ,  falJavam  da  U/ura ,  con-o  de  huma 
obra  iniqua;  e  por  iíío  mefmo  incompa- 
tivel  com  o  caracler  de  hum  Homem 
judo.  David  clamou  contra  huma  efpecie 
de  Ufura  ,  que  atacava  a  mcfma  vida 
dos  pobres  (2).  Ezequiel  contra  outra, 
que  era  a  total  deílruiçam  do  Povo  (3), 
Efdras  faz  a  pintura  da  que  praticava  o 
Povo  na  volta  do  cativeiro  (4).  Nam 
devemos  por  efla  razam  admirar-nos ,  de 
que  os  Profetas  gemelTem  ,  rendo-as  por 
hum  grande  mal ;  porque  o  abufo  delias 
era  o  objefto  digno  das  fuás  lagrimas, 
e  do  feu  pranto. 

§.  cxn. 

A  impetuofa    corrente   da    ambiçam , 

ou 

(O  Quicumque  te  aniariauerit  mille  iíijjuí  y 
fvadt:  cum  illo  <ò'  alia  duo.  Qui  fttit  a  te  da 
ei-j  <ò'  'vole?iti  mutuari  n  te  ^  ne  avarias,  JMac* 
ih.  cap.  5.  verf.  41.  42. 

(2)    Pfalm    71    verf.   1:5.   14. 

(^)     C.ip.  18.  verf.   13, 

(4)    Lib.  2.  ca^\  5. 
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ou  avareza  ,  em  que  fempre  naufragou  ô 
coraçam  do  Homem  ,  inundou  os  Sécu- 
los 5  que  íuccedêram  aos  dos  Profetas.  A 
fombra  ,  que  fempre  fez  o  coraçam  dos 
mundanos  ,  poílo  á  luz  da  Santa  Lei, 
era  a  magra  pintura  da  cubica.  Entre  os 
Athenicnfes  ,  nam  teve  a  JJfura  outros 
limites  mais  ,  do  que  aquelles ,  que  Ihe- 
tinha  poílo  a  avareza  dos  que  a-pratica- 
vam.  Pediam  12.  15'.  20.  por  100.  cada 
anno.  Entre  os  Romanos  nam  era  menos 
exceííiva.  Tinham  determinado  cada  mez 
huma  centeíima  parte  do  capital.  A  eP 
te  exceííb  ajuntavam  outro  mal  ainda 
maior  ;  porque  os  Credores  ,  depois  de 
terem  diílipado  a  fubítancia  ao  Devedor, 
ficavam  fenhores  delle  ,  e  tinham  Direi- 
to para  o-venderem.  Nam  podemos  ler 
fem  lagrimas  a  pintura  ,  que  delle  gran- 
de mal  nos-deixou  Santo  Ambroíiõ  (i), 
§.  CXIIL 
Os  me  imos  Gentios  nam  fe-efquecé- 
ram  de  clamar  contra  os  Ufurarios  do  feu 
tempo  5  pela  mefma  razam  dos  feus  ex- 
H  ii  cef- 

(i)  Vendit  plerumnue  <ò'  Pater  Liberos  Au^ 
ãoritate  generationis  ;  fsà  non  voes  pietatir»  Ad 
ãucliúiiem  .  pudibundo    njuitu   mi/eros     trahit   di- 

cem nieftro  pretio  redmijlis  Patrem  ;  njsfm 

tra  fewitute   Patcmam  emitis  lihertatem.  De 
Job.  c.  8.  - 
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ccfTos.  Horácio  falia  contra  Fufidio ,  que 
dava  dinheiro  a  Juro ,  levando  cada  inez 
5.  por  100  (i).  Uiura  terrivcl ,  com  que 
ainda  das  PeíToas  mais  neccíTiiadas  tirava 
o  feu  maior  IntereJJe,  Ufura  terrivel ,  e 
tam  terrivel ,  que  era  contraria  á  mefma 
Lei  das  doze  T^^í^^j*.  Tito  Lhio  chamou 
aos  Credores  do  feu  tempo  tyranms ,  e 
tyrannos  ainda  mais  temiveis ,  do  que  os 
próprios  inimigo?.  Bem  nos-dá  a  conhe- 
cer o  feu  penfamento  na  célebre  pintura , 
que  nos-deixou  de  hum  velho  fugitivo  , 
e  queixofo  contra  os  Ufiirarios  (2).  Fi- 
nalmente ,  á  proporçam  que  corria  o 
tempo,  corria  a  cubica  dos  Ufurarios ,  e 
com  a  cubica  os  exceíTos  do  execrando 
vicio.  Nam  devemos  admirar-nos  de  que 
trovejaíTem  tam  efpantoíamente  os  SS. 
PP.  contra  as  Ufuras  \  porque  nam  eram 
menores  as  que  gradavam  no  feu  tempo, 
como  paíTamos  a  ver. 


Re- 


(i)    Sat.  2.  Lib.  I. 

(2)   Lib.  II.  n.  23.  nganno  de  Roma  260» 
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§*  CXIV. 

R   E   F   L   E   X   A    M 

Sohre  a  Doutrina ,   com  que  os  SS.  PP* 
reprovaram  as  Ufuras. 

SEndo  tam  execrando  o  caradler  dos 
antigos  Ufurarios  ,  nam  foi  menos  o 
dos  outros ,  que  fe-tem  feguido.  A  eílra- 
da  da  fua  perdiçam  fempre  foi  a  mefma. 
Huns  abufáram  das  Leis  ,  pedindo  Ufu* 
ras  exceííivas  ;  outros  valendo- fe  da  oc^ 
caíiam  da  neceílidade  ,  fó  pertendiam  fuc- 
car  a  tenuiíTima  lubftancia  dos  pobres :  E 
todos  pelos  Ltícros  exceííi vos  pertendiam 
mais  fartar  a  hydropica  {qúo,  da  fua  cubi- 
ca ,  do  que  remediar  a  fome  do  pobre  , 
e  do  miferavel.  Nam  he  por  outro  mo- 
tivo, que  as  Ufuras^  fazendo  gemer  os 
Profetas,  excitaram  a  cólera  dos  PP.  ,  e 
os-fizeram  romper  em  exprefsoes  da  maior 
abominaçam  contra  os  feus  fautores.  Huns 
Ihe-chamáram  Rapina  \  outros  Homici" 
dio  ;  outros  as  trataram  ,  como  traxariam 
os  vicios  mais  execrandos  ,  até  as-com- 
pararem  com  o  parto  das  viboras  ,  que 
faz  morrer  a  própria  mai  ,  quando  quer 
4?I.J^vida  a  feusJ51hQ5. 


í 
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§.  CXV. 

Quem  abrir  as  Obras  ,  cm  que  efles 
zelofos  Dcfenfores  da  Lei  nos-dcixáram 
as  fuás  Doutrinas  ,  achará  provado  com 
toda  a  clareza  eíle  íentimento.  Sempre 
encontrará  reprovada  a  U/ura  ,  ou  por 
exceííiva  ,  ou  por  fer  arrancada  com  as 
lagrimas  do  pobre.  Circumílancias  eflas , 
em  que  eu  mefmo  ,  que  as-eílou  dcfeii* 
dendo  no  íentido  do  meu  fyftema  ,  cla- 
maria contra  aquelles  ,  que  levalTem  ain- 
da as  mais  moderadas.  Se  nam  os-pudeíTe 
arguir  por  falta  de  Juíliça  ,  fallaria  por 
parte  da  Caridade.  Com  eífeiro  lie  indi- 
gno de  habitar  entre  os  Homens  ,  quem 
nam  he  feníivel  (podendo  fer)  ás  lagri- 
mas da  Viuva,  do  Oríáo  ,  da  Donzeila  , 
edo  Pobre,  quando  fim  opprimidos  da 
neceíFidade  ! . . . .  Mas  vamos  ao  noílo 
Ponto. 

§.  CXVI. 

S.  Bafilio  falia  contra  os  Mutuantes , 
que  opprimem  os  Pobres  (i).  Santo  Hi- 

la- 

(i)  'Pecunias  ^  àic  tnihi ,  Ó-'  qu£j}um  qu£yis 
ex  inope  ?  .  .  .  Siquis  Medicuí  cegrotos  in^ifsns  , 
cum  eis  deheret  rejlituere  fanitatem  ,  è  contra- 
rio  vel  exíguas  njirium  rcliquias  adimeret  :  Sic 
eb-  tu  miferorum  calamitates  ,  qu£j}us  occaftonefn 
facisj  <ò'  ftcut  coloni  ad  fcminum  rnultiplicatio' 
mm  imbres  exoi>tant ,   ita  <t\  íu  ege/hitèm  ,    ó"* 
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Jario  falia  também  claramente  a  favor  àos 
Pobres,  que  (  nam  reprovando  os  Lucros 
do  Mih^o  )  diz  aos  que  os  bufcam ,  que 
fe-abftenham  de  opprimir  com  elles  ao? 
meímos  pobres.  E  íuppondo  juílos  os  re- 
feridos Lacros  ,  admoefla  os  Mutuantes 
no  modo  ,  com  que  os-devem  tirar  (i). 
Quem  ler  defapaixonadamente  as  mefmas 
palavras  defte  Santo  Padre  ,  iia  de  ficar  ca- 
pacitado deíla  verdade.  S.  Cleme-nre  Ale- 
xandrino também  falia  contra  a  Ujura^ 
que   attenúa   ao  pobre  (2).    S.  Gregório 

Na-. 


iiiojnam  honiinum  opta^.  Tihi  quceJínofíS  funt  pe- 
cuni£.  In  partem  Píalm.   14.  in  Toe.  Homil. 

(i)  Quià  enim  tam  intolerabile ,  guàm  ut  iii' 
àigenti  tribuãs,  ut  magis  egeat.  Si  Cíjriftianus 
es  ,  non  qiuro  ,  ut  lãrgiaris ;  faltem  debitum  ftc 
repofce  ,  ne  fpolies  ;  ó-  memento  eum  ,  à  qu.o 
U furam  repetis  ,  e[fe  inopem  ,  <é^  pauverem  .  . . 
Ne  durus  fermo  admonitimiís  ijlius  crederetur , 
....  non  acquirenài  foHcitudinem  fufiulit  ,  quhí 
etiam  modejliam  accipiendi  mmneris  temperanjit 
....  Igitur  ea  munera  ^  qua  in  alterius  opermi* 
tur  injuriam ,  inbibuit  ....  Ea  n)etuit  munera  , 
qu£  integritatsm  judicii  corrumperent ,  qu£ÍnnO' 
cernis  injuriam  emerent  y  qUíe  nullum  charitatis 
inutu£  off^cium  eontinerent.  Snp.  Pfalm,  14. 
n.   15.    \è. 

(2)  Remittitur  enim,  ut  opinor ,  adid^  quoi 
fequitur  y  faciendíim  ,  pauperis  alacritas  ,  fí  àefit 
alimentum,  L.  2,  Strom. 


» 
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Nazianzeno  também  nos-dá  idéa  de  fe- 
melhante  penfaraento  (i).  S.  Gregório 
NyíTeno  falia  contra  as  UJuras  exceíTivas 
(2)  .  Santo  Ambrofio  também  ;  porque 
em  humas  Partes  numera  as  que  ,  nam 
fe-pagando ,  entravam  para  a  Sorte  prin- 
cipal ,  para  que  também  pagaíTem  Ujura 
delias  :  E  em  outras  Partes  falia  contra 
os  exceflbs  dos  Ufurarios  ,  que  oppri- 
miam  de  tal  forte  os  Devedores  ,  que 
muitos  chegaram  a  matar-fe  a  fí  pró- 
prios ,  tendo  por  menos  mal  a  morte  , 
do  que  femelhantes  perfeguiçoes  (3). 
§.  "CXVII. 
S.  João  Damafceno  ,  attendendo  para 
a  iniquidade  das  Ufuras  ,  pelo  mal  que 
fazia  aos  pobres  ,  as-comparou  ao  parto 
das  viboras  (4).  S.  Gregório  Papa  tam- 
bém 

(i)  ....  Non  ex  terrx  cultu  ^  fed  ex  fiaupí- 
ris  inópia  ,  &-  jyenuria  conmoda  fua  comparans. 
Orar.   15. 

(2)  Quàm  multi  oh  Ufuras  laqueo  fefe  intC" 
remerunt ,  njel  priecipitcs  in  flumos  àejecerunt  ! 

(3)  Alios  profcriptioni  adãicit  ,  ãlios  fevvi- 
tuti,    Quanti  fe  propter  fcenus  ftraniuhrúérunt  ! 

(4)  .  .  .  Fosnus  obmali  forcunditatem  ita  ap' 
fellatus  eft  ....  ut  enim  'vi peras  ,  aiunt ,  exefo 
matrum  útero  ,  in  lucem  edi ;  ftc  ftenora  ,  cxcjis 
Bebitorum  domibut ,  procreantur  ....  Ex  cala- 
mitatibus  alienis  quícjlum  facis  ;  ex  lacrimis  pc 
cuniam  colUgis  ;   nudum  [^rícfócas  3    cum  ,  qai 
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bem  as-reprovou  pelo  meímo  motivo  (i)* 
S.João  ChryíMomo,  cujas  Obras  nos-af- 
fombram  nam  menos  com  a  fua  Doutri- 
na ,  do  que  com  a  fua  Eloquência  ,  fó 
clama  ou  contra  a  que  op prime  o  po- 
bre ,  ou  contra  a  U/ura  exceíTiva  (2) .  S. 

Dio- 

fame  lahorat  ^   percutis  j    nunquam  mifsricordia  , 

Aqui  meCmo  falia  da  XJfura  centefima,  de 
quem  falláram  também  outros  PP.  Tom.  2. 
Sacr   Parall.  folh.  mihi  45^. 

(^i)  ....  Et  Lucrum  de  àamno  alterius  non 
expeSiet  ....  QupAenus ,  quidquid  pauperi  cejfe^ 
rit  3  Omnipotens  et  Dominus  multiplicata  ^  ftcut 
promiferat  ,  rejlitutione  compenfet.  Lib.  p. 
Epiíl:.  Indidione  2.  Epifl:.  38. 

Na  Nora  5  que  traz  a  eíte  lugar  citado  â 
Ediçam  de  Paris  pelos  PP.  da  Conj^regaçam 
de  S.  Mauro,  fe  affirma  ,  que  fendo  prohi- 
bidas  as  XJfuras  por  Direito  Divino  ,  Canó- 
nico 5  e  Civil  ;  nam  confta  quaes  fejam  as 
que  fe  prohibem  ;  nem  as  Peífoas ,  a  quem 
fe-dirige  a  Prohi bicam. 

(2)  In  }ns  f^nftbiLibus  pecuniis  prohibuit  5  ne 
quis  Ufuram  accipsret.  Quare  ,  <ò'  ohquavi  cau- 
fam^,  Quia  uterque  magno  danijio  ajicitur.  Nam 
Behitor  quidem  inópia  atteritur  3  creditar  nutem 
augens  dimtias  ,  peccatorum  accumulat  fthi  mui' 
titudinem...  E  continuando  ,  vem  a  finalizar, 
dizendo  ,  que  por  iíío  ao  principio  foi  dito 
ao  Povo  .•..  Non  focnerabis y  Scc.  Tom.  4. 
Hom.  41.  in  cap.  17.  Gen.  folh.  mihi  415, 
ãã  Ediçam  de  Paris. 
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Dlonyíio  Çarthuíiano  ,  fallando  das  UjU' 
ras  abfolutamente  ,  cada  palavra  ,  que 
contra  eljas  diz  ,  he  numa  Elpada  de 
dous  fios;  porém  contrahindo-as  aos  ter- 
mos da  razam  ,  fó  diz  que  nam  fe-dcr 
viam  levar  aos  pobres  (i).    E  a  razam, 

que 


Em  outra  parte  :  làeo  \)ecunias  babes  ,  ut 
faupertatemfolvas^  non  ut  eamopprima^.  Tom. 
7.  Hom.  56.  in  Matib.  Ediçam  de  Paris. 

E  aqui  meímo  falia  da  U/ura  centefima  , 
que  confiftia  em  le-dar  cada  mez  a  centefima 
parte  do  capital.  Quantia  ,  que  em  pouco 
mais  de  três  mezes  igualava  a  forte  principal. 
Em  outra  parte:  Novaquogue  excogitarunt 
Ufuiae  ge?isra ,  qu£  nec  gentium  quidem  legibus 
permittuntur  ;  JJfurariaque  nãa  refcrihunt  c.vtf- 
cranda  ,  quibus  non  csntejlmam  for  tis  ,  fcd  ài^ 
midiam  excogitarunt  .  .  .  Quare  opportunè  Pro* 
pbetam  ín  médium  adducaniur  ,  dicentem:  Objlu' 
psfcite  Cceli  y  <ò^horrefce  terr.i.  T.  7.  in  Maith. 
Hom.  41. 

Em  outra  parte  :  Hujufmodi  fcenerator  in 
aliorUm  caJamitatem  negociatur  ....  Mercedem 
Humanitatis  exigit  ....  Duvijue  fen  openi^^ 
pauperem  opprimit ;  dum  manum  porrigit  ,  deji-- 
cit.  Tom.  7.  Hom.  5. 

Em  outra  parte  :  Ouod  enim  nos  patiamur  , 
nifí  deftnamus  pauperes  ntterere  ,  (úy  pccun:£y 
tgcJJatisquc  occafione  fumpta  impudenti  abuti 
Úfura.  Tom.  7.   Hom.   56. 

(l)  Si  proximus  tuus  ,  natura  'Judeus,  fue» 
rit  depaupir tatus  ...   ne  acciptas   ab  eo  ufurof 
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queallega,  bem  dá  a  conhecer  a  fua  pie- 
dade. Por  eíles  motivos  foram  reprova- 
das por  todos  5  e  em  íodos  os  tempos , 
as  U/uras :  E  pelos  meímos  foram  prof- 
criptas  nos  fagrados  Concilies  ;  porque 
fendo  todos  os  SS.  PP.,  que  temos  no- 
meado, dos  primeiros  íinco ,  ou  féis  fe*- 
culos ,  excepto  Carihufiano;  nos  mefmos 
feculos  foram  celebrados  os  Conciiios, 
que  as  condemnáram.  O  Carrhag.  I.  que 
as  condemnou  no  Ca^í.  12.  O  Carthag. 
IIL  no  Can,  16.  O  Carthag.  IV.  no 
Ca^,  6y,  O  de  Nicéa  no  G?;^.  17.  ,  e  em 
outros  muitos  ,  que  depois  fe-Ceguíram. 
Porém  como  neílas  Auguftas  AíTembléas 
fempre  fe-confulta  a  Doutrina  dos  PP. » 
e' a  Tradiçam  ,  nam  he  crivei  que  neJIas 
fe-condemnaíTe  aUfura  em  hum  fentido, 
e  nos  PP.  em  outro. 

§.  CXVIII. 
Eíles  Varões  refpeitaveis ,  de  nos  eíli- 
mados ,  eappetecidos  pela  fua  ílíntidade, 
e  pela  fua  Doutrina  ,  clamaram  nos  feus 
féculos  contra  os  exceílbs  da  cubica  ;  e 
clamariam  talvez  com  voz  ainda  maior, 
fe  viveíTem  no  noíTo.  Mas  nam  he  crivei 
que  reprovaíTem  os  Lucros ,  que  permitte 

a 


V,.  quia   non  eji  affliãio    aààenda  affliSio,    In 
2í^5.  Lev.  Art,  46, 
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a  Lei  do  Reino  nas  circumllancias  ,  em 
que  os-temos  ponderado.  Nem  he  poíTi- 
vel  ;  porque  os  Contratos ,  firmados  fo- 
bre  aquella  Permifllim  ,  poe  emjuíloequi- 
librio  a  Balança  do  Commercio ;  aonde , 
obrervàndo-fe  a  Lei,  fe-obferva  também 
conítante  ,  e  prudentemente  a  Equidade 
Moral,  e  fe-promove  a  Utilidade  Públi- 
ca ;  Único,  e  verdadeiro  Bem  de  toda, 
e  qualquer  Sociedade  Civil  (!)• 

§.  CXIX. 

S    G   o    L    I   o. 

Os  Theologos  Moraes  eílam  perfua- 
didos,  que  os  Lucros  cejjantes  ,  e 
Darmios  emergentes  ,  fam  juílo  Titulo, 
para  íe-poderem  levat  Lucros  noEmpref" 
timo  do  dinheiro.  Porque  (  dizem  clles  ) 
neíle  cafo  nam  fiim  tirados  do  Emprejlu 
mo.  Pela  mefma  razam  podemos  nós  jul- 
gar licitos  os  que  permitte  a  Lei  do  Rei- 
no; porque  podem,  e  devem  tomar  por 

Ti- 


(i)  Os  SS.  PP.  comprehendèram  perfei- 
tamente, que  a  iiitli^encia  em  commiim  ,  á 
ç[\\ú  o  Direito  Divino  univeríal  Tempre  in- 
tenta farisfazer  ,  faz  licito  o  que  cm  diver- 
fas  circumftancias  prohibem  as  Leis  particu- 
lares :  Quoà  71071  eft  licitum  in  lege  7iíC(JÍfHas 
fucit  licitum.  Ex  llcg.  4.  in  5.  Dccret. 
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Título  a  referida  Permiííam.  Havendo 
neceiridade  nos  particulares  ,  julgam  que 
os-podem  levar  naquelías  circumftancias ; 
e  julgam  fem  mais  Authoridade,  do  que 
a  própria  :  E  nam  querem  que  julgue- 
mos o  mefmo  ,  havendo  neceílidade  Pu- 
blica com  Authoridade  Regia  ?  Os  Lu- 
cros ,  fendo  tam  moderados ,  nam  offen- 
dem  a  Lei  dos  dous  Teílamentos  (§.  C.)  : 
Nam  duvidemos.  Em  huma  palavra  ,  a 
neceíTidade  Pública  clama :  o  Rei  permit- 
te  ,  ou  concede:  julgo  pois,  fem  dúvida, 
que  a  Juíliça  approva. 

§.  cxx. 

Bem  fei  que  os  fe veros  Defen fores 
da  Opiniam  contraria  iios-podem  lem- 
brar ,  que  na  Lei  ultimamente  approvada 
por  J.  C.  nam  fe-faz  diílinçam  de  Ufuras 
mar  dentes  ,  ou  excejjivas.  Bem  fei ,  que 
por  iíTo  mefmo  nos-podem  dizer  ,  que 
nam  Hias-moftramos  com  evidencia  apr 
provadas  por  Direito  Divino ;  e  por  ma- 
deradas  as  que  permitte  a  Lei  do  Pvci- 
1:0;  mas  também  elles  nam  moilram  ,  que 
a  Lei  Divina  juítifica  os  ta  es  L^rr^j ,  ha- 
vendo os  Titulos  V  que  elles  excogitáram 
(§.  XLVIL);  porque  a  Lei  Divina  nam 
faz  mençam  delíes.  Além  diílo  ,  a  Lei 
Divina  Natural  prohibe  fem.  diílinçam  o 
Hpmicidio  ,  e  a  acjara  de  tirar  a  coufa 

alheâ' 
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âlhea  (§.  LXXIV.):  qualquer  deílas  acções 
he  permitrida  ,  e  iicira  em  algumas  cir- 
cumftancias  (i) . 

§.  CXXT. 
Também  mc-podem  dizer,  que  o  di- 
nheiro lie  huma  coufa  eíleril ;  e  que  por 
iílb  nam  pode  frutificar  para  quem  o-em- 
prefta  ;  mas  eu  defcubro  em  muitas  cou- 
fas  a  mefma  eílerilidade  ,  fem  que  por 
iíTo  deixem  de  fer  úteis  para  leu  Dono. 
Humas  Gafas,  por  exemplo,  nada  pro- 
duzem ;  e  mais  íeu  Dono  tira  rendimen- 
to delia?.  Além  de  que:  Eu  fempre  tive 
por  fonhada  a  eílerilidade  do  dinheiro 
(2) .  Jufiv2Íano  afíim  o-dá  a  entender 
(3) ;  e  a  mefma  Razam  Natural  o-perfua- 
de.  O  dinheiro  girando  na  Sociedade, 
]ie  como  o  gram  enterrado  pelo  Lavra- 
dor,  que  o-faz  produzir  com  abundância. 
O  Homem   planta  igualmente   na  Seara , 

e 


(O    Nota  ao  §,  LXXIV. 

(2)  O  dinliciro  fyíicanicnre  confiderado  ,  ho 
coiila  eíieril,  porque  hum  dinheiro  nampro- 
duz  outro;  m?.s  confiderado  civilmente,  he 
fecundiílinio  i  porque  muitas  vezes  o  dinhei- 
ro empregado  ganha  outro  ranto  ,  c  muito 
mais  ,  corno  dá  a  entender  S.  Matth  cap.  25. 
verf.  16.  17.  AíTim  o  traz  Hei7i.  Lib.  i.  'jur, 
Nat    (ò-  Gent.  cap.  i^.  §.   368.  * 

(3)  No  §.  2.  Inftir.  de  ufu  fruclu  2.  4. 
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e  no  Comcnercio  :  Se  ApoIIo  rega  ,  Deos 
augmenta. 

§,  cxxir. 

A  noíTa  Ordenaram  do  Reino  permit- 
te  os  rendimentos  do  dinheiro  em  dous 
cafos  (  §.  LII.)  :  Logo  íuppoe,  que  elle 
de  alguma  forte  frutifica.  Os  que  dizem  , 
que  o  dinheiro  he  infrutifero  ;  calam-fe 
nefta  Parte:  E eu  quizera  perguntar-lhes  , 
fe  hum  Sogro  tiveíTe  outra  porçam  igual 
á  que  prometteo  em  Dote  •,  porque  razam 
havia  de  fer  huma  frutífera  ,  e  a  outra 
nam  ?  A  Sentença  ,  que  adjudica  feme- 
IhantQS  Lucros  ^  certamente  nam  tem  vir- 
tude para  fazer  Methamorfófes  no  dinhei- 
ro. Finalmente  o  dinheiro  equivale  a  tu- 
do ;  porque  com  elle  fe-compra  ,  e  ad- 
quire tudo  o  que  pôde  produzir  Lucros  y 
e  tudo  o  que  he  frutifero.  Venho  a  con- 
cluir de  tudo  iíio  ,  que  a  Lei  do  Reino 
he  juíliíTima  na  fua  PermiíTam.  O  Com- 
ine rei  o  ,  gemendo  em  neceílidade  extre- 
ma ,  chegou  aoThrono;  pedio-a;  foi-lhe 
dada:  He  jufta. 

§,  CXXIIL 

Tirar  os  Contratos  do  Míituo  deíles 
eixos ,  he  obrigar  os  Negociantes  a  con- 
fultar  Laftancio  ,  ou  Santo  Ambroíio , 
quando  todos  fabem  ,  que  huma  Balança 
pofta  em  equilíbrio  faz  Juílíça : 

Seis 


"Pip^' 


r 
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Seis  etenim  juftum  gemina  fujpcjidere  Lance, 

Os  Príncipes  aííim  o-tcm  determinado." 
Nós  aílim  o-devemos  entender.  Os  Le- 
gisladores Chriíláos  nam  fazem  Leis  por 
hum  vaniííimo  prazer  de  nos-dominarem 
(i).  As  fuás  Leis  vem  a  cohibir  os  for- 
tes, a  ajudar  os  fracos  ,  e  a  eftabelecer 
nos  feus  Etlados  o  Reino  da  Jufliça :  Ob- 
jeélo  iinico  da  Lcgislaçam  Civil  ,  a  quem 
J.  C.  nos-obriga  a  obedecer  ,  e  refpeitar 
com  o  íeu  exemplo  (2) . 

§.  CXXIV. 
O  Concilio  Viennenfe  mandou  caí>i- 
gar  ,  como  Hereges  ,  aos  que  favoreceíTcni 
as  Ufuras:  E  afinal  mandou  profcrcver, 
em  determinado  tempo,  todas  as  Leis  ,  e 
todos  os  Eílatutos  ,  que  as-permittiam. 
Allim  o-determinou  ;  ajuntando,  ao  mef- 
mo  tempo ,  ao  Preceito  a  Pena  mais  te- 
mível y  que  coíluma  impor  a  Igreja  aos 
tranfg reflores  das  fuás  Leis.  Nós  nam 
podemos  duvidar  diílo  ;  mas  para  fe-fa- 
ber ,  que  o  Concilio  fó  prohibio  as  Ufu" 

ras 

(i)    Nam  Itc  delles   que  falia  ]u venal   na 
.o5ai.  yh 
>-.  CO  -S^  Lucas  cap.  12.  verf.  14. 
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tas  exceííivas  ,  baila  ler  a  Glojfa  ao  capv 
l/das  Clement.  Liv.  5-.  das  Ujuras  Tit.  f. 
§.  CXXV. 

Para  eíle  lugar  refervei  defde  o  prin- 
cipio fazer  huma  Petiçam  única  aos  apai- 
xonados  da  Opiniam  contraria.    Quizera 
que  mediraíTem  hum  pouco  fobre  a  efpe- 
cie  de  Ujuras ,  que  deo  caufa  á  indigna- 
ram dos  Profetas ;  que  excitou  os  clamo- 
res dos  PP. ;  e  que  motivou  a  Prohíbiçam 
defte  ,    c  dos  outros   Concílios  :    E  que 
tendo  feito  ifto  ,    fe-lembraíTem  ao  mef- 
iTio   tempo  da  prudentiífima   moderaça-íu 
das  que  permitte   a  Lei  do  Rei  ,  e  dos 
urgentiííimos  motivos  da  mefma  Permif- 
fam:  E  logo  fazendo  hum  Parallelo  en- 
tre os  Lucros  reprovados  ,  e  permittidos , 
teriam  feito  a  devida  diligencia  para  con- 
demnarem  ,    ou  abfolverem.    Obíervem 
pois;  meditem;    pézem ,  e  fajam  juftiça. 
§.  CXXVI. 

Nam  lhes- peço  que  disfarcem  os  ex- 
ceíTos,  que  fobre  eíle  particular  fe-obfer- 
vàm  contra  as  intenções  da  Lei  ;  mas 
peço-lhes,  que  nam  façam  diligencia  pa-? 
ra  extinguirem  totalmente  os  Lucros  , 
de  que  lenho  fallado  ;  porque  efta  dili- 
gencia,  longe  de  diminuir  os  noíTos  ma- 
les ,  augmentaria  a  noíTa  penúria.  He  feiu 
duvida ,  que  defcarregar  hum  golpe  mor- 

I  tal 
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tal  fobre  os  Lucros  moderados,  edefcár* 
regaJIo  aoinefmo  tempo  íbbre  a  vida  dó 
Império  ,  he  tudo  a  niefma  coiifa.  Per- 
iuadio-nos  cila  verdade  nam  fó  aproíun- 
da  Aleditaçam  delia ;  mas  também  o  cé- 
lebre exemplo  do  Imperador  Bajiiio ,  no 
icculo  IX.  Eíle  Príncipe  tentou  o  quimé- 
rico Projeélo  de  extinguir  totalmente  as 
Ujuras  ;  mas  o  fruto,  que  tirou  da  fua 
diligencia ,  foi  fazer  os  Homens  intratá- 
veis ,  e  indignos  da  Sociedade  por  iíío 
liíefmo.  Leíi:n  o  íl-ibio ,  feu  fucceíTor,  e 
fcu  Filho  ,  fó  caílando  as  Leis  de  5/7/7- 
líõ,  chegou  a  pôr  termo  ás  defordens  do 
Império. 

§.  CXXVII. 
Efcrevi  efta  Doutrina  fcm  o  menor 
efcrupulo  de  confciencia  ;  ao  mefmo  tem- 
po que  femprc  mc-lembrei  daqucllas  pa- 
lavras ,  que  diíle  o  Real  Profeta  :  Dijper^, 
dat  Dominus  urAvcrfa  lábia  doloja  (i). 
Nam  chegaria  a  publicalla,  ainda  que  a- 
tiveífe  concebido,  fe  me-julgalTe  compre- 
hendido  naquella  Sentença.  Nam  ló  por 
efte  motivo  ,  mas  por  outro  ainda  mais 
elpantofo  ,  deixaria  cu  de  fallar  com  el- 
pirito  de  adulaçam  ,  ou  de  novidade.  De- 
pois que  ii.Q  ícgundo  capitulo  de  Mala- 
quias, 
*  '  ■•'  •'■•■'     .....    -  -  -        ........  .  ^  ^ 

C'!^  PTalm.  II.  rerf.  4. 
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quais  ,  fempre  tive  diante  dos  olhos  o  Pro? 
fetâ,  queGom  a  Elpada  da  Divina  Juftk 
ça  ameaça  cerrivelmente  aos  Sacerdotes  5? 
declarando-lhes ,  que  o  Senhor  tem  feitoC 
a  fua  boca  guarda  da  Lei ,  e  das  Sciencias. 
§.  CXXVIII. 
Todas  eílas  conlideraçoes  acompanha- 
ram fempre  as  que  me-perfuadíram  a 
verdade  do  Syílema.  Nasmefmas  circum- 
ílancias  o-proponho  ao  Público.  Se  até 
agora  porém  nam  íiz  diílinçam  dePeíToas 
na  Doutrina  que  propuz  ;  advirto  por 
fím  aos  Ecclefiaíiicos,  que  á  imiraçam  do 
Apoftolo  fe-conientem  com  o  neceíTario 
(1),  e  que  cuidem  mais  em  trabalhar  pa- 
ra eftabeiecer  a  fua  Herança  no  Senhor, 
como  dk  mefmo  Ihes-recommenda  (2): 
Que  nam  bufqucm  com  todo  o  cuidado 
os  bens  terrenos,  que  no  fentir  deChry- 
jbftoino  iam  efpinhos ,  que,  fó  tocando, 
mortificam  (3) :  E  finalmente,  que  eícu- 
tem  os  clamores  dos  SS.  PP. ,  que  tanto 
recommendam  aos  Sacerdotes  a  Pobreza 
exemplar  no  aífedlo  5   e   no  eíFeito   (4). 

1  e- 

(i)   Epift.  I.  ad  Timor.  cap.  6.  verf.  8. 

(2)   Deúr.  cap.  18  vcrf.  2.  &:  feq. 

(5)    Hom.  87.  in  Joannem. 

(4)  S.  Hier.  Ep.  2.  ad  Nep.  S.  Bem, 
Decl.  c.  ^,  Sand.  Ayg,  Serm.  37»  ad  Frat, 
Erem. 
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Tenho  dado  cumprirrenro  ao  que  pror 
nietti.  Reclinado  agora  á  fombra  da  mi- 
nha Palmeira  ,  verei  correr  fem  fufto  as 
torrentes  da  Contradicçam. 


F  I  M. 
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